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Nº 07 – Reunião ordinária da 

Câmara Municipal  de  Chaves  

                                 Realizada no dia 01 de abril 

 de 2016. ------------------- 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano dois mil e dezasseis, nesta 

cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do Concelho, 

realizou-se a Reunião ordinária da Câmara Municipal de Chaves, sob a 

Presidência do Presidente da Câmara, Sr. Arq. António Cândido Monteiro 

Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. Arq. Carlos Augusto 

Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, 

Sr. João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Francisco António Chaves de Melo, 

Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves, Sr. Eng. João Adérito Moura 

Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins Delgado, Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral. ---------------------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e dez minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de vinte e nove de março de dois mil e 

dezasseis. --------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, ao Executivo Municipal, 

das seguintes ações relacionadas com atividade municipal: ----------- 

a) Evento “Sabores de Chaves” e do Folar: Sobre esta matéria, o 

Presidente da Câmara começou por referir que o evento, em causa, não 

foi concebido como uma “feira”, atendendo ao facto dos produtores do 

folar terem manifestado, na sua maioria, a sua intenção de não aderir 

a esta iniciativa, considerando que tinham, aparentemente, mais 

vantagens, durante esta época do ano, em comercializar os seus produtos 

– Folar – nas respetivas lojas. ------------------------------------- 

O modelo do evento apresentou uma conceção inovadora, divulgando, 

pedagogicamente, a arte associada à produção do folar de Chaves. ---- 

Este certame não deve ser confundido com outras iniciativas 

promovidas, na região do Alto Tâmega, sendo certo que o balanço apurado 

é, manifestamente, positivo, tendo sido divulgados, durante a 

realização do evento, os produtos da região e a própria cidade. ----- 

Esta iniciativa não pretende concorrer com as demais feiras 

realizadas, nesta área de intervenção, por outros Municípios do Alto 

Tâmega, devendo, ao invés, ser conferida uma perspetiva complementar 

a tal evento, no contexto global do Alto Tâmega. -------------------- 

b) Orquestra ligeira do Exercito: Sobre esta matéria, o Presidente da 

Câmara deu nota que, no dia de hoje, a partir das 21:30 horas, no 

Centro Cultural de Chaves, terá lugar um concerto musical realizado 

pela Orquestra Ligeira do Exército. --------------------------------- 

Os convites, para tal acontecimento cultural, já foram, para o efeito, 

oportunamente, dirigidos a todos os Vereadores do Executivo. -------- 

c) Seminário sobre o regime do Novo Quadro Comunitário de apoio: Sobre 

esta matéria, o Presidente da Câmara deu nota da realização, no dia 

de hoje, pelas 12:00 horas, no Forte de São Francisco, de um Seminário 

atinente ao tema “Novo rumo a Norte” promovido pela ACISAT. --------- 
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d) Por último, o Presidente da Câmara deu conhecimento, a todos os 

Membros do Executivo, da seguinte documentação relacionada com a 

atividade municipal, a saber: --------------------------------------- 

- EHATB - Relatório e Contas 2015; ---------------------------------- 

- EHATB - Relatório de Execução Orçamental - 4º Trimestre 2015; ----- 

- EHATB – Plano de Atividades e Orçamento – 1º Revisão de 2016; ----- 

- CIM – Alto Tâmega – Relatório de Gestão de Contas - Ano 2015. ----- 

- DGAL – Oficio 02(02.02.01)-001/2014/DCAF - Arquivamento da decisão 

de redução das transferências do Orçamento do estado por incumprimento 

do limite de endividamento liquido. --------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------  

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 18 de março de 2016. --------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

Não participou na votação deste assunto, o Vice-presidente da Câmara, 

Senhor Arq. Carlos Augusto Castanheira Penas, em virtude de não ter 

estado presente na reunião da Câmara Municipal titulada pela ata objeto 

de aprovação. ------------------------------------------------------- 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 
 
2.1. ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “SHIVA BAR”. DESPACHO Nº 

11/GAP/16. PARA RATIFICAÇÃO. ---------------------------------------- 

Foi presente o despacho identificado em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação --------------------------------------------------- 

Considerando que o explorador do Estabelecimento Comercial denominado 

“SHIVA BAR” veio, através de requerimento com registo de entrada nos 

serviços administrativos desta Autarquia n.º 2561, de 04 de março de 

2016, solicitar autorização, excecional, para a abertura do referido 

estabelecimento comercial, nos dias 19 e 20 de março e de 25 a 27 de 

março de 2016, até às 04 horas, conforme documento que aqui se dá por 

integralmente reproduzido paras todos os efeitos legais e que se anexa 

ao presente despacho; ---------------------------------------------- 

Considerando que, no pretérito dia 28 de dezembro de 2015, foi 

aprovado, pelo órgão executivo municipal, um regime transitório e 

excecional, o qual vem permitir que os estabelecimentos comerciais, 

que se enquadrem nas situações previstas no art. 4º do Regulamento de 

Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do Município 

de Chaves, possam funcionar até às 2horas, durante todos os dias da 

semana, durante o período máximo de 6 meses; ----------------------- 

Considerando que o art. 10º, sob a epígrafe “Regime Excecional”, do 

retrocitado Regulamento, prevê que, a requerimento dos interessados, 
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a Câmara Municipal poderá aprovar uma proposta de alargamento do 

horário de funcionamento, fixado pelo Regulamento em vigor, para este 

tipo de Estabelecimentos Comerciais; ------------------------------- 

Considerando que as entidades exteriores que vieram a ser consultadas, 

nos termos do previsto no nº5, do art. 10º do referido regulamento, 

muito concretamente, a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior, a DECO 

e a ACISAT, emitiram parecer favorável ao alargamento do horário de 

funcionamento do Estabelecimento Comercial em causa e para o período 

temporal pretendido, conforme documentos que se anexam ao presente 

despacho para todos os efeitos legais; ------------------------------ 

Considerando que, ciente das razões acima evidenciadas, tendo como 

credencial legal o disposto no n.º 3, do Artigo 35º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro, sempre que o exijam circunstâncias 

excecionais e urgentes e não seja possível reunir extraordinariamente 

a Câmara, pode o Presidente praticar quaisquer atos da competência 

desta, ficando, todavia, estes, sujeitos a ratificação, na primeira 

reunião do executivo realizada após a sua prática; ------------------ 

Considerando que, no caso individual e concreto ora em apreciação, se 

encontram reunidos todos os pressupostos legais decorrentes da 

aplicação de tal norma, a saber: ------------------------------------ 

 Urgência da situação em face dos factos anteriormente descritos; 

 Impossibilidade de realização, em tempo útil, de uma reunião 

extraordinária do executivo municipal, tendo por referência a data da 

entrada dos pareceres das entidades consultadas, e bem assim a data 

da realização do evento a levar a efeito pelo peticionário, ou seja, 

no dia 19 e 20 de março/2016. -------------------------------------- 

II – Do Despacho em sentido estrito -------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito anteriormente 

expostas, determino o seguinte: ------------------------------------ 

a)  Autorizar o alargamento, excecional, do respetivo horário de 

funcionamento do estabelecimento denominado “SHIVA BAR”, nos dias 19 

e 20 de março e do dia 25 a 27 de março de 2016 até às 4h; ---------- 

b) Que seja notificado o requerente/explorador do estabelecimento 

em causa do teor integral do presente despacho, nos termos do art. 68º 

do Código do Procedimento Administrativo; -------------------------- 

c) Sequencialmente, deverá ser dado conhecimento do teor do presente 

despacho à Polícia de Segurança Pública de Chaves; ------------------ 

d) Por último, considerando a urgência da situação anteriormente 

evidenciada, deverá o presente assunto ser agendado para a próxima 

reunião ordinária do executivo municipal, a ter lugar no próximo dia 

01 de abril de 2016, em vista à obtenção da necessária e competente 

ratificação da presente decisão, nos termos do disposto no n.º 3, do 

Artigo 35º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro. ----------------- 

Chaves, 18 de março de 2016 ---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

(Arqto. António Cabeleira) ------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 

o despacho proferido, pelo Senhor Presidente da Câmara, do dia 18 de 

março de 2016. ------------------------------------------------------ 

 

 

2.2. PROPOSTA DE MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 

FREGUESIA DE S. PEDRO DE AGOSTÉM EM MAIO DE 2015, NO QUE CONCERNE À 

GESTÃO DA ÁGUA DA FREGUESIA. PROPOSTA N.º 25/GAP/2016. -------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 
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I – JUSTIFICAÇÃO --------------------------------------------------- 

1. Considerando que, no dia 30 de Setembro, entrou em vigor a Lei nº 

75/2013, a qual estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico de transferência de competências do Estado para as Autarquias 

Locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico 

do associativismo autárquico; -------------------------------------- 

2. Considerando que no dia 21 de maio de 2015 a Câmara Municipal 

assinou com a freguesia de S. Pedro de Agostém um Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências, transferindo para a 

Freguesia o exercício da competência no que concerne à “Gestão do 

sistema de abastecimento público de água da Freguesia”; ------------ 

3. Considerando que a Junta de Freguesia, através de requerimento com 

registo de entrada nos serviços administrativos deste Município, sob 

o número 200, de 08.01.2016, vem solicitar que seja autorizada a 

cobrança da água e emissão da respetiva faturação, nas aldeias de 

Bóbeda, Agostém e S. Pedro pelos serviços próprios da Câmara Municipal, 

mantendo sob sua responsabilidade a cobrança da água nas aldeias de 

Paradela de Veiga e Sesmil. ---------------------------------------- 

II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

Assim, em face das razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte proposta: ----------- 

a) A aprovação da minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências celebrado em 21 de maio de 2015 com a 

Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, que se junta em anexo a 

esta proposta e solicitar à Assembleia Municipal autorização para a 

sua celebração, nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º1, al. k) 

do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro; ----------------- 

b) Caso a presente proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, o Presidente da Câmara deverá ficar 

legitimado a outorgar, em representação do Município de Chaves, a 

mencionada adenda ao Contrato Interadministrativo, nos termos do 

disposto na alínea a), do nº 1, do art. 35º, do Anexo I, da Lei nº 

75/2013, de 12 de Setembro; ---------------------------------------- 

c) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da Freguesia de S. Pedro de Agostém, através 

da emissão da competente notificação. ------------------------------- 

Chaves, 22 de março de 2016 ----------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, -------------------------------------------- 

(António Cabeleiro Arq.) ------------------------------------------- 

 Em anexo: ---------------------------------------------------------- 

- Minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo. -----------------                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

-------------------------------------------------------------------- 

ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A 

CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE FREGUESIA DE S. 

PEDRO DE AGOSTÉM. -------------------------------------------------- 

Município de Chaves, NIPC 501 205 551, com sede na Praça de Camões, 

5400 – 150 em Chaves, neste ato legalmente representado por António 

Cândido Monteiro Cabeleira, que intervém neste ato na qualidade de 

Presidente da Câmara Municipal de Chaves, com competência própria que 

lhe é conferida pela alínea a) no número 1 e alínea f) do número 2 do 

Artigo 35º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada 

pelas Leis n.º 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho, 

adiante designado por Município ou Primeiro Outorgante; ------------ 

E ------------------------------------------------------------------ 

Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, número de identificação de 

pessoa coletiva 507 233 786, com sede no Largo do Santuário de Nossa 
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Senhora da Saúde em Agostém, representada neste ato por Dinis de Castro 

Conceição, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia, com competência própria que lhe é conferida pela alínea 

a) do número 1 do artigo 18º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, alterada pelas Leis n.º 25/2015, de 30 de março e 69/2015 

de 16 de julho, adiante designada por Junta de Freguesia ou Segunda 

Outorgante; -------------------------------------------------------- 

Considerando que: -------------------------------------------------- 

a). Em 21 de maio de 2015 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Chaves e a 

Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém, de acordo com o artigo 

120.º do Anexo I do Regime Jurídico das autarquias locais, aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro e ulteriores alterações; ------- 

b). No âmbito do mesmo formam delegadas as competências na Junta de 

Freguesia para a “Gestão dos sistemas de abastecimento público de 

água”, existentes na Freguesia de S. Pedro de Agostém; ------------- 

c). De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo 

a competência delegada na Junta de Freguesia, visa o interesse próprio 

das populações desta, em especial no âmbito dos serviços e das 

atividades de proximidade e do apoio direto à comunidade local;----- 

d). O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 

determina o aumento da despesa pública global, promove o aumento da 

eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 

das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 

município e a freguesia; ------------------------------------------- 

e) A Junta de Freguesia de S. Pedro de Agostém veio em 8 de janeiro 

de 2016, através do ofício com registo de entrada nos serviços 

administrativos deste município sob o n.º 200, solicitar que a emissão 

da faturação e respetiva cobrança, devida pela prestação de serviços 

de abastecimento público de água às aldeias de Bóbeda, Agostém e S. 

Pedro, seja feita pelos serviços da Câmara Municipal; -------------- 

Assim, após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é 

reciprocamente aceite a presente ADENDA ao Contrato 

Interadministrativo, nos termos da cláusula 14ª do referido Contrato 

Interadministrativo, a qual contempla alterações às cláusulas 7.ª e 

8.ª, nos seguintes termos: ----------------------------------------- 

Cláusula 7ª -------------------------------------------------------- 

Obrigações do Primeiro Outorgante ---------------------------------- 

1. No âmbito do presente Contrato interadministrativo, o Primeiro 

Outorgante obriga-se a: -------------------------------------------- 

a) (…); ---------------------------------------------------------- 

b) (…); ---------------------------------------------------------- 

c) (…); ---------------------------------------------------------- 

d) (…); ---------------------------------------------------------- 

e) Emitir a faturação relacionada com a prestação de serviços de 

abastecimento público de água e proceder à respetiva cobrança nas 

aldeias de Bóbeda, Agostém e S. Pedro. ----------------------------- 

2. O Primeiro Outorgante obriga-se ainda a: ---------------------- 

a) Transferir a favor do 2.º Outorgante, até ao dia 30 de cada mês, 

os valores correspondentes à diferença entre os valores arrecadados 

na cobrança das tarifas e os valores dos custos emergentes da respetiva 

cobrança e faturação nas localidades de Bóbeda; Agostém e S. Pedro. - 

Cláusula 8.ª ------------------------------------------------------- 

Obrigações do Segundo Outorgante ----------------------------------- 

No âmbito do presente Contrato interadministrativo, o Segundo 

Outorgante obriga-se a: -------------------------------------------- 

a) (…); ---------------------------------------------------------- 
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b) (…); ---------------------------------------------------------- 

c) (…); ---------------------------------------------------------- 

d) Gerir a prestação de serviços de abastecimento público de água e 

proceder à respetiva cobrança nas aldeias de Paradela de Veiga e 

Sesmil; ------------------------------------------------------------ 

e) (…); ---------------------------------------------------------- 

f) (…); ---------------------------------------------------------- 

g) (…); ---------------------------------------------------------- 

h) (…); ---------------------------------------------------------- 

i) (…); ---------------------------------------------------------- 

j) (…); ---------------------------------------------------------- 

k) (…); ---------------------------------------------------------- 

l) (…); ---------------------------------------------------------- 

m) (…); ---------------------------------------------------------- 

n) (…); ---------------------------------------------------------- 

o) (…); ---------------------------------------------------------- 

p) (…); ---------------------------------------------------------- 

q) (…); ---------------------------------------------------------- 

r) (…); ---------------------------------------------------------- 

s) (…); ---------------------------------------------------------- 

t) (…); ---------------------------------------------------------- 

u) (…). ---------------------------------------------------------- 

A presente Adenda ao Contrato Interadministrativo anteriormente 

celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 

no dia ____ de _____ de 2016 e na sessão da Assembleia de Freguesia 

realizada no dia ____de ______ de 2016. ---------------------------- 

Em tudo o restante, aplicam-se as disposições contidas no Contrato 

Interadministrativo celebrado a 21 de maio de 2015. ---------------- 

Chaves, ____, de ________________, de 2016 ------------------------- 

O primeiro outorgante ---------------------------------------------- 

Presidente da Câmara M. de Chaves ----------------------------------- 

(António Cândido M. Cabeleira Arq.) --------------------------------- 

O segundo outorgante ----------------------------------------------- 

Presidente da junta de freguesia de S. Pedro de Agostém ------------ 

(Dinis de Castro ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

2.3. PEDIDO DE ALARGAMENTO EXCECIONAL DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, SITOS NA TRAVESSA CÂNDIDO DOS REIS. 

PROPOSTA Nº.26/GAP/16. ---------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação --------------------------------------------------- 

1 - Através do requerimento com registo de entrada nos Serviços 

Administrativos da Autarquia n.º1709, de 12 de fevereiro último, o 

coletivo de Bares, sitos na Travessa Cândido Reis, veio solicitar 

autorização, excecional, para a abertura de todos os estabelecimentos 

comerciais mencionados no referido requerimento, e para as noites de 

sábado e domingo, até às 04 horas, pelo período de 6 meses, conforme 

documento que aqui se dá por integralmente reproduzido paras todos os 

efeitos legais e que se anexa ao presente ofício. ------------------ 

2 - O coletivo de Bares da Travessa Cândido dos Reis fundamenta, em 

traços gerais, a sua pretensão no facto dos referidos estabelecimentos 
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de bebidas, constituírem um espaço de diversão noturna para a população 

jovem e estudantil do Concelho, “ajudando deste modo a economia local 

no setor da hotelaria e restauração e empresas fornecedoras de produtos 

e serviços, assim como o desenvolvimento de mais empregos nos referidos 

setores”. ---------------------------------------------------------- 

3 – Neste contexto, em vista à instrução do correspondente processo 

administrativo em observância do disposto no n.º 5, do artigo 10º, do 

Regulamento de Horário de Funcionamento do Estabelecimentos Comerciais 

do Município de Chaves, foram consultadas, sobre a matéria, 

respetivamente a “Junta de Freguesia de Santa Maria Maior”, a “Deco” 

e a “Acisat”, tendo esta última emitido pronúncia desfavorável ao 

alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos em causa, 

considerando que os motivos invocados não são bastantes para a 

aplicação do regime excepcional de alargamento do horário de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais consagrado no 

Regulamento Municipal em vigor.1 ------------------------------------ 

4 - Diga-se, em abono da verdade, face ao carácter excecional 

indissociável do alargamento do horário pretendido, que a estratégia 

de atuação perfilhada pela Autarquia para situações análogas, é de 

apenas deferir os pedidos de igual natureza, desde que no processo 

administrativo tenham sido incorporados pareceres favoráveis de todas 

as entidades consultadas, sobre a matéria. ------------------------- 

II – Da Proposta: --------------------------------------------------- 

 Considerando que, nos termos do disposto no artigo 10º do 

Regulamento de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais do Município de Chaves, a Câmara Municipal tem competência 

para alargar os limites fixados no Regime geral de abertura e 

funcionamento dos estabelecimentos, previstos no artigo 3º, desde que 

se verifiquem cumulativamente os pressupostos consagrados na alínea 

a), b) e c), do n.º 1, do citado artigo 10º; ----------------------- 

 Considerando que o alargamento de tal regime, embora com caráter 

excecional, fica ainda condicionado pela emissão de parecer por parte 

das entidades enunciadas no n.º 5, do retrocitado artigo, constituindo 

os mesmos pareceres obrigatórios, mas não vinculativos; ------------- 

 Considerando que, desde a entrada em vigor do Regulamento Municipal 

em causa, a estratégia de atuação da Autarquia no que concerne ao 

alargamento dos horários dos estabelecimentos comerciais à luz de tal 

regime excecional, tem passado por deferir tais pedidos, desde que 

todas as entidades consultadas – Deco, Junta de Freguesia respetiva e 

Acisat – manifestem a sua pronúncia favorável, no sentido de reconhecer 

os fundamentos da excecionalidade invocada; ------------------------- 

 Considerando que, no caso individual e concreto em apreciação, tal 

desiderato não se encontra alcançado, registando-se uma pronúncia 

desfavorável, por parte da “Acisat”, relativa ao pedido de alargamento 

do horário em causa; ----------------------------------------------- 

 Considerando, por último, que as circunstâncias do caso concreto 

não justificam, de “per si”, que o Município adote procedimento 

diferente daquele que vem sendo seguido para casos análogos; -------- 

Assim, ------------------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir ao executivo camarário a aprovação da 

seguinte Proposta: ------------------------------------------------- 

                                                           
1 Junto ao processo administrativo foram incorporados os pareceres 

prestados, sobre a matéria, sendo certo que as duas primeiras entidades 

(DECO e Junta de Freguesia) emitiram parecer favorável à pretensão. - 
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a) Que o presente assunto seja agendado para a próxima reunião do 

órgão executivo camarário, em vista à adoção de deliberação traduzida 

na intenção de indeferir a pretensão formulada pelo coletivo dos Bares, 

sitos na Travessa Cândido dos Reis, e consubstanciada no alargamento, 

excecional, do respetivo horário de funcionamento para as noites de 

sábado e domingo, até às 04 horas, pelo período de 6 meses, de acordo 

com as razões anteriormente expostas; ------------------------------ 

b) Alcançado tal desiderato, no cumprimento do disposto no art. 121º 

e ss. do Código do Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de 

decisão administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia 

dos interessados, sendo estabelecido o prazo de 10 dias para permitir 

ao interessado vir ao procedimento, por escrito, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido de decisão entretanto exarado; ------------- 

c) Decorrido o aludido prazo, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do art.114º do Código do Procedimento Administrativo, da 

decisão definitiva que vier a ser proferida sobre a matéria ora em 

apreciação. -------------------------------------------------------- 

Chaves, 22 de março de 2016 ----------------------------------------- 

O Presidente da Câmara ---------------------------------------------- 

(Arqto. António Cabeleira) ------------------------------------------ 

Em anexo: O respetivo processo administrativo ----------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

2.4. PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA COM A EHATB -

EMPREENDIMENTOS HIDROELÉTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, EIM, S.A. 

PROPOSTA Nº 28/GAP/16. ---------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO ----------------------------------- 

1. Considerando que, a EHATB, EIM, SA, é uma empresa local de promoção 
do desenvolvimento local e regional, constituída por iniciativa dos 

municípios de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços 

e Vila Pouca de Aguiar e por eles integralmente detida, regida pela 

Lei n.º 50/2012 de 31 de agosto na sua redação atualizada, à qual 

cumpre, por delegação daqueles municípios, o fomento do 

desenvolvimento regional e local através do aproveitamento, em 

benefício dos respetivos territórios e populações, dos variados 

recursos endógenos neles existentes; ------------------------------- 

2. Considerando que, a EHATB, EIM, SA reveste a natureza de uma empresa 
local intermunicipal, de acordo com o n.º 4, do artigo 19º da Lei n.º 

50/2012, sob a influência conjunta daquelas entidades públicas 

participantes, as quais são titulares únicas do seu capital social, 

por elas repartido de forma igualitária; --------------------------- 

3. Considerando que, o objeto da EHATB, EIM, SA, corporizado no artigo 
2º dos seus estatutos, consiste no desenvolvimento das seguintes 

atividades: promoção, manutenção e conservação de infraestruturas 

urbanísticas e gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e 

gestão do património edificado; promoção e gestão de imóveis de 

habitação social; produção de energia elétrica; promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal. A sociedade 

pode ainda exercer, excecionalmente, a atividade de promoção do 

desenvolvimento urbano e rural de âmbito municipal, nas condições 

previstas na Lei sobre o regime jurídico da atividade empresarial 

local, bem como, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer 
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outras atividades para além daquelas que constituem o seu objeto 

principal, quando consideradas acessórias ou complementares; -------- 

4. Considerando que a gestão da EHATB, EIM, SA, procurando assegurar 
a sua viabilidade económica e o equilíbrio financeiro, articula-se com 

os objetivos prosseguidos pelos municípios acionistas, tendo em conta 

as orientações estratégicas por eles aprovadas e revistas 

oportunamente, e, no escopo das atividades previstas no seu objeto 

social, visa a promoção do desenvolvimento económico, a eliminação das 

assimetrias e o reforço da coesão económico e social da sua área 

territorial de atuação; -------------------------------------------- 

5. Considerando que a atividade de produção de energia elétrica 

desenvolvida pela EHATB, EIM, S.A., com origem nos recursos renováveis 

da região, apresenta normalmente resultados globais positivos, sendo 

parte deles alocados à sustentação das atividades menos rentáveis 

ligadas à promoção do desenvolvimento local e regional, mediante a 

celebração pelos Municípios acionistas, dos correspondentes contratos-

programa; ---------------------------------------------------------- 

6. Considerando que a alocação desses excedentes dispensa a atribuição 
pelos municípios acionistas, como contrapartida das obrigações 

assumidas, de subsídios à exploração, e a especificação dos respetivos 

montantes nos contratos-programa, obrigatórios apenas nas situações 

previstas na Lei n.º 50/2012 (2); ------------------------------------ 

7. Considerando a existência de ações, de âmbito intermunicipal, de 
promoção do desenvolvimento local e regional da área territorial de 

atuação da EHATB, EIM, SA interessando a sua execução a vários dos 

Municípios acionistas, inseridas num objetivo que lhes é transversal 

e comum de dinamização do desenvolvimento económico-social do Alto 

Tâmega, como sejam, a organização e participação em feiras, workshops, 

congressos, seminários ou outros certames análogos, nacionais ou 

internacionais, de campanhas de promoção e divulgação dos fatores de 

atratividade da região, dos seus serviços e produtos regionais, ou de 

outras ações relevantes para aquele desenvolvimento, e a que cumpre 

dar concretização; ------------------------------------------------- 

8. Considerando que, atendendo ao disposto na Lei n.º 50/2012, de 31 
de agosto, devem as entidades públicas participantes, celebrar 

contratos-programa com as respetivas empresas locais de promoção de 

desenvolvimento local e regional, com o conteúdo previsto nos n.ºs 1 

e 2 do art.º 50, desta disposição, e ainda, por força desta, nos n.ºs 

2 a 4 do art.º 47º, da mesma lei; ---------------------------------- 

9. Considerando que, o contrato-programa em anexo, não está sujeito a 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, uma vez que o seu valor não 

ultrapassa os limites previstos no art.º 93, da Proposta de Orçamento 

de Estado para 2016 (proposta de lei n.º 12/XIII, de 4 de fevereiro 

de 2016), devendo, no entanto, ser comunicada, a sua celebração àquele 

Tribunal e ainda à Inspeção-geral de Finanças, conforme resulta do n.º 

7, do art.º 47, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; ---------------- 

10. Considerando que o Fiscal Único da EHATB, EIM, S.A, emitiu, nos 
termos previstos na alínea c), do n.º 6 do artigo 25.º do citado 

diploma legal, parecer prévio sobre celebração do presente contrato-

programa, encontrando-se assim reunidas todas as condições para 

aprovação do referido contrato-programa; --------------------------- 

                                                           
2 Resultado líquido antes de impostos se apresentar negativo, e, 

desenvolvimento de políticas de preços, das quias decorram receitas 

operacionais inferiores aos custos anuais - art.ºs 40, nº 2, e 50º, nº 

2, respetivamente. -------------------------------------------------- 
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11. Considerando que, nos termos do disposto no n.º 5, do art.º 47º, 
da lei supramencionada, os contratos-programa são aprovados pelo órgão 

deliberativo, sob proposta do órgão executivo, das entidades públicas 

participantes; ----------------------------------------------------- 

12. Considerando, por último, que as ações previstas no presente 

contrato-programa visam desenvolver a economia local e regional, 

melhorar a qualidade de vida dos munícipes e potenciar os fatores de 

atratividade dos Municípios e do Alto Tâmega. ---------------------- 

III – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ------------------------------- 

Assim, tendo em conta a fundamentação de facto e de direito acima 

enunciada, tomo a liberdade de sugerir ao executivo municipal a 

aprovação da seguinte proposta: ------------------------------------ 

a) Aprovar a minuta do Contrato-Programa a celebrar com a empresa 

EHATB - Empreendimentos Hidroelétricos do Alto Tâmega e Barroso, EIM, 

SA, conforme matriz em anexo à presente proposta, com base no parecer 

prévio emitido sobre a matéria, pelo Fiscal Único da EHATB, EIM, S.A.;  

b) Alcançado tal desiderato, deverá a presente proposta ser agendada 

para a próxima sessão ordinária da Assembleia Municipal, para ulterior 

sancionamento pelo aludido órgão deliberativo da autarquia, no 

cumprimento do disposto no n.º 5, do art.º 47º da Lei n.º 50/2012, de 

31 de agosto; ------------------------------------------------------- 

c) Caso a proposta seja sancionada pelos órgãos municipais 

competentes, que, desde já, fique legitimado o Presidente da Câmara 

Municipal, para proceder à outorga do referido contrato-programa; -- 

d) Por fim, e dando cumprimento ao estipulado no n.º 7, do art.º 

47º, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o referido contrato-programa 

depois de celebrado, deverá ser comunicado à Inspeção-Geral de 

Finanças e ao Tribunal de Contas, no estrito cumprimento dos prazos 

previstos para o efeito. ------------------------------------------- 

Chaves, 24 de março de 2016 ---------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, (Arq. António Cabeleira) --------- 

Anexos: Minuta do Contrato-Programa -------------------------------- 

Parecer Prévio do Fiscal Único ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DE CONTRATO-PROGRAMA ---------------------------------------- 

Entre: MUNICÍPIOS DE BOTICAS, CHAVES, MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR, pessoas coletivas, respetivamente, 

n.º 506 886 964, 501 205 551, 506 149 811, 506 818 098, 506 874 320 e 

506 810 267, neste contrato legalmente representados pelos seus 

Presidentes, respetivamente, Fernando Eirão Queiroga, António Cândido 

Monteiro Cabeleira, Manuel Orlando Fernandes Alves, Rui Manuel Vaz 

Alves, Amílcar Rodrigues Alves Castro de Almeida e António Alberto 

Pires Aguiar Machado, com poderes para obrigar, adiante abreviadamente 

designados “Municípios” ou Primeiros Outorgantes;-------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

“EHATB - EMPREENDIMENTOS HIDROELÉCTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, 

EIM, SA”, com sede na Rua Nuno Alvares Pereira, da vila de Ribeira de 

Pena, titular do número único de matrícula e de pessoa coletiva 502 

227 842, com o capital social de 900.000 euros, representada neste 

ato, pelos Senhores António Alberto Pires Aguiar Machado e Amílcar 

Rodrigues Alves Castro de Almeida, que outorgam na qualidade de 

Administradores da dita Sociedade, com poderes para a obrigar, adiante 

designada por “EHATB, EIM, S.A” ou Segundo Outorgante;-------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

1. A EHATB, EIM, SA, é uma empresa local de promoção do desenvolvimento 
local e regional, constituída por iniciativa dos municípios de 

Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços e Vila Pouca 
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de Aguiar e por eles integralmente detida, regida pela Lei 50/2012 de 

31 de Agosto na sua redação atualizada, à qual cumpre, por delegação 

daqueles municípios, o fomento do desenvolvimento regional e local 

através do aproveitamento, em benefício dos respetivos territórios e 

populações, dos variados recursos endógenos neles existentes.-------- 

2. A “EHATB, EIM, SA” reveste a natureza de uma empresa local 

intermunicipal, de acordo com o nº 4, do artigo 19º da Lei 50/2012, 

sob a influência conjunta daquelas entidades públicas participantes. 

3. Os referidos municípios são os únicos titulares do capital social 

da EHATB, EIM, SA, por eles repartido de forma igualitária.--------- 

4. O objeto da EHATB, EIM, SA, corporizado no artigo 2º dos seus 

estatutos, consiste no desenvolvimento das seguintes actividades: 

promoção, manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e 

gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e gestão do património 

edificado; promoção e gestão de imóveis de habitação social; produção 

de energia elétrica; promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito intermunicipal. A sociedade pode ainda exercer, 

excecionalmente, a atividade de promoção do desenvolvimento urbano e 

rural de âmbito municipal, nas condições previstas na Lei sobre o 

regime jurídico da atividade empresarial local. A sociedade poderá 

também, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer outras 

atividades para além daquelas que constituem o seu objeto principal, 

quando consideradas acessórias ou complementares.------------------- 

5.A gestão da EHATB, EIM, SA, procurando assegurar a sua viabilidade 

económica e o equilíbrio financeiro, articula-se com os objetivos 

prosseguidos pelos municípios acionistas, tendo em conta as 

orientações estratégicas por eles aprovadas e revistas oportunamente, 

e, no escopo das atividades previstas no seu objeto social, visa a 

promoção do desenvolvimento económico, a eliminação das assimetrias e 

o reforço da coesão económico e social da sua área territorial de 

atuação.------------------------------------------------------------ 

6. A atividade de produção de energia elétrica com origem nos recursos 

renováveis da região pela EHATB, EIM, SA, apresenta normalmente 

resultados globais positivos, sendo parte deles alocados à sustentação 

das atividades menos rentáveis ligadas à promoção do desenvolvimento 

local e regional, mediante a celebração pelos Municípios acionistas 

dos correspondentes contratos-programa.------------------------------ 

7. A alocação desses excedentes dispensa a atribuição pelos municípios 

acionistas, com contrapartida das obrigações por ela assumidas, de 

subsídios à exploração, e a especificação dos respetivos montantes nos 

contratos-programa, obrigatória apenas nas situações previstas na Lei 

50/2012 (Resultado líquido antes de impostos se apresentar negativo e 

desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram receitas 

operacionais inferiores aos custos anuais, art.ºs 40, nº2, e 50º, nº 

2, respetivamente).------------------------------------------------- 

8. A existência de ações, de âmbito intermunicipal, de promoção do 

desenvolvimento local e regional da área territorial de atuação da 

“EHATB, EIM, SA” interessando a sua execução a vários dos Municípios 

acionistas, inseridas num objetivo que lhes é transversal e comum de 

dinamização do desenvolvimento económico-social do Alto Tâmega, como 

sejam, a organização e participação em feiras, workshops, congressos, 

seminários ou outros certames análogos, nacionais ou internacionais, 

de campanhas de promoção e divulgação dos fatores de atratividade da 

região, dos seus serviços e produtos regionais, ou de outras ações 

relevantes para aquele desenvolvimento, e a que cumpre dar 

concretização.------------------------------------------------------ 
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9. As ações previstas no presente contrato-programa visam desenvolver 

a economia local e regional, melhorar a qualidade de vida dos munícipes 

e potenciar os fatores de atratividade dos Municípios e do Alto 

Tâmega.------------------------------------------------------------- 

10. As Assembleias Municipais dos “Municípios” nas suas sessões de 

_______, e sob proposta das respetivas Câmaras Municipais aprovaram o 

presente contrato-programa, nos termos do disposto no nº 5 do artigo 

47º, ex vi do nº 2 do artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto.----- 

11. O Fiscal único da EHATB, EIM, S.A”, emitiu, nos termos previstos 

na alínea c), do número 6 do artigo 25.º do citado diploma legal, 

parecer prévio sobre celebração do presente contrato-programa.------ 

Celebram, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 

50.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o presente contrato-programa, 

que se regerá pelos termos e condições constantes das cláusulas 

seguintes, que as partes livremente estipulam e reciprocamente 

aceitam:------------------------------------------------------------ 

CAPÍTULO I --------------------------------------------------------- 

DISPOSIÇÕES GERAIS ------------------------------------------------- 

Artigo 1º ---------------------------------------------------------- 

(Objeto) ----------------------------------------------------------- 

1- O presente contrato-programa determina, concretiza e específica, 

em conformidade com o artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto, os 

objetivos imediatos e mediatos da missão atribuída à EHATB, EIM, SA, 

no quadro do seu objecto social e no âmbito da promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito inter-municipal.----------- 

2- Os artigos seguintes definem os termos jurídicos, financeiros e 

materiais que enquadrarão a atuação e o funcionamento da EHATB, EIM, 

SA, no cumprimento do presente contrato-programa.------------------- 

Artigo 2º ---------------------------------------------------------- 

(Missão) ----------------------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM, SA, tem por missão a execução das ações constantes 

do anexo ao presente contrato-programa, utilizando para tal critérios 

adequados de gestão e de execução técnica, promovendo a realização e 

a afetação, eficiente e eficaz, dos recursos financeiros inerentes, 

de forma a habilitarem a alcançar a perfeição e a qualidade do 

serviço/produto pretendida, respeitando os prazos e controlando os 

custos, concorrendo dessa forma para a satisfação do interesse público 

subjacente a cada uma das ações.------------------ 

2- Os objetivos sectoriais a prosseguir pela EHATB, EIM, SA, 

correspondem aos fixados no seu plano de atividades, a comunicar às 

Câmaras Municipais dos “Municípios”, nos termos do disposto no artigo 

42º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto.-------------------------- 

3- O desenvolvimento dos objectivos sectoriais, independentemente da 

especificidade que possa ser atribuída a cada intervenção, deve ter 

por referencial a sua importante contribuição para o desenvolvimento 

económico-social e a promoção do crescimento económico do território, 

representando cada um deles o compromisso com a promoção do 

desenvolvimento local e regional da área de atuação da empresa.-- 

4- Os “Municípios” monitorizarão o cumprimento pela empresa da sua 

missão através dos indicadores de desempenho consignados no presente 

contrato-programa. ------------------------------------------------- 

Artigo 3º ---------------------------------------------------------- 

(Atos procedimentais) ----------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM,SA, para efeitos da execução do presente contrato-

programa e para cumprimento do seu objeto social, praticará todos os 

atos jurídicos administrativos e materiais necessários ao cumprimento 

da missão que lhe é atribuída, ficando subordinada, sem prejuízo da 
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sua autonomia técnica, jurídica e administrativa, às orientações 

estratégicas aprovadas pelos “Municípios”. -------------------------- 

2- Nos poderes previstos no presente artigo estão compreendidos todos 

os demais atos que sejam preparatórios, complementares ou subsidiários 

das ações inerentes aos objetivos setoriais previstos, e que se revelem 

necessários ou adequados à sua concretização.------------------------ 

3- A EHATB, EIM, SA, adotará na execução dos objectivos sectoriais 

previstos no presente contrato-programa os procedimentos que, no seu 

entendimento, se mostrarem legal e tecnicamente mais adequados.----- 

Artigo 4º ---------------------------------------------------------- 

(Obrigações e Responsabilidades) ------------------------------------ 

1- Constituem obrigações genéricas da EHATB, EIM, SA, no quadro da 

concretização dos objectivos sectoriais a executar que lhe está 

atribuído: --------------------------------------------------------- 

a) Dar cumprimento ao seu plano de actividades, aplicando o seu 

conhecimento e a sua experiência acumulada e recorrendo a uma gestão 

adequada, de forma a identificar as soluções e aplicando os métodos e 

procedimentos que se mostrem técnica e legalmente mais adequados a 

alcançar os propósitos municipais inerentes às ações a executar;---- 

b) Estabelecer políticas de melhoria de forma a garantir níveis de 

satisfação e de qualidade crescentes, colocando em prática medidas e 

soluções destinadas a identificar constrangimentos e superar bloqueios 

susceptíveis de por em causa a qualidade, o custo e o prazo de execução 

de cada ação.------------------------------------------------------- 

2- Constituem obrigações específicas da EHATB, EIM, SA, no quadro da 

concretização dos objectivos sectoriais a executar:----------------- 

a) Proceder à locação, aquisição de bens ou serviços ou de quaisquer 

outras prestações tidas por indispensáveis para assegurar a perfeição 

da sua decisão;----------------------------------------------------- 

b) Promover a abertura dos procedimentos de contratação, assumindo 

todos os atos necessários à conclusão desses procedimentos; -------- 

c) Executar atos de fiscalização e controlo no âmbito da execução 

física e financeira das ações; ------------------------------------- 

d) Suportar, na prossecução dos objetivos comuns e setoriais, todos 

os encargos inerentes a todos os investimentos e demais custos 

associados à execução das acções; ---------------------------------- 

e) Proceder à receção dos fornecimentos, locação ou prestações de 

serviços executadas em cumprimento do contrato-programa; ----------- 

f) Reportar aos Municípios a informação prevista no artigo seguinte.  

Artigo 5º ---------------------------------------------------------- 

(Informações) ------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA, informará periodicamente os “Municípios” da 

evolução na execução das diferentes ações, do resultado da sua 

atividade e, sempre que estes últimos o solicitem, prestará qualquer 

esclarecimento adicional relativamente à execução das acções previstas 

no presente contrato-programa.-------------------------------------- 

2- Na prestação da informação está incluída, para além da que decorre 

da lei das sociedades comerciais, a remessa obrigatória dos documentos 

de gestão previstos no nº 1 do art.º 42º da Lei 50/2012, de 31 de 

Agosto. ------------------------------------------------------------ 

CAPÍTULO II -------------------------------------------------------- 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL NO ÂMBITO INTERMUNICIPAL- 

Artigo 6º ---------------------------------------------------------- 

(Âmbito) ----------------------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM, SA, procederá, no quadro da promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal, à execução 

das ações previstas no presente contrato-programa, integradas num 
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objetivo setorial da empresa, representando o seu compromisso com a 

promoção do desenvolvimento local e regional. ---------------------- 

2- A atividade e as ações indicadas no número anterior serão 

financiadas direta e autonomamente pela EHATB, EIM, SA, por recurso 

às receitas próprias, mais propriamente os previsíveis excedentes 

resultantes da produção de energia elétrica.------------------------ 

Artigo 7º ---------------------------------------------------------- 

(Prerrogativas da empresa durante a execução) ----------------------- 

1- Nas situações previstas na alínea c), do nº 2 do artigo 4º do 

presente contrato-programa a EHATB, EIM, SA, atuará como entidade 

contratante para todos os efeitos das disposições legais aplicáveis, 

incluindo qualquer actuação pós-execução sempre que esteja em causa o 

cumprimento das obrigações de garantia prestadas pelos fornecedores.- 

2- A EHATB, EIM, SA, concluída cada uma das ações identificadas no 

anexo ao presente contrato-programa, remeterá um relatório final aos 

“Municípios”.------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO IV -------------------------------------------------------- 

OUTRAS DISPOSIÇÕES ------------------------------------------------- 

Artigo 8º ---------------------------------------------------------- 

(Quadro Económico-financeiro) --------------------------------------- 

1- Prevê-se que a EHATB, EIM, SA, apresente no ano de 2016, período 

de vigência do presente contrato-programa, resultados anuais 

equilibrados, nos termos do art.º 40º da Lei 52/2012. -------------- 

2- A atividade de produção de energia elétrica apresenta resultados 

globais normalmente positivos, gerando previsivelmente excedentes que 

serão utilizados na sustentação das atividades menos rentáveis a 

prosseguir pela empresa e previstas no artigo 1º. ------------------ 

3- Os montantes financeiros alocados às atividades referidas no número 

anterior serão afetos à promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito local e regional, tal como consta do anexo. ----------------- 

Artigo 9º ---------------------------------------------------------- 

(Subsídios à exploração) -------------------------------------------- 

O quadro económico-financeiro definido na cláusula anterior dispensa 

a necessidade de os “Municípios” atribuírem à EHATB, EIM, SA, subsídios 

à exploração ou outras transferências financeiras ou comparticipações 

públicas. ---------------------------------------------------------- 

Artigo 10º --------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Desempenho) ----------------------------------------- 

1- As ações referidas no artigo 2º, inscrevem-se nos objectivos 

sectoriais a prosseguir pela empresa, pretendendo-se atingir com este 

contrato-programa que os valores previstos para a execução de cada 

uma, se contenham dentro de fortes níveis de racionalização de custos 

e de uma utilização eficaz e eficiente dos recursos disponíveis, a 

aferir através do indicadores descritos nos artigos seguintes.------- 

2- O contrato-programa será alvo de avaliação periódica trimestral, 

considerando a necessidade de dar conta da eficácia e eficiência na 

execução das ações previstas, no âmbito do “Relatório Trimestral da 

Execução Orçamental”, previsto na alínea e), do nº1, do artigo 42º da 

Lei 50/2012 de 31 de Agosto, tendo em conta a sua calendarização, onde 

além de informação sobre a execução das ações por ele abrangidas, 

contenha ainda eventuais desvios económicos e financeiros, bem como a 

respetiva justificação.--------------------------------------------- 

Artigo 11º --------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficácia) ------------------------------------------- 

1- A qualidade do serviço prestado pela EHATB, EIM, SA, será aferida 

através de três indicadores de eficácia previstos nos números 

seguintes.---------------------------------------------------------- 
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2- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível da execução física das 

ações, será medida através dos indicadores seguintes: -------------- 

a) Prestação ineficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem inferior a 60%.----------------------------------------- 

b) Prestação eficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem entre 60% a 80%. --------------------------------------- 

c) Prestação muito eficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem superior a 80%.----------------------------------------- 

3- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

para a conclusão das ações que haja a realizar, será medida através 

dos indicadores seguintes: ----------------------------------------- 

a) Prestação ineficaz: conclusão de 70% das intervenções inerentes 

a cada ação, dentro do prazo contratual. --------------------------- 

b) Prestação eficaz: conclusão de 80% das intervenções inerentes a 

cada ação, dentro do prazo contratual.------------------------------ 

c) Prestação muito eficaz: conclusão de 90% das intervenções 

inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual. ----------------- 

4- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

de pagamento das ações, será medida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

a) Prestação ineficaz: pagamento de 70% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa. ----------------------------- 

b) Prestação eficaz: pagamento de 80% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa. ----------------------------- 

c) Prestação muito eficaz: pagamento de 90% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa. ----------------------------- 

Artigo 12º --------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficiência) ----------------------------------------- 

1- A produtividade da EHATB, EIM, SA, será aferida através de dois 

indicadores de eficiência previstos nos números seguintes. --------- 

2- A eficiência da EHATB, EIM, SA, ao nível da proporção do desvio de 

custos real face ao estimado, será aferida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

a) Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de acréscimos de 

custos, em valor superior a 5% dos valores orçamentais; ------------ 

b) Prestação eficiente: garantir uma taxa (média) de acréscimos de  

c) Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de 

acréscimos de custos, em valor inferior a 2% dos valores orçamentais.- 

3- A eficiência da EHATB, EIM, SA, em nível da regularidade do 

processo administrativo pré-contratual, será aferida através dos 

indicadores seguintes: --------------------------------------------- 

a) Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública superior a 5% do total dos procedimentos 

contratuais promovidos;--------------------------------------------- 

b) Prestação eficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor compreendido entre 2% e 5% do total dos 

procedimentos contratuais promovidos;------------------------------- 

c) Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor inferior a 2%, do total dos procedimentos 

contratuais promovidos.--------------------------------------------- 

Artigo 13º --------------------------------------------------------- 



                                                                F. 83 

                                                                  _____________________ 
 

(Redistribuição das verbas afetas às ações) ------------------------- 

A EHATB, EIM, SA, fica desde já autorizada a proceder à redistribuição 

e reclassificação das verbas consignadas no anexo ao presente 

contrato-programa, entre as diferentes ações nele previstas, podendo 

haver supressões ou adicionamentos de outras, desde que para a 

prossecução dos objectivos programáticos do presente contrato-programa 

ali compreendidas e não seja excedido o montante global deste último.- 

Artigo 14º---------------------------------------------------------- 

(Alterações ao Contrato-programa) ----------------------------------- 

1- As partes outorgantes obrigam-se, mutuamente, a respeitar os 

deveres de boa cooperação entre si, bem como com outras instituições 

e organismos envolvidos na concretização do presente contrato-

programa, no sentido de garantir a boa realização do objeto do presente 

Contrato-Programa.-------------------------------------------------- 

2- Qualquer alteração, aditamento ou disposição acessória ao presente 

Contrato-Programa deverá constar de documento escrito e assinado por 

todas as partes, que consubstanciará, de igual modo, eventuais anexos 

ao mesmo.------------------------------------------------------------- 

Artigo 15º---------------------------------------------------------- 

(Incumprimento do contrato-programa) -------------------------------- 

O incumprimento do presente Contrato-Programa é motivo bastante para 

a sua resolução pela parte não faltosa.----------------------------- 

Artigo 16º --------------------------------------------------------- 

(Resolução de Conflitos) -------------------------------------------- 

Para dirimir qualquer litígio emergente da interpretação e execução 

do presente Contrato-Programa as partes designam como competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia 

a qualquer outro.--------------------------------------------------- 

Artigo 17º---------------------------------------------------------- 

(Vigência) --------------------------------------------------------- 

O presente contrato-programa vigorará entre a data de assinatura e 31 

de Dezembro de 2016.------------------------------------------------ 

O presente Contrato-Programa, em quatorze páginas, é feito em 

duplicado, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes, e 

vai ser rubricado em todas as páginas à exceção da última que é 

assinada.----------------------------------------------------------- 

Ribeira de Pena, __ de Fevereiro de 2016 --------------------------- 

PRIMEIROS OUTORGANTES ---------------------------------------------- 

Município de BOTICAS ----------------------------------------------- 

Município de CHAVES ------------------------------------------------ 

Município de MONTALEGRE -------------------------------------------- 

Município de RIBEIRA DE PENA --------------------------------------- 

Município de VALPAÇOS ---------------------------------------------- 

Município de VILA POUCA DE AGUIAR ---------------------------------- 

SEGUNDO OUTORGANTE ------------------------------------------------- 

EHATB, EIM, SA ----------------------------------------------------- 

Administradores ---------------------------------------------------- 

António Alberto Pires Aguiar Machado ------------------------------- 

Amílcar Rodrigues Alves Castro de Almeida -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO -------------------------------------------------------------- 

Apresentam-se as ações ligadas ao desenvolvimento local e regionais a 

desenvolver pela EHATB, EIM, SA, no quadro da “promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal”, ao abrigo 

do presente contrato-programa celebrado com esta empresa pelos 

Municípios acionistas de BOTICAS, CHAVES, MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR.------------------------------------ 
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No quadro que se segue apresentam-se os gastos, estimados, associados 

ao desenvolvimento das referidas ações, aos quais acresce o valor do 

IVA à taxa legal em vigor.------------------------------------------ 

 

CONTRATO PROGRAMA 

MUNICÌPIOS DE BOTICAS, CHAVES, 

MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR 

 

PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL NO 

ÂMBITO INTERMUNICIPAL 

 

 

 

TOTAL 

 

 

2016 

 

333 000 € 

 

 

333 000 € 

 

No quadro seguinte apresentam-se as ações a desenvolver no âmbito da 

atividade constante do quadro anterior. ---------------------------- 

 
-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo começado por referir que nada tem a opor relativamente 

à aprovação da proposta, integrando-se a mesma no âmbito das ações 

desenvolvidas pela empresa EHATB, as quais dão concretização ao seu 

objeto social. ------------------------------------------------------ 

ATIVIDADE AÇÃO OBJETO E MISSÃO

Candidaturas a programas comunitários ou 

outros, designadamente: - Acolhimento Empresarial no Alto Tâmega 

(Programa Operacional Regional do Norte 

2020)

Plano Integrado de Promoção territorial

 Protocolos e Parcerias 

Organização de Seminários, Congressos e 

Workshops, designadamente:

-"Portugal 2020"

- Vinha e Vinho

- Água e Termalismo

- Birdwatching - Observação de aves

- Aquae 

Partecipação em Feiras, Seminários, 

Congressos e Workshops, designadamente:

- 5ª Ed. Salão do Imobiliário e Turismo 

Português em Paris

- Congresso das cidades, municipios e regiões 

da Europa

- Fete des Châtaignes à Neuilly-sur-Seine 

- Feira outonal em Geneve 

Campanhas de Divulgação do Alto Tâmega

- Divulgação Alto Tãmega em Canais TV

- Roteiro de exploração da natureza

-Filmes de promoção do território

Estudos e Projetos de eficiência energética 

no Alto Tâmega

Promoção do 

desenvolvimento 

urbano e rural no 

âmbito 

intermunicipal

- Promoção Internacional do Alto Tâmega 

como âncora do turismo

- Animação da economia local e a melhoria 

dos respetivos índices económico-sociais 

de desenvolvimento.

- Estudos e Projetos de eficiência 

energética no Alto Tâmega

Potenciação e respetiva promoção do 

Alto Tâmega e da sua envolvência , tendo 

em vista a:

- valorização e divulgação dos seus 

produtos e dos valores da sua 

gastronomia, dos seus costumes e 

tradições, e da sedução da natureza, com 

as suas paisagens e montanhas permitindo 

a prática de atividade fisica ao ar livre;

- Criação de fatores proporcionadores de 

atratividade, visando-se em última linha, a 

intensificação de fluxos de visitantes ao 

concelho e região;
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Contudo, lamenta que a proposta apenas mencione o montante global dos 

investimentos a realizar, não sendo identificados, no corpo 

fundamentador da mesma, sectorialmente, tais investimentos e/ou 

montantes financeiros, nomeadamente as deslocações programadas ao 

estrangeiro, sendo certo que estas não deverão consumir uma parte 

significativa de tais investimentos, tanto mais que tais despesas, a 

confirmarem-se, não têm qualquer retorno para a região do Alto Tâmega. 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

A empresa EHATB deveria apostar, estrategicamente, no desenvolvimento 

e concretização do seu objeto social prioritário, no caso, a produção 

de energia. --------------------------------------------------------- 

Neste contexto, a sua ação não deveria ser dispersada por outras áreas 

de intervenção, nomeadamente no que concerne à realização de Feiras e 

Seminários, e cujos resultados para o desenvolvimento da região não 

são, aparentemente, visíveis. --------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Senhor Presidente da Câmara, tendo 

apresentado, verbalmente, os seguintes comentários: ----------------- 

1 – No âmbito da execução do contrato programa, em apreciação, o 

Município de Chaves não participará no Congresso Internacional das 

Cidades/Europa, sendo certo que foi reconhecida maior pertinência no 

envolvimento do Município na “Feira da Castanha”, em França, na cidade 

de Neuilly-sur-Seine. ----------------------------------------------- 

2 – De facto, pela primeira vez, o Município de Chaves far-se-á 

representar, em tal evento, proporcionando a promoção dos produtos de 

Chaves e da oferta turística da Cidade. ----------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com o voto 

contra, do Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito 

Moura Moutinho, aprovar a proposta. Proceda-se em conformidade com o 

teor da mesma. Notifique-se. ---------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, iniciando a sua participação 

na reunião quando eram 09:50 horas. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

2.5. PEDIDO DE CEDÊNCIA, A TÍTULO DEFINITIVO, DA ANTIGA ESCOLA PRIMÁRIA 

DE PARADELA DE MONFORTE.- PETICIONÁRIA: JUNTA DE FREGUESIA DE PARADELA 

DE MONFORTE. PROPOSTA Nº 30/GAP/2016. ------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – ENQUADRAMENTO -------------------------------------------------- 

1. Por deliberação camarária de 22 de novembro de 2010, a pedido da 

Junta de Freguesia de Paradela de Monforte, veio a ser aprovada a 

celebração de um contrato de comodato, formalizado em 22 de dezembro 

de 2010, tendo por objeto a cedência, a favor daquela freguesia, do 

imóvel Escola Primária de Paradela de Monforte, descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o nº 564/20100906, 

inscrito a favor do Município pela apresentação mil trezentos e setenta 

e sete, de seis de setembro de dois mil e dez, e inscrito na respetiva 

matriz predial urbana sob o artigo 188º. ---------------------------- 
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2. O comodato foi celebrado pelo prazo de cinco anos, renovável por 

igual período, a fim de, no aludido imóvel, ser instalado um Centro 

de Convívio para Pessoas Idosas. ----------------------------------- 

3. Através de carta registada nos serviços municipais sob o nº 356, 

de 12 de janeiro de 2016, veio a junta de freguesia de Paradela de 

Monforte solicitar a “…cedência do edifício da antiga escola Primária 

de Paradela, a título definitivo, sem qualquer cláusula de reversão, 

para instalar no local um centro de apoio a idosos…”. -------------- 

II – JUSTIFICAÇÃO -------------------------------------------------- 

1. A junta de freguesia de Paradela de Monforte, trouxe ao 

conhecimento deste Município que a finalidade que justificou a 

celebração do contrato de comodato retrocitado, não encontrou adesão 

por parte da respetiva população, por assumir um carater mais 

transitório. ------------------------------------------------------- 

2. No entanto, a população da localidade e freguesia de Paradela, 

manifestou à respetiva Junta de freguesia, que pretende dar todo o 

apoio, incluindo material, à instalação de um equipamento mais 

necessário e que requer um investimento mais avultado – centro de 

apoio a idosos – do que aquele que seria necessário na instalação de 

um centro de convívio, sendo certo que, para tal adesão, consideram 

que o património deverá estar na propriedade, definitiva, da 

freguesia. --------------------------------------------------------- 

3. A Comissão de Avaliação do Património Municipal, avaliou o dito 

prédio no montante global de €35.960,00 (trinta e cinco mil, novecentos 

e sessenta euros), conforme expresso na referida informação 

nº2/C.A.P./2016. --------------------------------------------------- 

4. Dentro do princípio da autonomia local, o Município tem 

competência para gerir e administrar os bens imóveis que integram o 

seu domínio privado, devendo, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 

nº 280/2007, de 7 de agosto, realizar tal gestão tendo em consideração 

a ponderação dos custos e benefícios, e as despesas com a administração 

e utilização dos bens imóveis devem satisfazer os requisitos da 

economia, eficiência e eficácia – cfr. Artigo 3º e preâmbulo daquele 

diploma legal -. --------------------------------------------------- 

5. De acordo com o disposto na alínea g), do nº1, do Artigo 33º, do 

Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara 

Municipal, adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 

vezes a RMMG3, sendo certo que tal competência se encontra delegada no 

Presidente da Câmara Municipal. ------------------------------------ 

6. E, nos termos do disposto na alínea f) do nº2 do Artigo 7º, e 

alínea v) do nº1 do Artigo 16º do Anexo I da mencionada Lei nº 75/2013, 

as freguesias dispõem de atribuição no domínio da ação social, e 

competências no apoio a atividades de natureza social, cultural, 

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para a 

freguesia. --------------------------------------------------------- 

7. Tendo em vista a concretização desta competência e de acordo com 

o disposto na alínea j) do nº1 do Artigo 25º do Anexo I à citada lei, 

sob proposta da câmara municipal, compete à assembleia municipal 

“deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção 

e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações”, 

podendo este apoio ser prestado, no caso concreto, à Freguesia de 

Paradela de Monforte, mediante a transferência e/ou doação do prédio 

acima identificado e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Chaves sob o nº 564/20100906 – freguesia de Paradela de Monforte, 

                                                           

Para o corrente ano (2016) tal valor encontra-se fixado em €530,00. -  
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concelho de Chaves, inscrito na respetiva matriz predial urbana sob o 

Artigo nº 188º. ---------------------------------------------------- 

III - PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ---------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito anteriormente 

enunciadas, nos termos do disposto na alínea g), do nº1, do Artigo 33º 

e para efeitos do disposto na alínea j) do nº1 do Artigo 25º, todos 

do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com o nº1 

do Artigo 947º e Artigo 960º, ambos do Código Civil, tomo a liberdade 

de sugerir ao executivo camarário o seguinte: ---------------------- 

a) Que seja declarada a extinção dos efeitos do contrato de comodato 

do prédio urbano, atrás referido, inscrito na matriz predial da 

Freguesia de Paradela de Monforte, concelho de Chaves, sob o artigo 

188º, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 

564/20100906 – Freguesia de Paradela de Monforte, pelas razões 

invocadas no Título II antecedente; -------------------------------- 

b) Que seja deliberado conceder apoio, consubstanciado na doação, a 

favor da Freguesia de Paradela de Monforte, do prédio urbano, sito em 

Paradela de Monforte, inscrito na matriz predial da Freguesia de 

Paradela de Monforte, concelho de Chaves, sob o Artigo 188º, descrito 

na Conservatória do Registo Predial sob o nº 564/20100906 – Freguesia 

de Paradela de Monforte, a fim de aí ser instalado um Centro de Apoio 

à Terceira Idade; --------------------------------------------------- 

c) Caso a presente Proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, deverá a mesma ser submetida à apreciação do 

órgão deliberativo municipal, nos termos da alínea j) do nº1 do Artigo 

25º do Anexo I; ---------------------------------------------------- 

d) Seja dado conhecimento do teor da decisão administrativa que vier 

a ser praticada, à entidade beneficiária da liberalidade e 

peticionária do apoio, para efeitos de aceitação da doação4; -------- 

e) Consequentemente, que seja titulada a transmissão do prédio, por 

escritura pública de doação, a outorgar no Cartório Privativo 

Municipal, logo que se mostrem reunidas as condições jurídico 

administrativas necessárias, para o efeito, ficando desde já 

legitimado o Presidente da Câmara ou o seu substituto legal a outorgar 

o respetivo contrato; ---------------------------------------------- 

f) Por fim, no caso de decisão administrativa favorável, dever-se-á 

remeter a presente proposta à ao Departamento de Coordenação Geral – 

Gabinete de Notariado e Expropriações e à Divisão de Gestão Financeira 

e Patrimonial – para ulterior operacionalização. ------------------- 

Chaves, 24 de março de 2016. ---------------------------------------  

O Presidente da Câmara Municipal, António Cândido Monteiro Cabeleira 

Em anexo: - O respetivo processo administrativo. ------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Eng.º João Adérito Moura Moutinho, 

tendo, sobre a matéria, tecido os seguintes comentários: ------------ 

1 – Não vê com muito bons olhos a alienação de património municipal, 

mesmo que esta seja feita a favor das freguesias. ------------------- 

2 – O apoio concedido às freguesias, mediante a utilização de bens 

imóveis que integram o património municipal, poderá ser feito através 

de outras figuras jurídicas que não envolvam a alienação de tal 

património. -------------------------------------------------------- 

                                                           
4 Nos termos da alínea a) do nº2 do Artigo 9º do Anexo I à Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, a competência para aceitar a doação é da 

assembleia de freguesia, sob proposta da respetiva junta de 

freguesia.---------------------------------------------------------- 
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3 – Por outro lado, esta solução poderá vir a constituir precedente 

para outras situações análogas relacionadas com as Juntas de 

Freguesia, com todas as consequências negativas daí emergentes para o 

património municipal. ----------------------------------------------- 

4 – Por último, a cedência definitiva deste equipamento poderá, no 

futuro, comprometer uma possível reponderação da rede escolar do 

Concelho. ---------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Se a cedência, em apreciação, fosse feita a favor de uma entidade 

privada, não estaria de acordo com tal medida. ---------------------- 

2 – Na circunstância, sendo as Freguesias um dos pilares da gestão 

autárquica, parece-lhe até recomendável que tal cedência seja 

materializada, permitindo uma gestão de proximidade de tais 

equipamentos e/ou imóveis, genuinamente, pertencentes ao património 

municipal. --------------------------------------------------------- 

3 – Tudo isto, sem prejuízo dos comentários tecidos, sobre a matéria, 

pelo Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, particularmente, no que diz respeito à implicação de tal 

solução na reponderação da rede escolar do Concelho. ---------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Presidente da Câmara, tendo, sobre a 

matéria, referido o seguinte: --------------------------------------- 

1 - O envolvimento da população da Freguesia, em causa, na dinamização 

deste projeto, ficou condicionado pela plena atribuição, a favor da 

Freguesia, do direito de propriedade da escola objeto de doação. ---- 

2 – Não sendo concretizado tal pressuposto, ficaria comprometida a 

obtenção de apoios dos particulares no desenvolvimento desta 

iniciativa, nomeadamente, na execução dos trabalhos de requalificação 

do imóvel. ---------------------------------------------------------- 

3 – Daí a razão fundamental justificadora do pedido apresentado pela 

Junta de Freguesia, o qual deu causa à preparação e configuração legal 

da proposta, ora, em apreciação. ------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, 

aprovar a proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 

 

 

4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES; - EXECUÇÃO FISCAL; EDUARDO CRUZ. 

INFORMAÇÃO Nº 32/DAF/16. -------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 



                                                                F. 89 

                                                                  _____________________ 
 

1. Na sequência da reunião ordinária da Câmara Municipal de Chaves, 

realizada no pretérito dia 05 de fevereiro do corrente ano, veio a ser 

tomada, por parte do órgão executivo municipal, deliberação 

consubstanciada na intenção de indeferir o pedido de Eduardo Cruz, 

constante do requerimento com registo de entrada nos serviços 

administrativos desta Autarquia Local n.º 8676, do dia 30 de julho de 

2015, e traduzido na revisão do valor em dívida mediante a aplicação 

do tarifário especial para fugas. ----------------------------------- 

2. Simultaneamente, o órgão executivo municipal autorizou o 

pagamento faseado do valor em dívida, que se encontra em fase de 

execução fiscal, em 3 prestações mensais, iguais e sucessivas, no 

valor unitário de 497.63€. ------------------------------------------ 

3. Relativamente à intenção de indeferir, parcialmente, o pedido do 

requerente, e no estrito cumprimento do direito de audiência dos 

interessados previsto no CPA, veio a ser concedido, a este último, o 

prazo de 10 dias úteis para, querendo, vir ao processo dizer o que se 

lhe oferecesse sobre o competente sentido de decisão. --------------- 

4. Neste contexto, e através do requerimento com registo de entrada 

nos serviços administrativos desta Autarquia Local n.º 2352, datado 

do pretérito dia 01 de março de 2016, Eduardo Augusto Fraga da Cruz 

veio aceitar, expressamente, o indeferimento do pedido de revisão do 

valor em dívida, não manifestando intenção de reagir contra tal 

deliberação, solicitando, no entanto, que o n.º de prestações 

autorizadas seja aumentado para 5. ---------------------------------- 

5. Por outro lado, o requerente afirma que ainda não recebeu o 

reembolso das quantias contantes das notas de crédito emitidas a seu 

favor e identificadas com os n.ºs 0791510/06000589 e 0791509/09000303, 

no valor, respetivamente, de 86,92€ e 481,75€, pelo que solicita que 

tais valores sejam abatidos na dívida em causa. --------------------- 

6. Neste contexto, veio a ser solicitado a estes serviços que 

emitissem informação sobre a legitimidade do pedido efetuado pelo 

interessado. ------------------------------------------------------- 

7. Assim, sobre a matéria, cumpre-me informar do seguinte: ------- 

II – Do Direito ---------------------------------------------------- 

1. A Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, alterada pelas Leis n.º 12/2008, 
de 26 de Fevereiro e n.º 24/2008, de 2 de Junho, consagrou um conjunto 

de regras a que deve obedecer a prestação de serviços públicos 

essenciais, com vista à proteção do utente. ------------------------ 

2. Ora, os serviços públicos abrangidos pelo retrocitado diploma legal 
são os serviços de fornecimento de água, de fornecimento de energia 

elétrica, de fornecimento de gás natural e gases de petróleo 

liquefeitos canalizados, de comunicações eletrónicas, serviços 

postais, serviço de recolha e tratamento de águas residuais e serviços 

de gestão de resíduos sólidos urbanos. ------------------------------ 

3. Ora, no caso do prestador de serviços se tratar de um Município, 
então a cobrança coerciva dos valores em dívida deverá seguir a forma 

de execução fiscal, cujo procedimento se encontra regulado no Código 

de Procedimento e Processo Tributário, conforme a conjugação do art. 

155º, do Código de Procedimento Administrativo e do art. 10º, do 

Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro e ulteriores alterações. -- 

4. Sendo certo que, nesta última hipótese, o pagamento em prestações 
pode ser autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua 

situação económica, não pode solver a divida de uma só vez, não devendo 

o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer 

delas ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização, nos 

termos do disposto no nº 5, do art. 196º do CPPT. ------------------ 
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5. Refira-se que a importância a dividir em prestações não compreende 
os juros de mora, que continuam a vencer-se em relação à dívida 

exequenda incluída em cada prestação e até integral pagamento, os 

quais serão incluídos na guia passada pelo funcionário para pagamento 

conjuntamente com a prestação, de acordo com o disposto no nº 8, da 

retrocitada disposição legal. --------------------------------------- 

6. Por força do disposto no n.º 5, do artigo 198º, do CPTT, o requerente 
está dispensado de prestar garantia, sempre que a dívida exequenda 

seja inferior a 2500€. ---------------------------------------------- 

7. Atenda-se, contudo, que estando dispensada de prestar garantia, a 
falta de pagamento de uma prestação implicará o vencimento imediato 

das seguintes, sem mais, prosseguindo o processo de execução fiscal 

os seus termos, por força do disposto no n.º 4, do artigo 200º, do 

CPPT. -------------------------------------------------------------- 

8. Considerando que, na presente data, se encontra em execução fiscal 
o montante correspondente à quantia de 1.340,43€, acrescido de 124.52€ 

de juros de mora e de 152.48€ de custas de processo, fácil se torna 

concluir que o ora peticionário reúne os requisitos necessários para 

que lhe seja autorizado o pagamento em cinco prestações, conforme 

peticionou, desde logo porque o valor de qualquer uma das prestações 

em causa é sempre superior a uma unidade de conta no momento da 

autorização, ou seja, é superior a €102,00, tudo isto, tendo em linha 

de conta que o valor total em dívida que se encontra em execução 

fiscal, no dia de hoje. -------------------------------------------- 

9. Relativamente aos reembolsos devidos, a confirmar-se tal situação 

pelos serviços competentes da DAR, deverá tal unidade orgânica adotar 

as diligências legas em vista ao reembolso da respetiva quantia. ---- 

II – Proposta ------------------------------------------------------- 

a) Agendamento do presente assunto para uma próxima reunião do órgão 

executivo municipal, em vista à tomada de deliberação definitiva 

consubstanciada no indeferimento parcial do pedido do interessado, 

muito concretamente, na parte referente à revisão do valor em dívida 

mediante a aplicação do tarifário especial para fugas, com base nas 

razões anteriormente expostas; --------------------------------------  

b) Simultaneamente, tomar deliberação no sentido de autorizar o 

pagamento em prestações do valor em dívida que, na presente data, se 

encontra em execução fiscal, de acordo com o seguinte plano de 

pagamento: --------------------------------------------------------- 

N.º Mês Ano Valor 

1 abril 2016 298.52€ 

2 maio 2016 298.52€ 

3 junho 2016 298.52€ 

4 julho 2016 298.52€ 

5 agosto 2016 298.83€ 

N.º Mês Ano Valor 

1 abril 2016 298.52€ 

2 maio 2016 298.52€ 

3 junho 2016 298.52€ 

4 julho 2016 298.52€ 

5 agosto 2016 298.83€ 
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c) Relativamente ao reembolso devido, a confirmar-se tal situação 

pelos serviços competentes da DAR, deverá tal unidade orgânica adotar 

as diligências legas em vista ao reembolso da respetiva quantia; ---- 

d) De imediato, reenvio do presente processo ao gabinete do Vereador 

responsável pela respetiva área de intervenção municipal, Dr. Paulo 

Alves. ------------------------------------------------------------- 

É tudo o que me cumpre informar, de momento, sobre o presente assunto. 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 16 de março de 2016. ---------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ----------------------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo. ----------------------

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DRA. 

SANDRA LISBOA DE 2016.03.16. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação. À reunião de Câmara para 

tomada de deliberação nos termos sugeridos nesta informação técnica. 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 22-03-2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016-03-22. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo sublinhado que a proposta, em apreciação, não é 

totalmente esclarecedora relativamente ao dever de reembolso, por 

parte da autarquia, de eventuais quantias pecuniárias a favor do 

executado. --------------------------------------------------------- 

Neste contexto, a manter-se a redação da proposta, nos termos em que 

a mesma se encontra configurada na alínea c) do capítulo II (Proposta), 

é sua convicção que não estão reunidas as condições essenciais que 

permitam votar favoravelmente, manifestando, por isso, a sua posição 

de abstenção. ------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

 

 

2. PAGAMENTO INDEVIDO.DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS – PROCESSO DE EXECUÇÃO 

FISCAL –.EXECUTADO: ORLANDO FERREIRA GONÇALVES INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 

33/DAF/2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Através da Informação n.º 46/2016, produzida pela Divisão de 

Águas e Resíduos, vieram estes serviços a ser informados do seguinte, 

a saber: ------------------------------------------------------------ 

“O Sr. Orlando Ferreira Gonçalves pagou através dos CTT a fatura 

0791508/21012707 em Setembro de 2015 no valor de 8.71€. ------------ 

No dia 12-01-2016 ao Balcão da Divisão de Águas e Resíduos pagou a 

mesma fatura com execuções fiscais e juros porque os serviços não 
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tinham a informação do pagamento nos CTT por erro de comunicação dessa 

entidade. ---------------------------------------------------------- 

(…) ---------------------------------------------------------------- 

Tornando-se assim necessário proceder à devolução dos seguintes 

valores: ----------------------------------------------------------- 

Valor da Fatura – 8.71€ crédito através da aplicação --------------- 

Juros - 0.70€ ------------------------------------------------------- 

Execução Fiscal – 12.01€ a serem pagas através de nota de crédito.”-- 

2. Assim, sobre a matéria em causa, cumpre-me informar do seguinte: 

II - Enquadramento Legal ------------------------------------------- 

1. Nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 10º, do CPPT, 

conjugada com o n.º 1, do artigo 7º, do Decreto-lei n.º 433/99, de 26 

de outubro e ulteriores alterações, a Câmara Municipal de Chaves pode 

proceder à revisão oficiosa do ato tributário. ---------------------- 

2. Nos termos do n.º 1, do artigo 78º, da Lei Geral Tributária, a 

revisão do ato tributário pode ser realizada por iniciativa da 

administração tributária, no prazo de quatro anos após a liquidação 

ou a todo o tempo se o tributo ainda não tiver sido pago, com fundamento 

em erro imputável aos serviços. ------------------------------------- 

3. Determinando-se, na sequência da retrocitada revisão, a 

existência de erro imputável aos serviços, poderá ser anulada a 

respetiva dívida e, consequentemente, extinto o processo de execução 

fiscal, com base no disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 176º, 

do CPPT. ------------------------------------------------------------ 

4. Ora, fazendo fé na informação prestada pela Divisão de Águas e 

Resíduos, Orlando Ferreira Gonçalves procedeu ao pagamento em 

duplicado do valor em dívida, uma vez que os serviços não se 

aperceberam, em tempo útil, que o valor já tinha sido regularizado 

através dos CTT. --------------------------------------------------- 

5. Razão pela qual julgamos, salvo melhor opinião, que o valor pago 

em duplicado deverá ser reposto ao consumidor final. --------------- 

6. Saliente-se, ainda, que, por força do disposto no artigo 176º, 

do CPPT, o pagamento do valor em causa, determinou a extinção do 

processo de execução fiscal. --------------------------------------- 

III – Propostas ---------------------------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima expostas, 

deverá ser adotada a seguinte estratégia procedimental: ------------- 

a) Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 

ordinária da Câmara Municipal, com vista à obtenção da competente 

decisão administrativa, consubstanciada na autorização da devolução 

do valor correspondente a 21.42€ a Orlando Ferreira Gonçalves, com 

base nas razões anteriormente expostas; ---------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, deverá o interessado ser notificado, 

nos termos do CPA, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria 

ora em apreciação; ------------------------------------------------- 

c) Sequencialmente, deverá ser dado conhecimento do teor da 

deliberação que vier a ser tomada sobre o presente assunto, pelo órgão 

executivo municipal, aos serviços municipais responsáveis pela 

condução de processos de execução fiscal em curso nesta Autarquia 

Local, bem como à Divisão de Águas e Resíduos; --------------------- 

d) De imediato, reenvio do presente processo ao gabinete do Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira. ------------ 

É tudo o que me cumpre informar, de momento, sobre o presente assunto. 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 16 de março de 2016 ---------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ----------------------------------------------- 
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Em anexo: O respetivo processo administrativo. ---------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DRA. 

SANDRA LISBOA DE 2016.03.16 ----------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação. A qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. À Reunião de Câmara para deliberação. ---------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 22-03-2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016-03-22. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

1. COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DOS PASSES ESCOLARES DOS ALUNOS 

CARENCIADOS QUE FREQUENTAM O ENSINO SECUNDÁRIO - ANO LETIVO 2015/2016. 

INFORMAÇÃO/DDSC Nº36/SE Nº18/2016. ---------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

Através da Informação nº 102/2015, de 10 de julho de 2015, presente 

na reunião de Câmara de 17 de julho de 2015, foram aprovadas as normas 

de comparticipação, com vista à sua implementação no ano letivo 

2015/2016, dos passes escolares dos alunos carenciados do ensino 

secundário, e que passo novamente a expor: -------------------------- 

“- A comparticipação a 100% dos passes dos alunos provenientes da 

Escola Professor Nuno Rodrigues e do Patronato de Vilar de Nantes; -- 

- A comparticipação no valor de 100%, 50% e 25% dos passes dos alunos 

que frequentam o Ensino Secundário e que apresentam dificuldades 

económicas; -------------------------------------------------------- 

Na avaliação dos pedidos de comparticipação, deverão ser 

considerados:------------------------------------------------------- 

1)O Escalão atribuído pelo S.A.S.E.( Serviço de Ação Social Escolar); 

- Comparticipação a 100% - Situações de grave carência indicadas pelas 

direções dos Agrupamentos de Escolas, Juntas de Freguesia ou pelo 

próprio, com verificação e confirmação por parte do setor de educação;- 

- Comparticipação a 50% - Alunos com o escalão A; ------------------- 

- Comparticipação a 25% - Alunos com o escalão B; ------------------- 

- Não atribuição de comparticipação - Alunos sem escalão.” ---------- 

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 17 de julho de 2015, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 

de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso. ------------------------------------------ 

Considerando que durante o mês de fevereiro deu entrada no Município 

de Chaves mais um pedido de comparticipação por parte de um aluno que 
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frequenta o 10º ano na Escola Secundária Dr. Júlio Martins, de acordo 

com a seguinte tabela: ---------------------------------------------- 

ESCOLA SECUNDÁRIA DR. JÚLIO MARTINS --------------------------------- 

Passe comparticipado a 25% - Escalão B ----------------------------- 

Nome do aluno: Localidade 

André Martins dos Santos Dadim 

  

Considerando que o valor previsto, com este encargo, para o 1º, 2º e 

3º período do presente ano letivo e de acordo com o mapa em anexo, é 

de 87,05€; ---------------------------------------------------------- 

Considerando que o pedido de comparticipação da aluna Chloe Silvério, 

beneficiária do Escalão A, que frequenta o 12º ano na Escola Secundária 

Dr. Júlio Martins, foi previsto na Informação Nº186/SE Nº78/2015, 

presente na reunião de câmara de6 04 de dezembro de 2015, e contemplava 

o reembolso de 50% do valor do passe pago pela aluna; --------------- 

Considerando que a encarregada de educação, da retro mencionada aluna, 

ao fazer prova do recibo comprovativo do pagamento efetuado à Empresa 

Auto Viação do Tâmega, relativo ao passe escolar do 1º período, 

verificou que o valor da comparticipação (33,83€) não correspondia a 

50% do valor pago (97,99€); ----------------------------------------- 

Considerando que o valor correto de comparticipação seria de 49,00€, 

sendo que a aluna terá direito ao reembolso de mais 15,17€. --------- 

Assim, em anexo, segue o mapa com o valor referente à comparticipação 

atribuída ao aluno André Martins dos Santos, para o respetivo reembolso 

e a correção do valor da comparticipação da aluna Chloé Silvério, 

devendo os referidos encarregados de educação fazer prova, junto da 

contabilidade, dos pagamentos efetuados. ---------------------------- 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia: ------------------------ 

a)Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão Financeira 

para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do respetivo 

compromisso, em cumprimento com o LCPA; ----------------------------- 

b)O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação. --------------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 22 de março de 2016 ----------------------------------------- 

A Técnica Superior -------------------------------------------------- 

Dra. Lídia Pinto ---------------------------------------------------- 

Em anexo: Mapa dos alunos com o valor dos respetivos reembolsos ----- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL, 

ENG. CARLOS FRANÇA DE 2016.03.22. ----------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 28.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016-03-28. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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2. COMEMORAÇÃO DO DIA MUNDIAL DA SAÚDE. INFORMAÇÃO DDSC - Nº. 37 - SE 

Nº. 20/ 2016. ------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – ENQUADRAMENTO / JUSTIFICAÇÃO ------------------------------------ 

1. O Dia Mundial da Saúde é comemorado anualmente no dia 07 de abril. 

Visa alertar a sociedade civil para temas-chave na área da saúde que 

afetam a humanidade e promover hábitos de vida saudáveis e consequente 

bem-estar das populações. ------------------------------------------- 

2. Este ano, o tema definido pela OMS é a “diabetes”, enquadra-se no 

âmbito da má alimentação e da obesidade, que habitualmente o Município 

e outras Instituições do Concelho combatem, no âmbito da promoção da 

saúde em contexto escolar. ------------------------------------------ 

Sendo as crianças, em idade escolar, as principais vítimas dos maus 

hábitos e estilos de vida atuais, pretende-se, através destas 

atividades, alertar a comunidade educativa, para a prevenção e 

vigilância da alimentação, obesidade, alarme e riscos da diabetes. - 

II – FUNDAMENTAÇÃO / EXECUÇÃO --------------------------------------- 

1. Assim, o Município de Chaves, Equipas da Saúde Escolar da Unidade 

de Cuidados na Comunidade dos Centros de Saúde N.ºs 1 e 2, Escola 

Superior de Enfermagem, Equipa do Serviço de Pediatria do Hospital de 

Chaves, Agrupamentos Escolares, Dr. António Granjo, Dr. Júlio Martins 

e Fernão de Magalhães; com a Colaboração do Curso Profissional Técnico 

de Processamento e Controlo da Qualidade Alimentar da Escola 

Secundária Dr. Júlio Martins do Curso Técnico Auxiliar de Saúde da 

Escola Secundária, Dr. António Granjo da Associações de Pais e do 

Teatro Experimental Flaviense. Pretendem associar-se para comemorar o 

Dia Mundial da Saúde, através da realização de dois eventos: -------- 

a) O primeiro, a realizar na Escola Eb2,3, Dr. Francisco Gonçalves 

Carneiro, visa sensibilizar a comunidade educativa para a importância 

dos bons hábitos no estilo de vida e proporcionar um dia diferente aos 

alunos do 3º e 4º ano, das Escolas do Ensino Básico, localizadas no 

meio rural, através da realização de diversas atividades de caráter 

lúdico e desportivo. ------------------------------------------------ 

DIA 07 de ABRIL, das 09h30 às 12h00: -------------------------------- 

Tema: “PROMOÇÃO DA SAÚDE EM CONTEXTO ESCOLAR” ----------------------- 

Atividade aberta a Pais e Encarregados de Educação ------------------ 

Programa: ---------------------------------------------------------- 

- Receção dos alunos; ---------------------------------------------- 

- Rastreio – avaliação de risco da diabetes; ------------------------ 

- Jogos Didáticos de Motricidade Infantil relacionados com a 

diabetes;----------------------------------------------------------- 

- Teatro: Peça – A Estafeta mais Louca do Mundo! -------------------- 

(Orientada pelos Serviços de Pediatria do Hospital de Chaves). ------ 

b) O segundo evento a realizar no Auditório do Centro Cultural, é um 

Colóquio, destinado à comunidade em geral, muito particularmente a 

educativa, visa essencialmente sensibilizar para os riscos da má 

alimentação, obesidade e diabetes, delineadas da seguinte forma: ---- 

DIA 08 de ABRIL, 21H15 às 23H15: ------------------------------------ 

Atividades de Animação (Agrupamentos Escolares) --------------------- 

Temáticas a abordar: ------------------------------------------------ 

- Obesidade infantil e diabetes na sociedade atual ------------------ 

(Dra. Inês Torrado – Médica do Serviço de Pediatria do Hospital de 

Chaves) ------------------------------------------------------------ 

- Diabetes - o papel dos agentes educativos ------------------------- 

(Drª Maria Antónia chaves – Psicóloga do Agrupamento, Dr. António 

Granjo) ------------------------------------------------------------ 
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- As estratégias na prevenção da diabetes no contexto escolar ------- 

(Enfª. Dulce Miranda - UCC do Centro de Saúde nº. 2) ---------------- 

- A influência dos lanches escolares na obesidade infantil ---------- 

(Sofia Cunha – Estagiária de nutrição do Município) ----------------- 

II – PROPOSTA: ------------------------------------------------------ 

1. Considerando que a comemoração do Dia Mundial da Saúde está prevista 

no Plano de Atividades do presente ano letivo, INFORMAÇÃO Nº. 151 - 

SE Nº. 64/ 2015, presente na reunião de 16/10/2015. ----------------- 

Propõe-se: --------------------------------------------------------- 

1.1. A aprovação dos eventos mencionados a realizar nos dias 07 e 08 

de abril; ----------------------------------------------------------- 

1.2. A realização dos seguintes encargos inerentes à concretização dos 

eventos: ----------------------------------------------------------- 

a) Deslocação dos alunos no dia 07/04/2016 para a Escola Eb2,3, Dr. 

Francisco Gonçalves Carneiro, das seguintes localidades: ------------ 

Localidade Eb1 Totais por 

Escola 3º Ano 4º Ano 

Cimo de Vila da Castanheira   6 6 12 

Mairos 6 6 12 

Vila Verde da Raia 6 9 15 

Stº Estevão 12 12 24 

Vilar de Nantes 11 8 19 

Bustelo 6 8 14 

Valdanta 5 4 9 

Vidago 25 19 44 

Totais de Alunos 77 72 149 

Através de: --------------------------------------------------------- 

Requisição das viaturas do Município, coordenadas pelos Serviços de 

Educação, efetuarem o respetivo transporte (3 autocarros e 3 

carrinhas); -------------------------------------------------------- 

Locação de duas viaturas à Autoviação do Tâmega, no valor de 300,00€, 

mais IVA, em conformidade com o ajuste direto: AD Nº.2/SC/2016. ( ) - 

b) Aquisição do seguinte material: ---------------------------------- 

FINALIDADE ARTIGO 
QUANTID

ADE 
TOTAL RUBRICA 

Prémios de Jogo Bolas de Futebol 10 150,00€ 02011501 

Decoração e 

atividades 

Balões 160 10,00€ 02011902 

Identificação e 

Slogans 

Cartolinas e outro 

material didático 

10 25,00€ 020108 

Camisolas p/ as 

equipas 

Camisolas “DIA 

MUNDIAL DA SAÚDE” 

150 400,00€ 02011503 

Decoração de 

mesa 

Arranjo de flores e 

fruta 

- 30,00€ 02011902 

Identificação 

do evento 

Faixa – DIA MUNDIAL 

DA SAÚDE 

1 25,00€ 02021703 

                               TOTAL  640,00€ S/IVA 

c) Locação de aparelhagem de som (micros de lapela, mesa, colunas 

etc.) - 150,00 € ( ) ------------------------------------------------ 

2. O valor previsto para todos os encargos é de cerca de 1 090,00 €, 

(S/IVA).------------------------------------------------------------ 

3. Caso esta proposta mereça concordância favorável, tomo a liberdade 

de sugerir o seguinte: ---------------------------------------------- 

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira, para atribuição de cabimento, bem como, do respetivo 

compromisso, em cumprimento com a LCPA; ----------------------------- 
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b) Que a presente proposta seja encaminhada par a próxima reunião do 

órgão executivo municipal para aprovação. --------------------------- 

À consideração superior, -------------------------------------------- 

Chaves, 23 de março de 2016 ----------------------------------------- 

O Coordenador Técnico, ---------------------------------------------- 

(José Carlos Silva) ------------------------------------------------- 
1 Dispensado de parecer prévio, uma vez que tal prestação de serviços 

se encontra prevista no parecer prévio genérico – Proposta Nº. 

09/GAP/2016 -------------------------------------------------------- 
1 Dispensado de parecer prévio porque o valor da aquisição do serviço 

é inferior a 5 000,00 €, nos termos do nº. 14, do artigo 75º, da Lei 

82/B de 31 de dezembro. --------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL, 

ENG. CARLOS FRANÇA DE 2016.03.24. ----------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SENHOR ARQTO. 

CASTANHEIRA PENAS (NA AUSÊNCIA DO PRESIDENTE) DE 2016.03.29. -------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo solicitado a retirada da presente proposta, da respetiva 

ordem de trabalhos, invocando, para o efeito, as seguintes razões: -- 

1 – Na altura e no prazo legal, não foi disponibilizada informação 

relevante indispensável à boa fundamentação da proposta, nomeadamente, 

as declarações de cabimento e compromisso relacionadas com a 

realização das despesas públicas que a sua execução irá envolver. --- 

2 – Razão pela qual, sob pena de votar contra a aprovação da proposta, 

a mesma deverá ser retirada da presente reunião. -------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à declaração acima exarada, usou da palavra, o Senhor 

Presidente da Câmara, tendo determinado a retirada deste assunto, da 

ordem de trabalhos, acolhendo a sugestão apresentada, sobre a matéria, 

pelo Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António 

Chaves de Melo. ----------------------------------------------------- 

Todavia, considerando que o evento se encontra programado, para o 

próximo dia 07 de abril do corrente ano, irá praticar despacho de 

aprovação da proposta, em causa, devidamente instruída com todos os 

documentos contabilísticos obrigatórios, sendo a mesma sujeita a 

ratificação, na próxima reunião ordinária do Executivo Municipal. --- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 - A decisão consubstanciada na retirada da proposta, ora, em 

apreciação, é da exclusiva responsabilidade do Senhor Presidente da 

Câmara, sendo certo que a mesma não seria, seguramente, reprovada, em 

sede da presente reunião. ------------------------------------------- 

2 – As posições que vem assumindo, ao longo do presente mandato, neste 

Executivo, têm apenas uma dimensão e/ou caráter político. ----------- 
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3 – Sem prejuízo de solicitar os devidos esclarecimentos sempre que 

qualquer dossiê, objeto de apreciação, nesta Câmara, lhe suscite 

dúvidas de natureza técnica e/ou administrativa, as quais devem ser 

previamente removidas. ---------------------------------------------- 

4 – Por outro lado, a fundamentação técnica e administrativa das 

propostas está confiada aos técnicos e dirigentes municipais, sendo 

certo que tal estrutura orgânica é dirigida e coordenada, para o 

efeito, pelo Senhor Presidente da Câmara. --------------------------- 

 

 

3. REALIZAÇÃO DA FASE DISTRITAL DO CONCURSO NACIONAL DE LEITURA – 21 

DE ABRIL. INFORMAÇÃO DDSC Nº41/ANO 2016. ---------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

I – Enquadramento -------------------------------------------------- 

O Concurso Nacional de Leitura (CNL) é hoje a principal iniciativa do 

Plano Nacional de Leitura em que a Direção-Geral do Livro dos Arquivos 

e das Bibliotecas (DGLAB) participa na qualidade de entidade 

coordenadora das Provas Distritais, realizadas por Bibliotecas 

Públicas Municipais. ------------------------------------------------ 

Este Concurso de âmbito nacional desenvolve-se em três fases 

distintas. Durante a 1ª Fase, os concorrentes do 3º Ciclo do Ensino 

Básico e do Secundário candidatam-se através das respetivas escolas. 

No início do 2º Trimestre, cada escola designa os três alunos 

vencedores em cada Ciclo e são esses os candidatos às Provas 

Distritais. --------------------------------------------------------  

As provas distritais são anualmente realizadas por uma Biblioteca 

Pública Municipal e têm lugar depois das férias da Páscoa. Obedecem a 

um formato o mais possível semelhante ao da Prova Nacional, ou seja, 

detêm uma forte componente de espetáculo, que integra um apresentador, 

prestações em palco por parte dos jovens concorrentes, um momento 

artístico (dança, teatro ou música) oferecido pelos jovens do concelho 

responsável pela Prova Distrital, um lanche ou um almoço de convívio 

entre adultos e adolescentes, e a distribuição de prémios, para além 

do diploma de participação. ----------------------------------------- 

A realização deste evento, da responsabilidade de uma Biblioteca 

Pública Municipal, obriga anualmente à organização de equipas 

constituídas por cerca de uma dezena de técnicos e especialistas 

voluntários, bem como à constituição de dezoito Júris para os quais 

são convidadas cerca de 40 personalidades conhecidas no meio literário 

e cultural regional ou nacional. ------------------------------------ 

A programação do CNL Distrital, considerado já um salto qualitativo 

na promoção da leitura no nosso país, implica uma organização 

específica e complexa, que é acompanhada de perto pela DGLAB. Este 

acompanhamento inicia-se com uma reunião realizada em Lisboa, com os 

responsáveis pelas 18 Provas Distritais, onde se discutem os 

procedimentos necessários à realização da prova, com base num conjunto 

de documentos que a DGLAB previamente fornece a cada responsável. --- 

A presença da DGLAB na Prova Distrital, bem como a da RTP, que na 

qualidade de parceira do Plano Nacional de Leitura realiza uma 

reportagem por cada Biblioteca, asseguram a promoção deste Concurso 

que constitui simultaneamente uma formação em eventos de promoção da 

leitura realizada por Bibliotecas Públicas para um público de centenas 

de pessoas. --------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

A DGLAB, convidou a Biblioteca Municipal de Chaves a organizar e 

receber a 2ª Fase Distrital do Concurso Nacional de Leitura 2016. -- 
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Assim, a Prova Distrital do CNL de Vila Real, será da responsabilidade 

da Biblioteca Municipal de Chaves e terá lugar no edifício da 

Biblioteca Municipal (prova escrita) e no Auditório do Centro Cultural 

(prova oral), no dia 21 de Abril de 2016, entre as 10h30 e as 16h00. 

Contará com a participação de 102 alunos (59 do 3º ciclo e 43 do ensino 

secundário) e cerca de 20 professores acompanhantes, oriundos de 

diversas escolas dos seguintes concelhos do distrito de Vila Real: 

Alijó, Boticas, Chaves, Mesão Frio, Montalegre, Murça, Peso da Régua, 

Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Valpaços, Vila 

Pouca de Aguiar, Vila Real. As normas de participação do concurso são 

estabelecidas sob a orientação a DGLAB. ----------------------------- 

O programa (provisório) previsto será o seguinte: ------------------- 

10h30 - Receção dos participantes na Biblioteca Municipal ----------- 

10h45 - 11h30 - Prova escrita --------------------------------------- 

Visita guiada (roteiro literário e museu das termas) para professores 

e acompanhantes dos alunos. ----------------------------------------- 

12h00 - 13h15 Almoço. ----------------------------------------------- 

A Prova Oral será realizada no auditório do Centro Cultural, a partir 

das 13h30 e é aberta ao público em geral. --------------------------- 

13h30 - Receção no auditório, momento musical pela Academia de Artes 

de Chaves (AAC).----------------------------------------------------- 

13h45 - Anúncio dos pré- finalistas – Secundário -------------------- 

Prova oral do Secundário. ------------------------------------------- 

14h15 – Teatro de improviso “ Atirei o gato ao pau” ----------------- 

14h25 - Anúncio dos pré-finalistas – 3.º ciclo ---------------------- 

Prova oral do 3.º ciclo. -------------------------------------------- 

14h55 - Momento com Jorge Serafim ----------------------------------- 

15h05 - Anúncio dos vencedores e entrega dos prémios. --------------- 

15h25 - Momento musical pela AAC. ----------------------------------- 

- Degustação do pastel de Chaves. ----------------------------------- 

16h00 - Encerramento da fase distrital de Vila Real. ---------------- 

A cada concorrente será entregue uma t-shirt e fita identificativa, 

para que estejam devidamente identificados. ------------------------- 

O almoço para os concorrentes e professores acompanhantes será na 

cantina da Escola Secundária Dr. Júlio Martins e no final do evento 

haverá uma degustação de produtos típicos, tal como o pastel e folar 

de Chaves. ---------------------------------------------------------- 

Ao 1º e 2º classificado de cada ciclo, será atribuído um prémio. Esse 

consistirá num prémio monetário (1º prémio – 150 € e 2º prémio – 100 

€) e num conjunto de livros da cidade. ------------------------------ 

Para a realização desta atividade, serão necessários os encargos 

financeiros que seguidamente se descriminam: ------------------------ 

Designação Rubrica Valor 

Prémios monetários 02011501 500,00 € 

T-shirt´s * 02022002 500,00 € 

Fitas identificativas * 02022002 160,00 € 

Divulgação e promoção * 02022002 200,00 € 

Refeições 02022099 225,00 € 

Aquisição de outros bens 020121 350,00 € 

Total  1.935,00 € 

*valores sem IVA ---------------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe-se à consideração superior o seguinte: ------ 

a) Autorização para a realização da Prova Distrital do Concurso 

Nacional de Leitura, no próximo dia 21 de Abril, na cidade de Chaves;- 
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b) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição do cabimento e do respetivo compromisso, 

em cumprimento com o LCPA; ------------------------------------------ 

c) Que a presente proposta seja encaminhada para a próxima reunião do  

órgão executivo municipal para aprovação; --------------------------- 

À consideração Superior. -------------------------------------------- 

A Técnica Superior, ------------------------------------------------- 

(Tânia Oliveira) ---------------------------------------------------- 

OBS: em anexo normas de participação -------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL, 

ENG. CARLOS FRANÇA DE 2016.03.24. ----------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SENHOR ARQTO. 

CASTANHEIRA PENAS (NA AUSÊNCIA DO PRESIDENTE) DE 2016.03.29. -------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 

ARRENDAMENTO. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº54/SHSDPC/N.º22/2016. ----------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 1. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.03.21-------------------------------------------- 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 28.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.28. -------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

5. COMEMORAÇÕES DO DIA DO IDOSO. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº56/SHS/N.º24/2016. ----------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

1.ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------- 

Após cinco anos de interregno nas comemorações anuais alusivas à pessoa 

idosa, perspetiva-se, no decurso do corrente ano de 2016, a realização, 

por parte do Município de Chaves, das comemorações alusivas ao dia da 

pessoa idosa, atividade de grande relevo social e cultural.---------- 
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Para o efeito, e perante o sempre constrangedor apoio logístico em 

matéria de meios de transporte, deverá ser equacionada a diluição em 

quatro períodos separados no tempo e no território.------------------ 

A promoção deste tipo de evento, para além de justo e devido, é um ato 

que traduz uma expressiva gratidão pelo contributo que a população 

mais idosa deu ao desenvolvimento do Concelho de Chaves.------------- 

Pelo árduo esforço e resistência às múltiplas adversidades do 

território local, conjugadas com a prática, quase em exclusivo, da 

atividade ligada à agricultura, a homenagem ora protagonizada, traduz 

um imperativo moral para com todos aqueles que muito deram de si para 

a afirmação desta região.--------------------------------------------

O crescente aumento do número de população idosa tem suscitado as 

maiores atenções por parte dos decisores políticos e dirigentes 

autárquicos na criação de medidas que favoreçam a proteção e o bem-

estar deste expressivo grupo de população.---------------------------

Existe naturalmente a imperiosa necessidade de continuar a promover e 

aperfeiçoar respostas duradouras, pela via da criação de apoios 

específicos nos quais se incluem o Serviço de Apoio Domiciliário, 

Centros de Dia, Centros de Convívio, Lares, entre outros. Mas as 

iniciativas a levar avante não se devem esgotar neste nível, devendo 

também ser orientadas para soluções potenciadoras de dinâmicas 

pessoais, relacionais e culturais.-----------------------------------

A par do ajustamento/aperfeiçoamento de respostas já criadas, 

concebidas para dar resposta a problemas concretos relacionados com a 

perda de autonomia física, impõe-se como meritório, em todo o processo 

de envelhecimento, a supressão dos naturais meios facilitadores dos 

estados de solidão, isolamento ou falta de segurança. A velhice, 

decorrente do depauperamento físico e de todas a fragilidades que 

decorrem desse processo, é o lugar de todas as angústias, nomeadamente 

a angústia da falta de rendimentos, da falta dos meios necessários a 

uma existência com um mínimo de independência e de autonomia. Este 

afogo é tanto maior quando deparamos com o desmoronamento da 

tradicional família nuclear. Deixou de ser o núcleo principal ou o 

contexto privilegiado de socialização da criança, de apoio na doença 

e convalescença, ou como retaguarda na velhice. Razão mais que 

suficiente para que a Comissão Europeia assinalasse o ano 2012 como o 

ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre 

Gerações.----------------------------------------------------------- 

2.FUNDAMENTAÇÃO-----------------------------------------------------

Assim:--------------------------------------------------------------

Considerando o grande peso da população idosa, no contexto da densidade 

demográfica do concelho de Chaves, cuja representatividade é 

manifestamente superior à média nacional apresentando um índice de 

envelhecimento de 1945, o que mostra que por cada 100 jovens com idade 

igual ou inferior a 15 anos, existem 194 idosos com idade igual ou 

superior a 65 anos de idade;----------------------------------------- 

Considerando a grande dinâmica relacional, com especial destaque para 

a partilha de histórias de vida, reencontros de amigos e experiências 

comuns, que o evento, entre outros aspetos potência;----------------- 

Considerando que este grupo de população sempre valorizou de uma forma 

entusiástica os momentos de alegria vividos na juventude, ligados 

quase sempre às festas populares, romarias e aos trabalhos no campo;- 

Considerando que, de entre a panóplia de indicadores geradores de 

situações de exclusão se podem destacar o isolamento e a solidão, cada 

                                                           
5 Segundo o Anuário Estatístico da Região Norte de 2010. ------------ 
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vez mais presentes no abandono das comunidades rurais e no 

distanciamento geracional vivenciado em meios urbanos;--------------- 

Considerando a limitada capacidade financeira das Juntas de Freguesia, 

capaz de garantir uma resposta adequada aos encargos financeiros, 

emergentes da realização do evento em referência; ------------------- 

Considerando a necessidade da Autarquia de Chaves assegurar, através 

dos seus instrumentos de gestão financeira, a aquisição de serviços 

de transporte de passageiros, animação e locação de palcos;---------- 

Considerando que, à semelhança das comemorações anteriores do Dia do 

Idoso, os encargos decorrentes com aprestação de serviços de 

transporte dos participantes deverão situar-se nos 10.000,00€;------- 

Considerando que o atual quadro legal de atribuições e competências 

das autarquias locais veio permitir aos municípios apoiar atividades 

de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou 

outra de interesse para o município, de acordo com o disposto na alínea 

u) do n.º 1, artigo 33 da lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro e ulteriores 

alterações introduzidas pela lei n.º 69/2015 de 16 de julho;--------- 

Considerando que o evento em referência traduz, cabalmente, os 

propósitos de promoção de animação sociocultural, destinada a uma 

faixa da população singularmente afetada por limitações de ordem 

económica, física e psicológica;------------------------------------- 

Considerando que a filosofia subjacente a este tipo de encontros está, 

inevitavelmente, circunscrita à animação, convívio e mobilidade, tidos 

como importantes instrumentos de combate ao problema da solidão e 

isolamento, vivenciado por uma parte da população idosa do Concelho 

de Chaves e facilmente comprovado pelo número, cada vez maior, de 

participantes.------------------------------------------------------ 

3.DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciados, tomo a liberdade de submeter à apreciação superior a 

realização do Encontro de Idosos do Concelho de Chaves, sob a seguinte 

matriz organizacional:---------------------------------------------- 

1.º Período: 15 de maio de 2016 (Domingo) --------------------------- 

Local: Santuário de São Caetano.------------------------------------- 

Animação: Banda Filarmónica da Torre de Ervededo e Rancho Folclórico 

da Cela.------------------------------------------------------------  

Encargos financeiros estimados: Banda Filarmónica da Torre de Ervededo 

1.500,00€; Rancho Folclórico da Cela 250,00€ ------------------------ 

Aluguer de Palco: 400,00€-------------------------------------------- 

Freguesias Participantes:------------------------------------------- 

Freguesia de Tronco--------------------------------------------------  

Freguesia de Águas frias---------------------------------------------  

Freguesia de Paradela------------------------------------------------  

Freguesia de Cimo de Vila da Castanheira-----------------------------  

Freguesia de Sanfins-------------------------------------------------  

União das Freguesias de Travancas e Roriz----------------------------  

Freguesia de Mairos--------------------------------------------------  

Freguesia de São Vicente da Raia-------------------------------------  

Freguesia de Vilarelho da Raia---------------------------------------  

União das Freguesias do Planalto de Monforte (Oucidres e Bobadela)--- 

Freguesia de Ervededo------------------------------------------------  

União das Freguesias de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge---------------  

Data limite para a entrega das listas de participantes, inscritos por 

cada uma das Freguesias identificadas no 1.º período: 29 de abril de 

2016.--------------------------------------------------------------- 

2.º Período: 22 de maio de 2016 (Domingo) --------------------------- 

Local: Santuário de N.ª Senhora da Aparecida.------------------------ 
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Animação: Grupo Amizade e Rancho Folclórico de Santo Estevão.--------  

Encargos financeiros estimados:Grupo Amizade 500,00€; Grupo de Danças 

e Cantares Regionais de Santo Estevão 250,00€------------------------ 

Aluguer de Palco: 400,00€-------------------------------------------- 

Freguesias Participantes:------------------------------------------- 

União das Freguesias de Calvão e Soutelinho da raia------------------  

Freguesia de Bustelo-------------------------------------------------  

União das Freguesias de Soutelo e Seara Velha------------------------  

Freguesia de Valdanta------------------------------------------------  

Freguesia de Redondelo-----------------------------------------------  

Freguesia de Curalha-------------------------------------------------  

Freguesia de Vilela Seca---------------------------------------------  

Freguesia de Outeiro Seco--------------------------------------------  

Freguesia de Faiões--------------------------------------------------  

Freguesia de Santo Estêvão-------------------------------------------  

Freguesia de Vila Verde da Raia--------------------------------------  

Freguesia de Lamadarcos----------------------------------------------  

Freguesia de Santo António de Monforte------------------------------- 

Data limite para a entrega das listas de participantes, inscritos por 

cada uma das Freguesias identificadas no 2.º período: 6 de maio de 

2016.---------------------------------------------------------------

3.º Período: 29 de maio de 2016 (Domingo) --------------------------- 

Local: Santuário de N.ª Senhora da Saúde.---------------------------- 

Animação: Grupo Amizade e Rancho Folclórico de Vilas Boas.-----------  

Encargos financeiros estimados: Grupo Amizade 500,00€; Rancho 

Folclórico de Vilas Boas 250,00€------------------------------------- 

Aluguer de Palco: 400,00€-------------------------------------------- 

Freguesias Participantes:------------------------------------------- 

Freguesia de São Pedro de Agostém------------------------------------  

Freguesia de Vilar de Nantes-----------------------------------------  

União das Freguesias da Madalena e Samaiões--------------------------  

Freguesia de Nogueira da Montanha------------------------------------  

Freguesia de Santa Leocádia------------------------------------------  

Freguesia de Moreiras------------------------------------------------  

União das Freguesias de Eiras, São Julião e Cela---------------------  

União das Freguesias de Vidago (Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho 

das Paranheiras-----------------------------------------------------  

Freguesia de Vilela do Tâmega----------------------------------------  

Freguesia de Oura----------------------------------------------------  

Freguesia de Vilas Boas----------------------------------------------  

Freguesia de Anelhe--------------------------------------------------  

União das Freguesias de Loivos e Póvoa de Agrações------------------- 

Data limite para a entrega das listas de participantes, inscritos por 

cada uma das Freguesias identificadas no 3.º período: 13 de maio de 

2016.---------------------------------------------------------------

4.º Período: 3 de setembro de 2016 (Sábado)-------------------------- 

Local: Santuário de São Caetano.------------------------------------- 

Freguesia Participantes:-------------------------------------------- 

Freguesia de Santa Maria Maior--------------------------------------- 

Animação: Grupo Amizade e Rancho Folclórico dos Ases da Madalena.----  

Encargos financeiros estimados: Grupo Amizade 500,00€; Rancho 

Folclórico dos Ases da Madalena 250,00€------------------------------ 

Aluguer de Palco: 400,00€-------------------------------------------- 

Data limite para a entrega da lista de participantes, inscritos pela 

Freguesia identificada no 4.º período: 19 de agosto de 2016.--------- 
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A realização desta iniciativa comporta, no global, um encargo 

financeiro estimado na ordem dos 15.350,00€ (quinze mil trezentos e 

cinquenta euros), de acordo com o quadro a seguir descriminado.------ 

Quadro sinótico da previsão dos encargos financeiros a suportar pelo 

Município de Chaves-------------------------------------------------- 

Ação Encargos 

Transporte 10.000,00€ 

Sub-total 10.000,00€ 

Animação   

Grupo Amizade (3 atuações 500,00/cada) 1.500,00€ 

Banda Musical da Torre de Ervededo 1.500,00€ 

Rancho Folclórico dos Asses da Madalena 250,00€ 

Rancho Folclórico de Vilas Boas 250,00€ 

Grupo de Danças e Cantares de Santo 

Estevão 

250,00€ 

Sub-total 3.750,00€ 

Palco (São Caetano) 400,00€ 

Palco (N.ª senhora da Aparecida) 400,00€ 

Palco (N.ª Senhora da Saúde) 400,00€ 

Palco (São Caetano) 400,00€ 

Sub-total 1.600,00€ 

Total 15.350,00€ 

1 – Sugere-se a apreciação pela Chefe da Unidade Flexível de 2.º Grau 

de Recursos Humanos e Ação Social, Dr.ª Paula Cabugueira, em vista a 

sancionar, ou não, os fundamentos explanados que versam sobre 

aprovação da realização das comemorações do Dia da Pessoa Idosa, 

diluídas por quatro períodos distintos;------------------------------ 

2 – Caso a presente informação venha a merecer de concordância 

superior, deverá a mesma ser remetida ao cuidado do Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral, Dr. Marcelo Delgado, cujo 

parecer/decisão deverá, sequencialmente, ser remetida para o gabinete 

do Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira, para a 

emissão da competente decisão;--------------------------------------- 

3 – Independentemente do sentido da decisão que vier a ser exarada, 

dever-se-á dar conhecimento ao gabinete do Sr. Vereador João Neves;-- 

4 – Para o efeito, cada Junta de Freguesia identificada em cada um dos 

períodos, deverá remeter a este município (setor de habitação social 

e desenvolvimento de projetos comunitários), relação detalhada do 

número de participantes e correspondente identificação, prevendo-se 

uma participação média global na ordem das 5.000 pessoas; ----------- 

5 – Levando em linha de conta que os valores estimados para a prestação 

de serviços de animação (3.750,00€) e aluguer de palcos (1.600,00€), 

são, de per si, inferiores a 5.000,00€, dever-se-á, proceder à 

autorização da dispensa de parecer prévio, de acordo com o artigo 4.º, 

da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio;----------------------------- 

6 – Relativamente ao transporte dos participantes provenientes das 

várias localidades e/ou freguesias do Concelho para os locais 

identificados em cada um dos quatro períodos onde irão decorrer as 

festividades, com regresso após finalização das mesmas, propõe-se que 

o mesmo seja assegurado pelo Município de Chaves, recorrendo para o 

efeito à autorização genérica para a celebração de contratos de 

prestação de serviços de transporte rodoviário, de acordo com a 

proposta n.º 09/GAP/2016, de 19 de janeiro, presente em sede de reunião 

do órgão executivo municipal no dia 5 de fevereiro de 2016; ---------  
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7 - Caso a presente proposta venha a merecer concordância superior, 

propõe-se que a mesma seja agendada para a próxima reunião de Câmara 

para conhecimento;-------------------------------------------------- 

8 - Os encargos assumidos pela Câmara Municipal de Chaves terão 

cobertura orçamental através das seguintes rubricas económicas:------ 

 Prestação de serviços = 0202200199-------------------------------- 

 Locação de palco = 020208----------------------------------------- 

À consideração Superior.-------------------------------------------- 

Chaves, 18 março de 2016-------------------------------------------- 

O Técnico Superior -------------------------------------------------- 

(Aureliano Morais) -------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.03.21. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. Com a estratégia sugerida na presente informação. À 

consideração do Senhor Diretor de Departamento, Dr. Marcelo Delgado - 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, tendo tecido, sobre a matéria, os seguintes comentários: -- 

1 – A presente proposta parece consubstanciar algum eleitoralismo, 

diga-se, nada recomendável. ----------------------------------------- 

2 – De facto, a sua execução irá implicar uma despesa pública no valor 

aproximado de 15.000 euros, em festas, sendo certo que esta verba 

seria melhor aplicada se fosse encaminhada para as respetivas 

associações e/ou IPSS’s. -------------------------------------------- 

3 – Esta medida constitui, em sentido metafórico, um verdadeiro 

“Folclore”. -------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Esta iniciativa é promovida pela generalidade dos Municípios 

Portugueses. ------------------------------------------------------- 

2 – Este momento de convívio, entre a população mais idosa, tem sido 

promovido, pela Autarquia, ao longo dos anos, não tendo, nem pretende 

ter, qualquer dimensão e/ou intenção eleitoralista. ----------------- 

3 – Por outro lado, a proposta, em apreciação, regista uma clara 

preocupação de diminuição das despesas públicas com a realização do 

evento. ------------------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

 

 

6. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. CARLOS MANUEL DE VESCONCELOS. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº55/SHSDPC/N.º23/2016. -------------------------------------------- 
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Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 2. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.03.21. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 22.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.22. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA ÀS CORPORAÇÕES DE 

BOMBEIROS DO CONCELHO DE CHAVES. PROPOSTA N.º 21/GAP/16. ------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Justificação-------------------------------------------------- 

Considerando que foram remetidas a esta Câmara Municipal solicitações 

de apoio financeiro, por parte das três associações existentes no 

Concelho, a saber:--------------------------------------------------- 

1. Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Salvação 

Pública, NIPC 501 186 298, através de requerimento anexo a esta 

proposta, com registo de entrada nos serviços administrativos desta 

Autarquia Local nº 2563, do pretérito dia 4 de março de 2016;-------- 

2. Associação Flaviense de Bombeiros Voluntários, NIPC 501 506 764, 

através de requerimento anexo a esta proposta, com registo de entrada 

nos serviços administrativos desta Autarquia Local nº 2045, do passado 

dia 23 de fevereiro de 2016;----------------------------------------- 

3. Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vidago, NIPC 

501 103 074, através do requerimento anexo a esta proposta, com registo 

de entrada nos serviços administrativos desta Autarquia Local nº 3250 

do pretérito dia 18 de março de 2016;-------------------------------- 

Considerando que os apoios solicitados, conforme os respetivos Planos 

de Atividades indicam, visam essencialmente a aquisição e/ou 

manutenção de viaturas e outros equipamentos que lhes garantam o seu 

bom desempenho operacional e a requalificação e/ou conservação das 

respetivas instalações;--------------------------------------------- 

Considerando a nobreza da missão desenvolvida por estas instituições, 

nomeadamente no que concerne ao combate a incêndios, socorro às 

populações, inundações, desabamentos, catástrofes e/ou calamidades, 

bem como transporte de doentes e sinistrados;------------------------ 

Considerando que o papel insubstituível das corporações de bombeiros 

no bem-estar, segurança e proteção de pessoas e bens deste concelho, 
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justifica, por si só, todos os apoios que a Câmara Municipal lhes 

possa assegurar;---------------------------------------------------- 

Considerando ainda que, a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Vidago, ficou no início do ano, com menos uma ambulância 

no seu parque de viaturas, em resultado de um acidente aquando de uma 

viagem em missão urgente de transporte de doentes, razão pela qual, a 

repartição do valor a distribuir pelas 3 corporações, reflete uma 

índole de solidariedade que deve ser comum ao município e às 

corporações;-------------------------------------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u), do número 1, do artigo 33º, do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo 

municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse 

municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou 

outra. ------------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

1. Apoiar financeiramente as três corporações de bombeiros do 

concelho de Chaves, com os seguintes montantes:---------------------- 

- Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Salvação Pública –

35.000,00€ --------------------------------------------------------- 

- Associação Flaviense de Bombeiros Voluntários – 35.000,00 € ------- 

- Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vidago – 

50.000,00 €--------------------------------------------------------- 

2. Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada às 

entidades peticionárias;-------------------------------------------- 

3. Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

4. Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

5. A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 08070101;-------------------------------------------------- 

6. Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 28 de março de 2016------------------------------------------ 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal, na ausência do Presidente----- 

(Arq. Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Senhor Presidente da Câmara, tendo prestado os seguintes 

esclarecimentos adicionais, sobre o mérito da proposta, em apreciação: 

1 – Anualmente, é concedido, de forma igualitária, um apoio financeiro, 

às corporações de bombeiros sedeadas no Concelho de Chaves. --------- 

2 – Acontece, porém, que a Corporação de Bombeiros de Vidago viu-se 

privada de uma viatura (Ambulância), como consequência direta (e 

necessária) de um acidente registado, durante o ano em curso, o qual 

comprometeu, de forma irreversível, a sua utilização. --------------- 

3 – Neste contexto, considerando a necessidade e urgência na rápida 

substituição de tal viatura, adstrita à corporação de bombeiros de 

Vidago, a presente proposta veio a assumir uma repartição não 

equitativa, mas solidária, do apoio municipal a conceder às três 
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corporações de Bombeiros, reforçando o valor pecuniário concedido à 

corporação de Bombeiros de Vidago. ---------------------------------- 

4 – Dever-se-á salientar que, comparativamente ao apoio financeiro 

global atribuído, no ano económico anterior, a tais corporações, 

regista-se um aumento de tal comparticipação. ----------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – A proposta, em apreciação, consubstancia um efetiva redução do 

valor do apoio financeiro concedido pela autarquia a determinadas 

associações humanitárias. ------------------------------------------- 

2 – A redução de tal comparticipação não é compaginável com o aumento 

da arrecadação da receita municipal, nomeadamente no domínio do 

fornecimento de água e dos impostos municipais (IMI). --------------- 

3 – Ainda hoje vai ser apreciada uma proposta consubstanciada na 

realização de despesas públicas significativas para o melhoramento da 

sede da associação de freguesias. ----------------------------------- 

4 – Neste contexto, não entende que as associações humanitárias não 

recebam, pelo menos, a mesma comparticipação financeira que lhe foi 

concedida no ano anterior. ------------------------------------------ 

5 – Por outro lado, os critérios materiais de atribuição de tais 

comparticipações deveriam atender à realidade, individual e concreta, 

de cada uma das Associações humanitárias e, sobretudo, das suas 

exigências funcionais, as quais não são coincidentes entre todas as 

associações. ------------------------------------------------------- 

6 – É favorável à aprovação da proposta, embora seja, manifestamente, 

contra a redução do valor da comparticipação financeira concedida às 

associações humanitárias, em causa. --------------------------------- 

7 – Por último, tendo em consideração a carência económica das 

associações beneficiarias, e considerando a importância que os apoios 

municipais concedidos têm para sustentabilidade financeira de tais 

Instituições, recomenda-se que o pagamento de tais apoios seja feito, 

pela autarquia, de forma célere e programada. ----------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à declaração, acima, exarada, usou da palavra, o Senhor 

Presidente da Câmara, tendo apresentado, verbalmente, os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – A Câmara Municipal não é, diretamente, responsável pelo serviço 

nacional de Proteção Civil, não tendo a obrigação legal de conceder 

apoios às corporações de bombeiros. --------------------------------- 

2 – Tais apoios deveriam ser, numa primeira linha, assegurados pelo 

próprio Estado, financiando as diversas atividades, de relevante 

interesse público, desenvolvidas pelas Corporações de Bombeiros. ---- 

3 – A Câmara Municipal concede às três corporações de Bombeiros 

existentes, no Concelho, um apoio financeiro, na sua globalidade, 

bastante significativo. --------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – É sempre favorável à concessão deste tipo de apoios, atendendo aos 

relevantes serviços públicos prestados pelas corporações de bombeiros 

a favor das populações locais. ------------------------------------- 

2 – A situação desejável deveria apontar para um aumento significativo 

do valor das comparticipações financeiras destinadas a este tipo de 
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associações e ainda ter lastro para socorrer todas aquelas que são 

confrontadas, na sua ação, com algumas situações imprevistas. ------- 

3 – Estrategicamente, as prioridades, do Senhor Presidente da Câmara, 

não são coincidentes, programaticamente, com aquelas que são definidas 

pelo Partido Socialista, apresentando, por isso, uma linha de 

posicionamento critico, relativamente à atuação da autarquia, nesta 

área de intervenção. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à declaração, acima, exarada, usou da palavra, o Senhor 

Presidente da Câmara, tendo apresentado, verbalmente, os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Ao longo dos anos, as propostas consubstanciadas na concessão de 

apoio financeiro às corporações de bombeiros do Concelho têm sido 

diferenciadas, financiando, assim, diferentemente, tais instituições, 

em função das exigências funcionais comprovadas e que devem ser 

asseguradas, nomeadamente na área da aquisição e manutenção de 

equipamentos, viaturas, formação, entre outras. --------------------- 

2 – Esta diferenciação deve ser ponderada e concretizada, em função 

das necessidades das próprias corporações. -------------------------- 

3 – O valor global do apoio concedido às corporações de bombeiros, no 

ano de 2016, é superior em 7.500 euros comparativamente com aquele que 

veio a ser concedido no ano de 2015. -------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

2. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À SANTA CASA DA 

MISERICÓRDIA DE CHAVES. PROPOSTA N.º 22/GAP/16. --------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos ----------------------------------------- 

Através do ofício com registo de entrada nos serviços da Autarquia com 

o nº 2891, no dia 4 de março, veio a Santa Casa da Misericórdia de 

Chaves, instituição particular de solidariedade social e de utilidade 

pública, no âmbito do apoio à Infância, Juventude e Terceira Idade, 

através das valências de Creche, ATL, Educação Pré-Escolar, Lar de 

Crianças e Jovens, Centro de Acolhimento Temporário, Centro de Dia, 

Lar para Idosos e Serviço de apoio domiciliário, solicitar o apoio 

financeiro da autarquia na renovação da sua frota automóvel;--------- 

Considerando que para a concretização deste objetivo a instituição 

formalizou uma candidatura ao Fundo de Socorro Social para a aquisição 

de 6 viaturas, a qual foi aprovada no valor de 60 % do valor total, 

cabendo à instituição assegurar os 40% não financiados;-------------- 

Considerando que o parque automóvel da instituição já tem mais do que 

dezassete anos, obrigando a elevados custos de manutenção;-----------  

Considerando que a Santa Casa da Misericórdia desenvolve um uma ação 

social de importante relevância junto da população mais desfavorecida 

do concelho; -------------------------------------------------------- 

Considerando que no âmbito das valências desta instituição, o apoio 

domiciliário a pessoas residentes no concelho, origina um grande 

desgaste na frota automóvel, uma vez que obriga a várias deslocações 

diárias no sentido de dar o apoio necessário às pessoas (higienização 

pessoal e habitacional, alimentação, tratamento de roupas, entre 

outros serviços; ---------------------------------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u), do número 1, do artigo 33º, do Anexo I da 
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Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo 

municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse 

municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou 

outra.-------------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

 Conceder um apoio financeiro à “Santa Casa da Misericórdia de 

Chaves”, no montante de 25.000,00 € (vinte e cinco mil euros), no 

sentido de ajudar a comparticipar a parte não financiada da candidatura 

aprovada para a aquisição das viaturas;------------------------------ 

 Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

entidade peticionária;---------------------------------------------- 

 Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

 Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização; -- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 08070104;-------------------------------------------------- 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 28 de março de 2016------------------------------------------ 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal-------------------------------- 

Na ausência do Presidente,------------------------------------------- 

(Arq. Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, manifestando a sua concordância relativamente à aprovação 

da proposta. -------------------------------------------------------- 

Todavia, na medida do possível, a autarquia deveria acompanhar a 

utilização das verbas concedidas, nomeadamente, apurando se os apoios 

concedidos aportaram ou não benefícios para as populações locais, 

particularmente, os idosos e, em geral, os utentes beneficiários das 

ações desenvolvidas por este tipo de instituições. ------------------ 

Em síntese: É favorável à concessão deste apoio e reconhece o seu 

mérito. ------------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – É favorável à aprovação da proposta, embora, no caso específico 

da Santa Casa da Misericórdia de Chaves, subsistam algumas dúvidas 

sobre as verdadeiras necessidades da instituição, não pretendendo, com 

isso, colocar em crise a gestão presente e passada de tal entidade.-- 

2 – Regista, no entanto, uma mudança de atitude, do Senhor Presidente 

da Câmara, relativamente à ligação e/ou relacionamento existente, 

entre o Município e a Santa Casa, tanto mais que o Senhor Presidente 

vinha preconizando uma relação de algum distanciamento entre ambas as 

instituições. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 
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Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Não há qualquer diferença de atitude, em relação ao relacionamento 

institucional que existe entre o Município de Chaves e a Santa Casa 

da Misericórdia de Chaves. ------------------------------------------ 

2 – De facto, sempre que a Santa Casa da Misericórdia de Chaves 

solicitou apoio financeiro à Autarquia, para o desenvolvimento do seu 

plano de atividades – Investimento de Capital -, o mesmo veio a ser, 

favoravelmente, concedido. ------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

3. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À “LIGA DOS AMIGOS DO 

HOSPITAL DISTRITAL DE CHAVES”. PROPOSTA N.º 23/GAP/16. -------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos------------------------------------------ 

A Liga dos Amigos do Hospital Distrital de Chaves, veio através do 

ofício registado nos Serviços Administrativos com o nº 3180, de 17 de 

março, solicitar o habitual apoio da autarquia, na concretização das 

ações previstas no seu Plano de Atividades.-------------------------- 

Como é do conhecimento de todos, a comparticipação financeira 

atribuída a esta instituição, resulta, da divisão pelas quatro Câmaras 

Municipais da área de influência do Hospital Distrital de Chaves, em 

partes proporcionais, dos valores transferidos no âmbito do Fundo de 

Equilíbrio Financeiro.---------------------------------------------- 

Considerando que no ano em curso, a comparticipação do Município de 

Chaves é de 2.731,90 €, conforme documento em anexo.----------------- 

Considerando a atividade que continua a ser levada a cabo pela Liga, 

nomeadamente no apoio a doentes carenciados de bens materiais, como 

medicamentos, próteses oculares e ortopédicas, transporte de doentes, 

vestuário, etc.;---------------------------------------------------- 

Considerando o inequívoco apoio que esta instituição presta a pessoas 

que em ambiente hospitalar de internamento, não têm qualquer género 

de acompanhamento; -------------------------------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u), do número 1, do artigo 33º, do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo 

municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse 

municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou 

outra.-------------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

 Apoiar financeiramente a “Liga dos Amigos do Hospital Distrital 

de Chaves”, no montante de 2.731,90 € (Dois mil, setecentos e trinta 

e um euros e noventa cêntimos): ------------------------------------- 

 Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

entidade peticionária;---------------------------------------------- 

 Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 
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 Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04070103;-------------------------------------------------- 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 28 de março de 2016------------------------------------------ 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal-------------------------------- 

Na ausência do Presidente,------------------------------------------- 

(Arq. Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

4. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À “ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 

DESPORTIVA SANTO ESTEVÃO”. PROPOSTA N.º 24/GAP/16. ------------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos------------------------------------------ 

Através do ofício com registo de entrada nos serviços administrativos 

da Câmara Municipal nº 13279, no dia 27 de novembro de 2015, a 

Associação Cultural e Desportiva de Santo Estevão, veio solicitar 

apoio para a época desportiva 2015/2016 e apresentar um relatório das 

atividades levadas a efeito na época anterior. ---------------------- 

Considerando que a associação em referência, promove diversas 

atividades desportivas, recreativas e de convívio social, 

nomeadamente, torneios de futebol, passeios de BTT, jogos populares 

(fito, sueca, malha); ----------------------------------------------- 

Considerando que é de superior interesse municipal o desenvolvimento 

de ações que estreitam os laços fraternais entre os elementos da 

comunidade onde estão inseridos, bem como, o desenvolvimento do 

espírito de equipa e de salutar competição;-------------------------- 

Considerando que, pelo carácter filantrópico de que se reveste a 

entidade em causa, não tem, só por si, meios capazes de concretizar 

as atividades que se propõem desenvolver, de forma eficaz e 

catalisadora dos esforços humanos despendidos; ---------------------- 

Considerando que o apoio à entidade em referência se enquadra no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015. ------------------------------------------------------ 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u), do número 1, do artigo 33º, do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo 

municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse 

municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou 

outra.-------------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 
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 Conceder um donativo financeiro à “Associação Cultural e 

Desportiva Santo Estevão ”, no montante de 2.500,00 € (Dois mil e 

quinhentos euros);-------------------------------------------------- 

 Simultaneamente, que seja aprovada a minuta do contrato-programa 

de desenvolvimento desportivo, conforme documento anexo à proposta, 

devendo ser legitimado o Presidente da Câmara Municipal a outorgar, 

em representação do Município o Contrato-Programa a celebrar com a 

entidade;----------------------------------------------------------- 

 Caso o presente Proposta seja aprovada nos termos acima 

enunciados, dever-se-á:--------------------------------------------- 

- Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, bem 

como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos previstos 

na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto;---------------------------------- 

- Dar inteiro cumprimento ao estabelecido no artigo 27º. Do Decreto-

Lei 273/2009, em matéria de publicitação dos contratos-programa que 

vierem a ser celebrados;--------------------------------------------- 

- Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada;---- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04.07.01.02------------------------------------------------ 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira.-------------------------------------------------  

Chaves, 28 de março de 2016------------------------------------------ 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal------------------------------- 

Na ausência do Presidente,------------------------------------------ 

(Arq. Carlos Castanheira Penas)-------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO------------ 

Entre: ------------------------------------------------------------- 

Primeiro: MUNICÍPIO DE CHAVES, com o NIPC 501205551, neste ato 

legalmente representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Arquitº 

António Cândido Monteiro Cabeleira, casado, natural da freguesia e 

concelho de Valpaços, com domicílio necessário no Edifício dos Paços 

do Concelho, em Chaves, e poderes para o ato conferidos por deliberação 

camarária de … de ……… de 2016;--------------------------------------- 

E ------------------------------------------------------------------ 

Segundo: …………………….., com o NIPC………………, com sede na ……………………………em……………, 

neste ato legalmente representada por ……………….., (estado civil), 

residente em………….,  titular do Cartão de Cidadão nº……………….., válido 

até …………….., com poderes para o ato conferidos por deliberação da 

…………… de …………………………-------------------------------------------------- 

Considerando que, por deliberação camarária, de …/…/2016, foi aprovada 

a Proposta nº …/GAP/2016, consubstanciada na comparticipação 

financeira a Associações/Entidades de caráter desportivo, sedeadas no 

Concelho de Chaves, referente ao ano económico de 2016; ------------- 

Nos termos dos artigos 46º e 47º, da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro 

(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro ao 

associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 

de outubro, em conjugação com o disposto na alínea f), do nº2, do art. 

23º, e na alínea u) do nº1 do Artigo 33º, ambos do Anexo I, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa 

de Desenvolvimento Desportivo, o qual se rege de acordo com o disposto 

nas cláusulas seguintes: -------------------------------------------- 

Cláusula 1ª--------------------------------------------------------- 

(Objeto)------------------------------------------------------------ 
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Constitui objeto do presente contrato a comparticipação financeira – 

Apoio ao Associativismo – à execução do Programa de Atividades de 

Desenvolvimento da Prática Desportiva, que o …………………., apresentou e 

este Município, referente ao ano 2016, na prática de atividades 

desportivas e recreativas, cujo Plano de Atividades se anexa a este 

contrato-programa. ------------------------------------------------- 

Cláusula 2ª--------------------------------------------------------- 

(Período de execução do contrato)----------------------------------- 

O programa de atividades desportivas titulado pelo presente contrato-

programa produz efeitos no presente ano de 2016.--------------------- 

Cláusula 3ª--------------------------------------------------------- 

(Comparticipação financeira)---------------------------------------- 

1. A comparticipação financeira de natureza pecuniária, a prestar pelo 

Município de Chaves o ………………, é de ……………….. € (…………………), nos termos 

do Programa de Atividades, à data, apresentado.---------------------- 

2. O Município de Chaves concede, ainda, …………………………------------------ 

Cláusula 4ª--------------------------------------------------------- 

(Disponibilização financeira)--------------------------------------- 

A comparticipação financeira a prestar pelo Município ao ……………………., 

será liquidada da seguinte forma: Transferência para a conta com o 

……………………------------------------------------------------------------ 

Cláusula 5ª--------------------------------------------------------- 

(Obrigação de certificação das contas)i------------------------------ 

1. O …………………., deve fazer certificar as suas contas por revisor oficial 

de contas ou por sociedade revisora de contas nos termos do disposto 

no nº 1, do artigo 20º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro.- 

2. O ……………………, para efeitos do disposto no nº2, do artigo 20º, do 

Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 outubro, deve possuir a sua contabilidade 

organizada por centro de custos que evidenciam os gastos e rendimentos 

por contrato-programa.---------------------------------------------- 

Cláusula 6ª--------------------------------------------------------- 

(Combate à violência, à dopagem à corrupção, ao racismo, à xenofobia 

e todas as formas de discriminação associadas ao desporto)---------- 

O não cumprimento pelo …………………….., do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre sexos, das 

determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e do 

Conselho Nacional do Desporto (CND) e, de um modo geral, da legislação 

relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao 

desporto, à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, 

implicará o cancelamento da comparticipação financeira.-------------- 

Cláusula 5ª--------------------------------------------------------- 

(Produção de efeitos)----------------------------------------------- 

O presente contrato produz efeitos no ano de 2016.------------------- 

Cláusula 6ª--------------------------------------------------------- 

(Entrada em vigor)-------------------------------------------------- 

O Presente contrato-programa entrará em vigor na data da sua publicação 

na página eletrónica do Município, no cumprimento do disposto no nº1, 

do artigo 14º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro. --------- 

Cláusula 7ª--------------------------------------------------------- 

(Publicação)-------------------------------------------------------- 

Nos termos do nº1, do artigo 14º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de 

outubro, este contrato-programa será publicado na página eletrónica e 

ou no boletim municipal desta autarquia.----------------------------- 

Este contrato foi feito em duplicado, ficando um exemplar para cada 

um dos outorgantes.-------------------------------------------------- 

Chaves, … de ……………. de 2016. ---------------------------------------- 
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O Presidente da Câmara Municipal,----------------------------------- 

António Cabeleira--------------------------------------------------- 

O Presidente do …………………………,----------------------------------------- 

……………………….)--------------------------------------------------------- 

Em Anexo:----------------------------------------------------------- 

- Plano Anual de Atividades de 2016;-------------------------------- 

- Certidão comprovativa da situação regularizada perante a Segurança 

Social; ------------------------------------------------------------ 

- Certidão comprovativa da situação tributária regularizada;-------- 

- Cópia dos respetivos Estatutos;----------------------------------- 

- Documento comprovativo da sua legal constituição;----------------- 

- Cópia do NIPC;---------------------------------------------------- 

- Ata da tomada de posse dos corpos dirigentes.--------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

5. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO DE FREGUESIAS 

DO CONCELHO DE CHAVES. PROPOSTA Nº 27/GAP/16. ----------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ---------------------------------------- 

1. Considerando que, ao abrigo da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

mediante escritura outorgada no Cartório Notarial sito na praça do 

Brasil, em Chaves, em 3 de abril de 2014, foi formalmente constituída 

a Associação de Freguesias do Concelho de Chaves, contribuinte n.º 510 

967 671, com sede na Avenida Tenente Valadim, Edifício Maria Rita, 

1.º, em Chaves; ---------------------------------------------------- 

2. Considerando que, a sua sede social - acima identificada -, foi 

cedida por este Município, através de contrato de comodato, assinado 

no passado dia 12.02.2016, a fim de que a mesma se sirva dele para fim 

de interesse publico, designadamente, para instalar os seus serviços 

de apoio administrativo e operacional; ------------------------------ 

3. Considerando que a referida Associação é uma entidade pública 

sem fins lucrativos, à qual, no âmbito do seu objeto social, compete 

a realização de quaisquer interesses comuns no âmbito das atribuições 

e competências próprias das freguesias associadas e particularmente:  

 Promover estudos; --------------------------------------------- 

 Elaborar e gerir projetos e planos comuns; -------------------- 

 Prestar serviços às freguesias associadas; -------------------- 

 Estabelecer relações de cooperação com entidades nacionais e 

estrangeiras que prossigam os mesmos fins com vista à melhoria da 

qualidade de vida das populações das freguesias associadas. -------- 

4. Considerando que a referida Associação veio, através de 

requerimento com registo de entrada nos serviços administrativos desta 

autarquia sob o n.º 2124, de 24.02.2016, solicitar a colaboração deste 

município, centrada na atribuição de um subsídio no valor de € 

64.015,22 (sessenta e quatro mil e quinze euros e vinte e dois 

cêntimos), para fazer face às despesas inerentes à recuperação do 

espaço acima mencionado; -------------------------------------------- 

5. Considerando que, atendendo ao curto espaço de tempo decorrido 

desde a constituição desta Associação, as suas receitas reduzem-se, 

unicamente, às contribuições anuais das freguesias associadas, as 

quais se mostram insuficientes para assumir o valor decorrente da 



                                                                F. 116 

                                                                  _____________________ 
 

concretização das obras efetuadas, em prol da criação de condições 

adequadas do espaço à função a desempenhar; ------------------------ 

6. Considerando que a necessidade de ocupação do referido espaço 

por esta Associação, se relaciona diretamente com fins de interesse 

público, em benefício da população em geral, deste concelho; ------- 

7. Considerando que o apoio à entidade em referência se enquadra no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015; ----------------------------------------------------- 

8. Considerando, por último, que nos termos do disposto da alínea 

u), do nº 1, do Artigo 33º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 14 de 

setembro, compete à Câmara Municipal deliberar obre a forma de apoio 

a atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa ou outra de interesse para o município. ----------------- 

II - DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

Atendendo às razões acima expostas, tomo a liberdade de submeter à 

aprovação do executivo municipal a seguinte proposta: -------------- 

a) Que se atribua uma comparticipação financeira, no valor de € 

64.015,22 (sessenta e quatro mil e quinze euros e vinte e dois 

cêntimos) à Associação de Freguesias do Concelho de Chaves, destinada 

a fazer face às despesas decorrentes da concretização das obras 

efetuadas; --------------------------------------------------------- 

b) Caso a presente Proposta venha a ser aprovada nos termos 

anteriormente sugeridos, deverá a mesma ser submetida à apreciação do 

órgão deliberativo municipal, nos termos da alínea j) do nº 1 do Art.º 

25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 14 de setembro; ------------- 

c) Seguidamente, dever-se-á: -------------------------------------- 

o - Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, 

bem como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos 

previstos na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto; ----------------------- 

o - Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada; 

d) A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 11.02.99; -------------------------------------------------- 

e) Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 29 de março de 2016 ----------------------------------------- 

O Vice- Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------- 

(Arq.º Carlos Castanheira Penas) ------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, tendo tecido, sobre a matéria, em apreciação, os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – A verba a conceder à Associação de Freguesias e para o fim, em 

vista, é, manifestamente, exagerada. -------------------------------- 

2 – Era preferível que uma parte significativa de tal comparticipação 

fosse atribuída, diretamente, às freguesias. ------------------------ 

3 – Por último, o edifício objeto de intervenção não carece, à partida, 

da execução de obras de conservação e/ou melhoria tão avultadas. ---- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 
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1 – Em coerência com o procedimento, por si, preconizado para este 

tipo de apoios, a proposta, em apreciação, não se encontra instruída 

com documentação tida como essencial, a saber: ---------------------- 

a) Plano de atividades para o ano em curso; ------------------------- 

b) Orçamento para o ano em curso; ----------------------------------- 

c) Identificação dos Órgãos Sociais; -------------------------------- 

d) Protocolo ou plano de mobilidade dos trabalhadores municipais 

afetos à Associação de Freguesias; ---------------------------------- 

e) Identificação de todos os apoios já concedidos à Associação de 

Freguesias, nomeadamente, Luz, água, cedência gratuita das Instalações 

municipais, os quais constituem já um apoio significativo. ---------- 

2 – Basicamente, o que está em presença é a instalação de serviços 

municipais, duplicando despesas e outros recursos, não se percebendo, 

sequer, a lógica de funcionamento desta associação. ----------------- 

3 – É com reconhecida pena que se cortam verbas às associações 

humanitárias e, em contrapartida, esta Associação é contemplada com 

um subsídio significativo para a realização de obras de utilidade 

duvidosa, nomeadamente, substituição de soalho, colocação de loiças 

“Roca”, pinturas e colocação de Ar Condicionado. -------------------- 

4 – A única razão que o leva a não votar contra a presente proposta, 

prende-se com o facto de ter muito respeito pelo papel desenvolvido 

pelos Presidentes de Junta, devendo, no entanto, estes fazerem mais e 

melhor pelas suas próprias freguesias. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – No edifício municipal objeto de requalificação funciona, para além 

da sede da Associação de Freguesias, o Gabinete de Apoio Técnico às 

Freguesias e, ainda, o Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal. ---- 

2 – As obras de requalificação, em causa, nomeadamente, climatização, 

substituição de soalho e pintura, são essenciais para dotar o edifício 

das condições mínimas de funcionamento e conforto. ------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com o voto 

contra, do Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito 

Moura Moutinho, e com as abstenções dos Vereadores do Partido 

Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, e 

Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo, aprovar a proposta. 

Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. ------- 

 

 

6. AUTORIZAÇÃO DE CONCESSÃO DE APOIO A JUNTAS DE FREGUESIA, POR PARTE 

DO MUNICÍPIO DE CHAVES, EM VISTA À REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IMPORTÂNCIA 

LOCAL; - APROVAÇÃO DE MATRIZ DE PROTOCOLO DISCIPLINADOR DOS DIREITOS 

E OBRIGAÇÕES DAS PARTES SIGNATÁRIAS. PROPOSTA N.º 29/GAP/2016. ------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação --------------------------------------------------- 

1. Considerando que as freguesias dispõem de atribuições e 

competências em domínios diversificados, nomeadamente na promoção e 

salvaguarda dos interesses das respetivas populações, em articulação 

com o Município, e devidamente identificados, no artigo 7º, do anexo 

I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -------------------------- 

2. Considerando que a relação de proximidade entre as freguesias e 

as respetivas populações locais, conferem, às primeiras, uma posição 

privilegiada para o desenvolvimento das retrocitadas atribuições e 

competências; ------------------------------------------------------ 
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3.   Considerando que a descentralização da atividade autárquica a 

que se tem assistido nos últimos tempos, tem como principal intuito 

dar uma resposta mais eficaz aos problemas e necessidades das 

diferentes freguesias e localidades; ------------------------------- 

4. Considerando que, se por um lado, é inegável a relação de 

proximidade entre as freguesias e as respetivas populações, por outro 

lado, as freguesias de pequena dimensão dispõem de meios escassos que 

dificultam o desenvolvimento das atividades imprescindíveis ao 

cumprimento das suas atribuições e competências; -------------------- 

5. Considerando que diversas freguesias do Concelho de Chaves têm 

vindo a solicitar apoio financeiro à Câmara Municipal de Chaves, em 

vista à realização de obras cuja realização é necessária na respetiva 

freguesia; --------------------------------------------------------- 

6. Considerando que existe interesse mútuo na realização das 

referidas obras, em face da sua importância para o desenvolvimento das 

freguesias em causa, com claros benefícios para as respetivas 

populações locais; ------------------------------------------------- 

7. Considerando que a realização das obras supra referidas, têm 

enquadramento no leque de atribuições e competências das freguesias 

requerentes; ------------------------------------------------------- 

8. Considerando que, por força do disposto no artigo 7º, do anexo 

I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o desenvolvimento das 

atribuições das freguesias, muito concretamente, a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, devem 

ser desenvolvidas em articulação com o Município. ------------------ 

II – Do Enquadramento Legal ---------------------------------------- 

1. Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 7º, 

do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, constituem 

atribuições da Freguesia a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, em articulação com o Município; 

2. Considerando que, nos termos do disposto na alín. j), do nº 1, 

do artigo 25º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, 

compete à Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às 

freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos 

interesses próprios das populações. -------------------------------- 

III – Da Proposta em Sentido Estrito ------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário, a 

aprovação da seguinte proposta:------------------------------------- 

d) Que seja autorizada a atribuição de apoios financeiros às freguesias 
identificadas na listagem em anexo (Anexo I), nos montantes e para a 

realização das obras devidamente identificados no mesmo documento, 

cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais; ---------------------------------------------------- 

e) De acordo com as informações de compromisso emitidas pela unidade 
orgânica responsável, no caso a Divisão de Gestão Financeira, 

documentos cujo teor aqui se dão por integralmente reproduzidos para 

todos os efeitos legais e que se anexam à presente proposta (Anexo 

II), as despesas associadas aos apoios previstos na alínea anterior, 

têm cabimento orçamental e compromisso6; ---------------------------- 

                                                           
6 A freguesia de Paradela, a união de freguesias de Calvão e Soutelinho 

da Raia e a união de freguesias de Travancas e Roriz, não apresentaram, 

até à presente data, certidão comprovativa de que têm a situação 

regularizada perante a Administração Tributária e a Segurança Social, 

circunstância que impede que sejam emitidos os respetivos 

compromissos, razão pela qual não constam das Informações de 
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f) A atribuição dos apoios referidos na alínea anterior, deverá ser 
titulada, caso a caso, pela celebração de protocolo com a respetiva 

freguesia, conforme matriz, contendo as cláusulas disciplinadoras dos 

direitos e obrigações das partes signatárias que segue em anexo à 

presente proposta (anexo III) e cuja aprovação, desde já, se propõe;  

g) Sequencialmente, deverá a presente proposta de atribuição de apoio 
às juntas de freguesia em causa, ser agendada para uma próxima sessão 

da Assembleia Municipal para ulterior sancionamento do aludido órgão 

deliberativo da Autarquia, no cumprimento do disposto na alínea j), 

do n.º 1, do artigo 25º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, legitimando, simultaneamente, o Presidente da Câmara a 

outorgar, em representação do Município de Chaves, os respetivos 

protocolos; -------------------------------------------------------- 

h) Logo que tal deliberação venha a ser tomada, deverá a mesma ser 
levada ao conhecimento das Juntas de Freguesia beneficiárias dos 

apoios, através da emissão da competente notificação; -------------- 

i) Por último, caso a presente proposta venha a ser aprovada nos termos 
anteriormente sugeridos, por parte dos órgãos municipais, dever-se-á 

promover à sua publicação mediante a afixação de editais nos lugares 

de estilo, bem como em jornal local e no site oficial do Município de 

Chaves, de acordo com o disposto no art. 56º, do anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações. Chaves, 24 de 

março de 2016. ----------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, ---------------------------------- 

Arq.to António Cabeleira -------------------------------------------- 

Em anexo: A referida documentação. --------------------------------- 

Anexo I ------------------------------------------------------------ 

Lista de freguesias a apoiar, com indicação das obras a realizar e 

montante a atribuir ------------------------------------------------ 

Anexo II ----------------------------------------------------------- 

Informações de compromisso emitidas pela Divisão de Gestão Financeira 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO III ---------------------------------------------------------- 

Minuta de Protocolo--------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DE PROTOCOLO ENTRE MUNICÍPIO DE CHAVES E A JUNTA DE FREGUESIA 

DE ________ --------------------------------------------------------- 

Entre -------------------------------------------------------------- 

O Município de Chaves, pessoa coletiva nº 501 205 551, com sede no 

Largo de Camões da cidade de Chaves, representado neste ato pelo 

Presidente da Câmara, Arq. António Cabeleira, e com poderes para o 

ato, conforme o disposto na alínea f), do n.º 2, do artigo 35º, do 

anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e adiante designado 

por primeiro outorgante, devidamente autorizado por deliberação da 

Câmara Municipal de ___ de _________ de 2016, e da Assembleia Municipal 

de _____ de __________ 2016. --------------------------------------- 

E ------------------------------------------------------------------  

A Junta de Freguesia de __________, contribuinte n.º _____________, 

com sede na _________________, representada neste ato pelo Presidente 

da Junta de Freguesia, ____________________, e com poderes para o ato, 

conforme o disposto na alínea a), do n.º1 do artigo 18º, do anexo I, 

                                                           

compromisso emitidas pela Divisão de Gestão Financeira. Nesta justa 

medida, e não obstante a concessão de apoios a estas freguesias poder 

ser autorizada, a transferência dos respetivos valores deverá ficar 

condicionada à apresentação de tais documentos, sem os quais não será 

possível emitir as necessárias informações de compromisso. ---------- 
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da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e adiante designado por segundo 

outorgante, devidamente autorizado por deliberação de ___ de _________ 

de 2016. ------------------------------------------------------------ 

É celebrado o presente contrato protocolo que se rege pelas cláusulas 

seguintes: --------------------------------------------------------- 

CLAUSULA 1ª -------------------------------------------------------- 

(OBJETO) ----------------------------------------------------------- 

O presente contrato tem por objeto regular o apoio financeiro prestado 

à freguesia de _______________, em vista à execução de obras da sua 

competência, nos termos do artigo 16º, conjugado com o artigo 7º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e a seguir 

identificadas: ----------------------------------------------------- 

CLAUSULA 2ª--------------------------------------------------------- 

(APOIO FINANCEIRO) ------------------------------------------------- 

1. Em vista à prossecução do objeto identificado na cláusula 1ª, é 

concedido pelo primeiro outorgante à segunda outorgante, um apoio 

financeiro quantificado no mapa em anexo, documento que constitui o 

Anexo I do presente protocolo e dele faz parte integrante. --------- 

2. O apoio financeiro identificado no ponto anterior será 

transferido para a segunda outorgante, de acordo com o plano constante 

do anexo II, do presente protocolo e do qual faz farte integrante. -- 

3. No contexto do custo total da obra a realizar, a segunda 

outorgante assume, com o presente protocolo, a responsabilidade pelo 

pagamento até à sua conclusão integral. ---------------------------- 

CLAUSULA 3ª -------------------------------------------------------- 

OBRIGAÇÕES DA FREGUESIA -------------------------------------------- 

No âmbito do presente protocolo, a segunda outorgante fica obrigada 

a: ----------------------------------------------------------------- 

a) Exercer uma correta e equilibrada execução do objeto previsto na 

cláusula 1ª; ------------------------------------------------------- 

b) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e 

regulamentares aplicáveis; ----------------------------------------- 

c) Afixar, no local da obra e de forma visível da via pública, uma 

placa descritiva, a publicitar o protocolo celebrado com o primeiro 

outorgante, durante e até 6 meses após a conclusão da obra; -------- 

d) A inserir em todos os materiais gráficos alusivos à obra prevista 

na cláusula 2ª, a menção de: “Apoiada pelo Município de Chaves”, 

acompanhado pelo respetivo logótipo; ------------------------------- 

e) Dar cumprimento às regras em matéria de contratação pública; -- 

f) Assegurar o cumprimento dos prazos previstos na cláusula 6ª. -- 

CLAUSULA 4ª -------------------------------------------------------- 

OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO -------------------------------------------- 

No âmbito do presente protocolo, o primeiro outorgante fica obrigado 

a: ----------------------------------------------------------------- 

a) Proceder às transferências previstas na cláusula 2ª, salvo nas 

situações de incumprimento da segunda outorgante; ------------------ 

b) Assegurar o competente acompanhamento técnico e de fiscalização 

das obras descritas na clausula 1ª. -------------------------------- 

CLAUSULA 5ª -------------------------------------------------------- 

EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROTOCOLO ---------------------------------- 

A execução do presente protocolo será avaliada, a todo o tempo e de 

forma contínua, pelo primeiro outorgante, que, para o efeito, poderá 

realizar reuniões conjuntas e periódicas com a segunda outorgante, 

podendo solicitar todas as informações que considere pertinentes para 

a avaliação do presente protocolo. --------------------------------- 

CLAUSULA 6ª -------------------------------------------------------- 

PRAZOS ------------------------------------------------------------- 
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1- O prazo da realização da obra estima-se em  

_________________________, devendo ser concluída até 

_____________________. --------------------------------------------- 

2- O presente protocolo tem início na data da sua assinatura e 

termina em _________. ---------------------------------------------- 

CLAUSULA 7ª -------------------------------------------------------- 

CESSAÇÃO DO PROTOCOLO ---------------------------------------------- 

1.  O presente protocolo pode cessar por caducidade, revogação ou 

resolução. --------------------------------------------------------- 

2. O protocolo cessa por caducidade nos termos gerais, 

designadamente pelo decurso do respetivo período de vigência. ------ 

3. A mudança dos titulares dos órgãos dos outorgantes não determina 

a caducidade do contrato. ------------------------------------------ 

4. Os outorgantes podem revogar o protocolo por mútuo acordo.----- 

5. A revogação obedece à forma escrita. -------------------------- 

6 - Os outorgantes podem resolver o protocolo por incumprimento da 

contraparte ou por razões de relevante interesse público devidamente 

fundamentadas. ----------------------------------------------------- 

CLAUSULA 8ª -------------------------------------------------------- 

ALTERAÇÕES AO PROTOCOLO -------------------------------------------- 

Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de prévio 

acordo entre as partes, a prestar por escrito. --------------------- 

CLAUSULA 9ª -------------------------------------------------------- 

CABIMENTO E COMPROMISSO -------------------------------------------- 

A despesa relativa ao presente protocolo encontrasse cabimentada pelas 

propostas de cabimento n.ºs ___________________, de _________________, 

e ___________ de ________________, correspondendo-lhe as requisições 

externas de despesa com os compromissos n.ºs _______ de 

_________________. ------------------------------------------------- 

CLAUSULA 10º ------------------------------------------------------- 

DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS -------------------------------------- 

Na execução do presente protocolo, observar-se-ão: ----------------- 

a) O respetivo clausulado e o estabelecido nos anexos I e II; ---- 

b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ------------------------- 

c) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em 

matéria de contratação pública; ------------------------------------ 

d) O Código do Procedimento Administrativo; ---------------------- 

e) O Regime Financeiro das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

73/2013, de 3/09; -------------------------------------------------- 

f) A Lei n.º 8/2012, de 21/02 (Lei dos Compromissos). ------------ 

CLAUSULA 11ª ------------------------------------------------------- 

FINANCIAMENTOS EXTERNOS -------------------------------------------- 

Caso a segunda outorgante venha a obter outro financiamento que cubra 

os gastos já apoiados pela primeira outorgante, fica obrigada a 

devolver as verbas recebidas desta última, na exata medida em que 

foram financiadas por outra entidade. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo referido o seguinte: --------------------------------- 

Manifestar a sua concordância na concessão de apoio às freguesias para 

o desenvolvimento de obras em prol das populações locais. ----------- 

Não considerando que a proposta apenas se destina a acomodar os 

serviços da Câmara, como a anterior, tanto mais, que esta já tem muitos 

edifícios pela cidade. ----------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------- 
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De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

Considera muito útil a celebração deste tipo de protocolos. --------- 

No entanto, torna-se necessário que o Município preste a devida 

acessória técnica às freguesias do Concelho, evitando, assim, que as 

obras públicas contratualizadas sejam executadas duas vezes. -------- 

Relativamente aos valores atribuídos às freguesias, seria desejável 

um aumento da sua expressão financeira, sendo, tal medida, acompanhada 

de um maior controlo por parte do Município. ------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Sempre foi adepta da gestão de proximidade da coisa pública. ---- 

2 – A proposta permite conferir maior autonomia financeira às 

freguesias do Concelho, tendo em vista o desenvolvimento do seu plano 

de atividades, em prol das suas populações. ------------------------- 

3 – Tudo isto, partindo do pressuposto que as freguesias contempladas 

com estes apoios financeiros, foram, previamente, auscultadas, sobre 

a justeza e distribuição das verbas, ora, concedidas. --------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

presente proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. ------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 3. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 4. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  
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3.3. CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DESTINADO A COMÉRCIO E/OU SERVIÇOS E ANEXO 

DE APOIO, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 378/05 – LUIS ROCHA 

LAVRADOR – LUGAR DE VALONGO, FREGUESIA DE OUTEIRO SECO – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA 

FERREIRA DE 14.03.2016.---------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1.-INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 273/16, referente ao processo n.º 378/05, 

o Sr.º Luís Rocha Lavrador, solicita um pedido de licenciamento, com 

vista à aprovação de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada, na legalização das obras de construção7 de um imóvel 

destinado a comércio e serviços e anexo de apoio, situado no lugar de 

Valongo, freguesia de Outeiro Seco no concelho de Chaves.------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 1 704.00m2, está inscrito 

na matriz urbana com o n.º 1862-P e descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o n.º 449/20080915, da freguesia de Santa 

Cruz/Trindade. ----------------------------------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

1.- Licença de construção n.º 329/06, para “construção de um parque 

de armazenamento de garrafas de gás descoberto”, com uma capacidade 

36.69 m3 e com a classificação do tipo A;---------------------------- 

2.- Alvará de Autorização de Utilização n.º 256/07, para “parque de 

armazenamento de garrafas de gás de petróleo liquefeito”;------------ 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, do coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

Termo de responsabilidade de técnico autor do projeto de 

acondicionamento acústico;------------------------------------------ 

- Declarações dos técnicos, comprovativas de inscrição em associação 

pública de carater profissional;------------------------------------- 

- Quadro de áreas;--------------------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 250;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos; --------------------------------------------  

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

                                                           
7 «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações;---- 
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- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Plano de acessibilidades e respetivo termo de responsabilidade;---- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de abastecimento de água e 

drenagem de águas residuais;----------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do estudo de comportamento térmico;------ 

- Termo de responsabilidade do projeto acústico;--------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

-Termo de responsabilidade do projeto de arranjos exteriores;-------- 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

- Fatura do telefone;------------------------------------------------ 

-Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º- A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de construção.------------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com as Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o terreno está inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano e 

Urbanizável, categoria 1.1 – Cidade de Chaves de acordo com as plantas 

de Ordenamento do Plano Diretor Municipal;--------------------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (Aviso n.º 

6779/2014), estabelecidas por motivo de revisão do Regulamento do 

Plano Diretor Municipal – em espaço A – espaço urbano consolidado, de 

acordo com informação técnica presente em reunião de Câmara datada de 

4 de Julho de 2014;-------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O requerente pretende a legalização da construção de um imóvel 

destinado a comércio e/ou serviços e de um anexo de apoio;----------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade do projeto de estabilidade, arranjos exteriores, 

águas pluviais, acústico, térmico, águas e esgotos, Ficha de segurança 

contra incêndio. No que diz respeito á luz e telefone são apresentadas 

faturas.------------------------------------------------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-01-28, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”31”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação no 

edifício de comércio e/ou serviços e no anexo de apoio, objeto de 

pedido de legalização das obras de construção. A área envolvente do 

edifício (logradouro), necessita de requalificação/arranjos 

exteriores, face ao uso desenvolvido no local a coberto do alvará de 

autorização de utilização n.º 256/07 - “Parque de armazenamento de 

garrafas de gás de petróleo liquefeito”.----------------------------- 
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Tendo-se constatado que não existe no local, nenhum “Parque de 

armazenamento de garrafas de gás de petróleo liquefeito”, o uso 

previsto no alvará de autorização de utilização n.º 256/07, mostra-se 

nesta fase desajustado, pelo que foi solicitado ao requerente a 

devolução do mesmo. O requerente apresentou o original do referido 

alvará, que se anexa ao processo.------------------------------------ 

É proposta uma área bruta de construção de 534.92 m2, para o conjunto 

a legalizar (imóvel para comércio e/ou serviços + anexo de apoio). O 

edifício de comércio e/ou serviços, possui dois pisos: r/chão e andar. 

O anexo de apoio possui um piso (r/chão), com a área de 101.14 m2;--- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (Aviso n.º 

6779/2014), estabelecidas por motivo de revisão do Regulamento do 

Plano Diretor Municipal – em espaço A – espaço urbano consolidado, de 

acordo com informação técnica presente em reunião de Câmara datada de 

4 de Julho de 2014;-------------------------------------------------- 

A construção respeita os afastamentos existentes na envolvente 

imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta e o índice 

de utilização do solo, ao propor um índice de 0.3 m2/m2.------------- 

A operação urbanística, consubstanciada, na legalização da construção 

de um edifício destinado a comércio e/ou serviços e anexo, situa-se 

em “espaço urbano consolidado”, respeitando as regras e parâmetros de 

edificabilidade, constante da informação presente em reunião de Câmara 

datada de 4 de Julho de 2014. A operação urbanística, que se pretende 

legalizar, enquadra-se na evolvente e promove a qualidade do tecido 

urbano, pelo facto de estar em bom estado de conservação, não põe em 

causa a criação de rede viária estruturante, nem comporta sobrecarga 

excessiva nos sistemas e redes.-------------------------------------- 

O projeto apresentado, dá cumprimento, ao disposto no Decreto - Lei 

163/06 de 8 de Agosto, relativo a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, sendo certo que, está instruído com termo de 

responsabilidade do plano de acessibilidades, de acordo com o n.º 8 

do art.º 20 do RJUE;------------------------------------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no artigo 10.º do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor 

do projeto de arquitetura, do coordenador de projeto, do autor dos 

projetos de especialidades, do diretor técnico da obra, do autor do 

plano de acessibilidades e do levantamento topográfico, cujos teores 

se mostram adequados;------------------------------------------------ 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 3 

521.55 euros.------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 284.85 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 3 806. 40 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), do anexo I que se apensa á presente 

informação. -------------------------------------------------------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

O prédio urbano objeto de legalização das obras de construção acima 

enunciadas, encontra-se em bom estado de conservação interior e 

exteriormente e não necessita de obras de correção ou adaptação.----- 
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A edificação destinada a comércio e/ou serviços, mostra-se adequada 

ao uso e pode ser sujeita ao regime de propriedade horizontal 

(constituição de duas frações autónomas).---------------------------- 

A edificação é servida por arruamento público, devidamente 

infraestruturado, com pavimentação de betão betuminoso, rede água e 

saneamento.--------------------------------------------------------- 

As obras de construção a legalizar respeitam o estipulado no n.º 4 do 

art.º1 do Aviso n.º 6779/2014 – Medidas Preventivas, não se 

vislumbrando, qualquer razão de indeferimento, previsto no seu artigo 

3.º, n.º 1;---------------------------------------------------------- 

Face ao uso pretendido para o imóvel, destinado a comércio e/ou 

serviços, há a referir que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 

2 do artigo 7.º do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços 

de classe 1 possuem já ou estão vocacionados para a utilização e 

ocupação do solo de tipo predominantemente residencial, terciária ou 

mista;-------------------------------------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no artigo 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

nos seguintes termos:------------------------------------------------ 

b.1) Deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no presente 

projeto;------------------------------------------------------------ 

b.2) Reconhecer que a mudança de uso de “Parque de armazenamento de 

garrafas de gás de petróleo liquefeito, licenciado ao abrigo do alvará 

n.º 329/06, cumpre as disposições legais e regulamentares;----------- 

b.3) Uma vez que da vistoria, não resulta a necessidade de se efetuarem 

obras de correção e/ou adaptação nos edifícios existentes a Câmara 

Municipal, reconheça que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização 

do imóvel nos moldes atualmente pretendidos;------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de construção do edifício destinado a comércio 

e/ou serviços e do anexo, o interessado deverá, nos termos do 

preceituado no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de 

Urbanização e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a 

emissão do respetivo alvará de autorização de utilização, instruído 

de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito 

regulamentar.------------------------------------------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) ---------------------------------------------------------- 

PISO Habitação Comércio/Serviços Arrumos Armazém TOTAL 

r/chão   151,26     151,26 

andar   282,52     282,52 
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anexos     101,14   101,14 

          0,00 

TOTAL 0,00 433,78 101,14 0,00 534,92 

 

Cércea – 7.30 ml ----------------------------------------------------                             

Volume – 1 829.00 m3------------------------------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

 
QUADRO I       custos (C)     

    s/n larg. C/m C/m2 Custo (C) 

  Faixa de rodagem             

REDE VIÁRIA 

 - Semipenetração betuminosa   0   14,49 0,00 €/m 

 - Betão betuminoso   9   19,77 177,93 €/m 

 - Granito (calçada a cubos)   0   13,34 0,00 €/m 

 - Granito (calçada à portuguesa)   0   8,70 0,00 €/m 

 - Betão    0   13,34 0,00 €/m 

REDE DE ÁGUA 1   22,04   22,04 €/m 

REDE DE 

ESGOTOS   1   34,80   34,80 €/m 

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0   46,40   0,00 €/m 

          

  C - custo das obras existentes na via 

pública / m       234,77   €/m 

  m - frente do terreno que confronta com 

a via pública       50   

  N - número de pisos         2   

          

  

Edifícios destinados 

exclusivamente a fins comerciais 

e/ou industriais        

  

 - alínea c) do n.º 1 do artigo 

24.º         

  T = C x m x [0.25 + 0.05 (N-1)]       T = 3.521,55   € 

 

QUADRO II----------------------------------------------------------- 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV)-------------------------------------------- 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão de 

comunicação prévia (taxa geral) 
  

  
63,10 € 

n.º 4 
Para comércio, serviços, acresce ao valor 

referido em 1., por unidade de ocupação 
      

a)  Até 300 m2 de área bruta de construção 0 105,15 € 0,00 € 

b)  De 301 m2 a 2000 m2 de área bruta de 

construção 
1 210,25 € 210,25 € 

c)  Superior a 2000 m2 de área bruta de construção 0 525,65 € 0,00 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      284,85 € 

 

TOTAL A LIQUIDAR………………………….………………∑ 3 521.55 € + 284.85 € = 3 806.40 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 21.03.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 
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competentes despachos no sentido do órgão executivo municipal vir a 

adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em presença, nos termos e para os 

efeitos descritos nas subalíneas b.1), b.2) e b.3), do item “10 – 

PROPOSTA DE DECISÃO”, deste documento.------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29-03-2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.03.2016.----------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. EDIFICAÇÃO DE SUPERFÍCIE COMERCIAL – RETAIL DE CHAVES, JUNÇÃO DE 

ELEMENTOS – PROCESSO N.º 415/15 – P.H.B. – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO, SA. 

– ROTUNDA DO RAIO X, QUINTA DO CANEIRO, FREGUESIA DE MADALENA E 

SAMAIÕES – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DE 28.03.2016.------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1.- INTRODUÇÃO------------------------------------------------------ 

Através de requerimento n.º 455/16, referente ao processo n.º 415/15, 

a empresa “P.H.B – Administração e Gestão, S.A”, apresentou elementos 

visando a instrução, de um pedido de informação prévia, relativo à 

realização de um conjunto comercial designado de “Retail Park E. 

Leclerc”, no lugar do Raio X-Caneiro, União das freguesias da Madalena 

e Samaiões no concelho de Chaves.------------------------------------ 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total de 14.168,00 m2, está 

inscrito na matriz com o n.º 890 e descrito na conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 106/20080304, da extinta freguesia da Madalena.---- 

2. – ANTECEDENTES---------------------------------------------------- 

Através de requerimento n.º 1139/15, datado de 2015-07-22, o 

requerente apresentou pedido de informação prévia, para obra de 

edificação do referido “Retail Park E. Leclerc”. Este pedido foi objeto 

de despacho superior datado de 2015-08-20, e no sentido de o requerente 

vir completar e corrigir o pedido apresentado. ---------------------- 

Em 2015/12/10, foi realizada uma reunião com o promotor, que teve como 

objetivo o acompanhamento e a concertação dos interesses público e 

privado, no âmbito da realização do empreendimento. Nos termos do 

previsto n.º1, do artigo 64º, do Decreto-Lei 4/2015, de 7 de Janeiro, 

que aprovou o Código do Procedimento Administrativo, foi lavrado um 

auto de diligência, que se anexa á presente informação.-------------- 

Em 2015/12/02, foi realizada nova reunião com o promotor, que teve 

como objetivo o acompanhamento e a concertação dos interesses público 

e privado, no âmbito da realização do empreendimento. Nos termos do 

previsto n.º1, do artigo 64º, do Decreto-Lei 4/2015, de 7 de Janeiro, 

que aprovou o Código do Procedimento Administrativo, foi igualmente 

lavrado um auto de diligência, que se anexa á presente informação.--- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo apresenta-se instruído com os seguintes elementos: -------  
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- Certidão da Conservatória do Registo Predial;---------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal;------ 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do pedido de 

informação prévia, quanto ao cumprimento das normas legais e 

regulamentares aplicáveis;------------------------------------------ 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1:500;----------------------------------------------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Plano de acessibilidades e respetivo termo de responsabilidade;---- 

- Plantas, cortes e alçados do edifício designado por “Burger King”;- 

4.-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

4.1 – No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

Tendo em consideração os elementos apresentados, pelo requerente, para 

instruir o seu pedido o mesmo tem de ser enquadrado á luz do disposto 

no n.º1, do artigo 14º do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado 

pelo Dec.- Lei 136/2014 de 9 de Setembro.---------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

O prédio urbano tem na sua totalidade 14.168,00 m2 (segundo prova 

documental – Certidão da Conservatória do Registo Predial) e de acordo 

com as plantas de Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM), está 

inserido num espaço da Classe 1 – Espaço Urbano e Urbanizável e da 

Categoria 1.1 – Cidade de Chaves;------------------------------------ 

Segundo a planta de condicionantes n.º47A do PDM, sobre o prédio 

impende uma servidão aeronáutica relativa ao Aeródromo de Chaves;---- 

Nos termos das medidas preventivas, estabelecidas por motivo da 

revisão do PDM de Chaves e publicadas em Diário da República, 2.ª 

Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através do Aviso n.º 6779/2014, 

o prédio situa-se num espaço urbano consolidado;--------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

5.1.- A proposta apresentada, prevê a construção de um conjunto 

comercial, formado por dois edifícios, com uma área bruta de construção 

de 5.618,00 m2, distribuídos por um só piso.------------------------- 

É proposta a demolição da habitação existente no terreno, pelo facto 

de se encontrar em avançado estado de degradação interior e exterior. 

A operação urbanística, consubstanciada, na construção de um conjunto 

comercial, situa-se em “espaço urbano consolidado”, respeitando as 

regras e parâmetros de edificabilidade, constantes das medidas 

preventivas antes referidas. ---------------------------------------- 

As edificações previstas respeitam os afastamentos existentes na 

envolvente imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta 

e o índice de utilização do solo, ao propor um índice de 0.4 m2/m2.-- 

Face à tipologia dos imóveis previstos (estabelecimentos comerciais) 

e às áreas brutas de construção dos mesmos, a proposta cumpre o 

especificado na alínea d), do n.º 3, do art.º 12.º do Plano Diretor 

Municipal, uma vez que contempla no interior do prédio 155 lugares de 

estacionamento automóvel (sendo 4 destinados a pessoas com mobilidade 

condicionada), o qual é superior ao valor mínimo de 113 lugares 

previsto naquela norma regulamentar.--------------------------------- 

O estudo em presença também dá cumprimento, ao disposto no Decreto - 

Lei n.º 163/06 de 8 de Agosto, relativo a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, sendo certo que, está instruído com termo de 

responsabilidade do plano de acessibilidades, que de acordo com o n.º 

8 do artigo 20.º do RJUE.-------------------------------------------- 

Face á servidão aeronáutica (Aeródromo de Chaves) que impende sobre o 

prédio e nos termos do disposto no artigo 13-B.º, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), foi consultada a entidade, ANA – 
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Aeroportos de Portugal, a qual emitiu parecer favorável datado de 

2015-09-29, nos termos da informação anexa ao processo.-------------- 

No que concerne às acessibilidades viárias envolventes, existentes e 

previstas, bem como ao enquadramento urbanístico e paisagístico do 

futuro empreendimento, foi emitido um parecer conjunto por parte dos 

setores de “Planos Municipais de Ordenamento do Território” e de 

“Estudos, Acompanhamento e Análise de Projetos” desta unidade 

orgânica, que se anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por 

integralmente.------------------------------------------------------ 

5.2.- Nos termos das disposições combinadas previstas no n.º 5, do 

art.º 44.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e na alínea 

a), do art.º 24.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, 

a operação urbanística em causa tem de ser considerada como de impacte 

relevante.---------------------------------------------------------- 

Neste contexto, e atento o disposto no n.º 5, do art.º 44.º do Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, a operação urbanística em 

análise fica sujeita às cedências e compensações previstas para as 

operações de loteamento, tendo assim de cumprir o disposto sobre tal 

matéria nos artigos 43º e 44º do RJUE, e nos artigos 20.º e 21.º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------------------ 

O requerente propõe ceder ao domínio público, uma área de 59.00 m2, 

para arruamentos, e, ao não prever qualquer cedência para espaços 

verdes e/ou de utilização coletiva, ficará deste modo sujeito ao 

pagamento do valor da respetiva compensação, de acordo com o previsto 

no art.º 30.º, do Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação 

e Tabela de Taxas e Licenças devidas pela Realização de operações 

urbanísticas.------------------------------------------------------- 

5.3 – Assim, e no que respeita ao dimensionamento das parcelas de 

terreno destinada, a espaços de circulação, espaços verdes e de 

utilização coletiva, equipamentos e às áreas de cedência gratuita ao 

Município, resultantes do presente pedido de informação, verifica-se: 

5.3.1. - De acordo com o n.º 2, do artigo 21.º, do Regulamento do 

Plano Diretor Municipal a área global máxima exigível para integração 

no domínio público, corresponde à soma das áreas destinadas a espaços 

públicos verdes, de utilização coletiva ou de circulação, e a 

equipamentos públicos ou de utilidade pública, não poderá exceder o 

menor dos seguintes valores:----------------------------------------- 

- A área global máxima (m2) ≤ 40% (área do terreno) (m2)------------- 

5,00 m2 ≤ 40% (14.168,00 m2) -----------  59,00 m2 ≤ 5.66,20  m2------- 

- A área máxima exigível destinada especificamente a equipamentos 

públicos ou de utilidade não poderá ultrapassar o valor numericamente 

igual a 25% da área bruta de construção prevista na operação--------- 

Área máxima para equipamentos públicos ≤ 25% (Área bruta de construção) 

(m2)----------------------------------------------------------------- 

0,00 m2 ≤ 25% (de 5.618,00 m2) ----------------- 0,00 m2 ≤  1.404,50 m2 

- As áreas destinadas a espaços públicos – espaços verdes ou de 

utilização coletiva, arruamentos viários e pedonais, estacionamentos 

– não podem exceder o valor máximo global correspondente a 15% da área 

total do terreno objeto da mesma operação---------------------------- 

Área total máxima ≤ 15 % (área do terreno) (m2)---------------------- 

59,00 m2 + 0.00 m2  ≤ 15 % (de 14.16,.00 m2) -- 5,.00 m2  ≤  2.125,20 m2 

Nestes termos pode-se concluir que, as áreas máximas a ceder para o 

domínio público por força do disposto no artigo 21.º, do Regulamento 

do P.D.M., seriam de 2.125,20 m2, destinado a espaços públicos (espaços 

verdes, arruamentos viários e pedonais e estacionamentos) e 1.404,50 

m2, destinado a equipamentos de utilização coletiva;----------------- 



                                                                F. 131 

                                                                  _____________________ 
 

Considerando, que o requerente propõe com a presente operação 

urbanística ceder uma área de 59,00 m2, destinada a espaços públicos 

(espaços de circulação, estacionamento, passeios), resulta assim, uma 

área não cedida para espaços verdes e de utilização coletiva de 

(2.125,20 m2 – 59,00 m2) = 2.066,20 m2;------------------------------- 

Por outo lado, e de acordo com o referido anteriormente, a área não 

cedida para equipamentos públicos de utilização coletiva, corresponde 

á área de 1.404,50 m2;----------------------------------------------- 

Face ao que vem de ser dito, conclui-se que a proposta urbanística 

patenteada possui um défice de área de cedência 3.470,70 m2 (1.404,50 

m2 + 2.066,20 m2); -------------------------------------------------- 

5.3.2 - Face ao que vem de ser dito, e em conformidade com o disposto 

no art.º 30.º, do “Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de 

Taxas Devidas pela Realização de Operações Urbanísticas”, o valor da 

compensação em numerário que o requerente terá de pagar é de 218.401,09 

euros:-------------------------------------------------------------- 

C= L x K x A (m2) x V/2 = 0.90 x 0.20 x 699,19 x 3 470,70/2 = 

436.802,17/2 = 218.401,09 €------------------------------------------ 

Face á necessidade de executar obras de urbanização em espaço do 

domínio público, deverá a autarquia vincular a empresa requerente à 

realização referidas obras, mediante apresentação do respetivo projeto 

de execução, tendo em vista o cálculo da caução prevista no n.º 1, do 

artigo 54.º do Decreto -Lei 555/99, na sua actual redação.----------- 

6 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que a operação urbanística, consubstanciada, na 

construção de um conjunto comercial, se situa em “espaço urbano 

consolidado”, respeitando as regras e parâmetros de edificabilidade, 

constante da informação presente em reunião de Câmara datada de 4 de 

Julho de 2014. ------------------------------------------------------ 

Considerando que, no âmbito do presente pedido foi emitido um parecer 

conjunto por parte dos setores de “Planos Municipais de Ordenamento 

do Território” e de “Estudos, Acompanhamento e Análise de Projetos” 

desta unidade orgânica, que se anexa a esta informação e cujo teor 

aqui se dá por integralmente.---------------------------------------- 

Considerando, que nos termos das disposições combinadas previstas no 

n.º 5, do art.º 44.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e 

na alínea a), do art.º 24.º do Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação, a operação urbanística em causa tem de ser considerada 

como de impacte relevante;------------------------------------------- 

Considerando que, embora o “conjunto comercial” que se pretende 

promover, provoque uma sobrecarga significativa dos níveis de serviço 

nas infraestruturas, nomeadamente ao nível de vias de acesso, tráfego 

e estacionamento, o mesmo poderá ser implementado desde que o 

requerente se comprometa a realizar todos os trabalhos inerentes à sua 

execução.----------------------------------------------------------- 

Considerando que, a viabilização deste empreendimento está dependente 

da realização de obras de urbanização relativas a rede viária, 

abastecimento de água, drenagem de águas residuais e pluviais, 

abastecimento elétrico, telecomunicações e gás, em espaço do domínio 

público, deve a autarquia vincular a empresa requerente à realização 

das referidas obras, mediante prestação de caução, prevista no artigo 

54.º do RJUE, as quais, diga-se, não constituem qualquer contrapartida 

por áreas não cedidas ao domínio público municipal.------------------ 

7 - PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito anteriormente enunciadas, 

propõe-se adoção da seguinte estratégia procedimental:--------------- 
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a) Atendendo a que a decisão administrativa a praticar se enquadra no 

artigo 14.º do RJUE, deverá a mesma ser adotada, nos termos legais, 

pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste assunto 

para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão executivo 

municipal;---------------------------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

emitir sobre o presente pedido de informação, um parecer favorável 

condicionado ao cumprimento do prescrito nos anteriores itens 5 e 6 

presente informação.------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 28.03.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam exarados competentes despachos visando a obtenção de uma 

deliberação por parte do órgão executivo municipal, nos termos e para 

os efeitos explicitados na alínea b), do item “ 7 – PROPOSTA DE 

DECISÃO”, deste documento.------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29-03-2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.03.2016.----------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. INSTALAÇÃO DE REDE DE TELECOMUNICAÇÕES ELETRONICAS EM 

INFRAESTRUTURAS EXISTENTES, PEDIDO DE OCUPAÇÃO DE VIA PÚBLICA – 

PROCESSO N.º 437/15 – NOS – COMUNICAÇÕES, SA. – BECO DA FELICIANA E 

AVENIDA SANTO AMARO, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO CONCEIÇÃO REI DATADA DE 

10.03.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação Geral 

com o nº 1075/15, em 13-07-2015, a interessada apresenta a comunicação 

prévia para a passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes8 e 

para a qual foi solicitada a devida autorização à entidade responsável, 

na ruas abaixo indicadas, situadas na freguesia de Santa Maria Maior, 

concelho de Chaves:-------------------------------------------------- 

-Beco da Feliciana e Avenida de Santo Amaro – 660 ml;---------------- 

2-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

2.1-No Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal----------------------------------------------------------- 

O pedido da interessada tem enquadramento legal nos termos do disposto 

no artigo 3º9 do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio 

Público Municipal.-------------------------------------------------- 

                                                           
8 O sublinhado é nosso.--------------------------------------------- 
9 Artigo 3º - Licença Municipal------------------------------------- 
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2.2-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação---------------- 

A construção de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas estão sujeitos a licença administrativa nos 

termos do disposto na alínea i) do nº 2 do artigo 4º10, do Decreto-Lei 

nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 

136/2014, de 9/9 (RJUE), corrigindo-se o pedido nos termos do disposto 

no nº 2 do artigo 108º do Código de Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 7/1.------------------------- 

2.3-No regime aplicável à construção de infraestruturas aptas ao 

alojamento de redes de comunicações electrónicas, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei nº 258/2009, de 25/9,-------------------------------------------- 

As obras de infraestruturas, pretendidas pela interessada tem 

enquadramento legal nos termos do disposto no artigo 13º11 do Decreto-

Lei nº 123/2009, de 21/5, na sua versão final, devendo as empresas de 

comunicações dar cumprimento aos artigos 8º12 e 9º do mesmo diploma 

legal.-------------------------------------------------------------- 

                                                           

1-A realização de obras e trabalhos no subsolo do domínio público 

municipal do concelho de Chaves carece de licença municipal, com 

exceção do disposto no artigo 13º do presente regulamento e dos casos 

de isenção expressamente previstos.---------------------------------- 
10 Artigo 4º - Licença, comunicação prévia e autorização------------- 

2-Estão sujeitas a licença administrativa:--------------------------- 

i) As demais operações urbanísticas que não estejam sujeitas a 

comunicação prévia ou isentas de controle prévio, nos termos do 

presente diploma.--------------------------------------------------- 
11 Artigo 13º Direito de acesso a infraestruturas aptas ao alojamento 

de redes de comunicações electrónicas-------------------------------- 

1-As entidades referidas no artigo 2º estão obrigadas a assegurar às 

empresas de comunicações electrónicas o acesso às infraestruturas 

aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que detenham 

ou cuja gestão lhes incumbe.----------------------------------------- 

2-O acesso referido no nº anterior deve ser assegurado em condições 

de igualdade, transparência e não discriminação, mediante condições 

remuneratórias orientadas para os custos, nos termos do artigo 19º. 

3-Os procedimentos para a obtenção do direito de acesso devem ser 

céleres, transparentes e adequadamentwe publicitados, não podendo 

ultrapassar o prazo máximo de 20 dias apos a efectiva receção do pedido 

de acesso, nos termos do nº 2 do artigo 20º.------------------------- 

4-Pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas que pertencem ao domínio público ou 

privativo das autarquias locais é devida a taxa a que se refere o 

artigo 106º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei nº 

5/2004, de 10/2, não sendo, neste caso, cobrada qualquer outra taxa, 

encargo, preço ou remuneração.--------------------------------------- 

5-Aos casos referidos no nº anterior não é aplicável o disposto no 

artigo 19º do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9.------------------------------- 
12 Artigo 8º - Obrigações das empresas de comunicação electrónicas 

perante os municípios------------------------------------------------ 

Quando efectuem obras no domínio público municipal, as empresas de 

comunicações electrónicas ficam obrigadas:--------------------------- 

a) À reposição de pavimentos, espaços verdes e de utilização 

colectiva, quando existentes;---------------------------------------- 

b) À reparação das infraestruturas que sejam danificadas em 

consequência da intervenção.----------------------------------------- 
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PARECERES INTERNOS-------------------------------------------------- 

No processo constam os seguintes pareceres, os quais devem ser dados 

a conhecer à interessada:-------------------------------------------- 

 -Parecer favorável da Srº Engº Vitor Joaquim Fernandes Pereira, a 

exercer funções na Divisão de Obras Públicas, emitido em 09-09-2015. 

 -Parecer favorável do Srº Engº eletrotécnico Nuno Bento, a exercer 

funções no Sector de Estudos, Acompanhamento e Análise desta unidade 

orgânica, emitido em 25-02-2015.------------------------------------- 

3-PARECER----------------------------------------------------------- 

Pretende a requerente intervir em espaço de domínio público, para a 

passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes de 

Telecomunicações, nos arruamentos acima mencionados.----------------- 

De acordo com os trabalhos a realizar deve a requerente prestar caução, 

pelo expresso no nº 2 do artigo 5º do Regulamento de Obras e Trabalhos 

no Subsolo do Domínio Público Municipal.----------------------------- 

De acordo com o parecer da Divisão de Obras Públicas, datado de 09-

09-2015, o valor da caução é de € 699,6 (seiscentos e noventa e nove 

euros e sessenta cêntimos), com IVA incluído.------------------------ 

Dever-se-à dar a conhecer à DOP e ao Srº Engº electrotécnico Nuno 

Bento a data do início dos trabalhos, para fiscalização dos mesmos.-- 

4-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

4.1-Face ao acima exposto, propõe-se de acordo com o disposto no artigo 

5º do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal, que a Câmara Municipal delibere deferir o pedido de 

licenciamento para ocupação do espaço de domínio público para 

instalação do serviço de televisão, internet e telefone, nas zonas 

envolvidas.--------------------------------------------------------- 

CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO DE TAXAS------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento legal da Subsecção I, da Secção 

III do Regulamento de Taxas de “Serviços, Atividades e Licenciamento 

Diversos”.---------------------------------------------------------- 

Cálculo das taxas a suportar pela interessada------------------------ 

Dados Gerais:------------------------------------------------------- 

-Extensão da rede de Telecomunicações – 660 ml----------------------- 

-Tipo de obra – Instalação da Rede de Distribuição de Televisão por 

Cabo, Internet e Telefone.------------------------------------------- 

Cálculo:------------------------------------------------------------ 

-Pela apreciação do pedido de ocupação de espaço público 

(Art.17º)………..…..52,50 €-------------------------------------------- 

-Emissão de licença (Artigo 18º)     ………………………..………….…….……..…10,50 € 

-Por cada período de 30 dias (alínea a) do artigo 21º)……….…...3,10 € 

-Pela ocupação do solo ou subsolo, com tubos, condutas e cabos 

condutores por metro linear e por ano(nº 8 do artigo 20º----660,00 € 

TOTAL A PAGAR………………………………………………………………………………………………..……………………. 746,10 € 

4.2-Após o pagamento das taxas devidas e a prestação de caução, 

mediante garantia bancária ou seguro caução, propõe-se que seja 

emitido o alvará, no prazo de 30 dias, nos termos do nº 2 do artigo 

7º do Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 

Municipal.---------------------------------------------------------- 

4.3-Caso sobre a presente informação recaia deliberação favorável do 

Executivo, propõem-se os seguintes procedimentos:-------------------- 

4.3.1- Envio de um exemplar do processo nº 437/15, à Divisão de Obras 

Públicas (DOP) e outro exemplar ao Srº Engº Nuno Bento, a exercer 

funções no Sector de Estudos, Acompanhamento e Análise de Projectos 

(SEAAP), desta unidade orgânica, para fiscalização dos referidos 

trabalhos, acompanhados da fotocópia da presente informação técnica; 
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4.3.2-Envio da fotocópia do requerimento nº 1161/15, acompanhado da 

Planta de Localização à escala 1/1000, constante no processo a folha 

nº 126 e da presente informação, à Divisão de Recursos Operacionais 

(DRO), para conhecimento.-------------------------------------------- 

4.4-Após a emissão13 do título, o Sector de Apoio Administrativo desta 

divisão deverá dar a conhecer às unidades orgânicas acima referidas, 

DOP, DRO e ao Srº Engº Nuno Bento a exercer funções no SEAAP, desta 

unidade orgânica tal ocorrência para efeito de fiscalização e 

conhecimento-------------------------------------------------------- 

4.5-Os referidos traçados finais serão posteriormente remetidos ao 

Sector de Sistemas de Informação Geográfica (SSIG), para efeitos de 

cadastro desta infraestrutura e para posterior cálculo da respectiva 

renda anual a ser paga pela entidade concessionária, de acordo com o 

disposto no nº8 do artigo 20º do Regulamento de Taxas de “Serviços, 

Atividades e Licenciamento Diversos”.-------------------------------- 

4.6 -Dar a conhecer à requerente a presente informação técnica, 

acompanhada com os pareceres internos supra referidos.--------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 21.03.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam produzidos 

competentes despachos visando a obtenção por parte do órgão executivo 

municipal de uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

licenciamento de ocupação do espaço do domínio público para efeitos 

de instalação de infraestruturas de comunicações electrónicas.------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29-03-2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.03.2016.----------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. Notifique-se. ---------------------------------- 

 

 

3.6. CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E ANEXO, PEDIDO DE 

LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 717/14 – MÁRIO FREITAS PEREIRA – RUA DA 

EIRA DE CIMA, VILARINHO DAS PARANHEIRAS, FREGUESIA DE VIDAGO – 

INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DAS SRA. 

ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 07.03.2016. --------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento registado com o nº 2139/14, referente ao 

processo nº 717/14, o Srº Mário Freitas Pereira apresenta projecto de 

                                                           
13 Artigo 80º - Início dos trabalhos--------------------------------- 

1-A execução das obras e trabalhos sujeitos a licença nos termos do 

presente diploma só pode iniciar-se depois de emitido o respectivo 

alvará, com exceção das situações referidas no artigo seguinte e salvo 

disposto no artigo 113º---------------------------------------------- 
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arquitetura referente à legalização de imóvel destinado a habitação 

unifamiliar e anexo, construído no prédio urbano inscrito na matriz 

predial da União das freguesias de Vidago, Arcossó e Vilarinho das 

Paranheiras sob o artigo 614º, situado na rua da Eira de Cima, em 

Vilarinho das Paranheiras.------------------------------------------- 

1.2-Sob o requerimento nº 722/15, o interessado apresenta os projectos 

de especialidades a seguir mencionados, relativamente à obra de 

edificação construída sem controle prévio:--------------------------- 

-Projeto de Estabilidade.-------------------------------------------- 

-Redes Prediais de Abastecimento de Água e de Drenagem de Águas 

residuais Domésticas e Pluviais.------------------------------------- 

-Projeto de Telecomunicações.---------------------------------------- 

-Estudo Térmico e Acústico.------------------------------------------ 

-Ficha de Segurança Contra Incêndios.-------------------------------- 

-Ficha Eletrotécnica.----------------------------------------------- 

-Pedido de dispensa do projecto de Gás, nos termos do disposto no nº 

2 do artigo 1º do Decreto-Lei nº 521/99, de 10/12.------------------- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

Relativamente ao processo administrativo registado com o nº 717/14, 

não existem quaisquer antecedentes.---------------------------------- 

3-INSTRUÇÃO DO PEDIDO------------------------------------------------ 

O pedido encontra-se instruído de acordo com o disposto no nº 15 e nº 

16 da Portaria nº 113/2015, de 22/4 e do artigo 13º do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, com exceção da certidão da 

conservatória do registo predial, a qual deverá ser anexada ao presente 

processo no prazo de 3 meses após a emissão de alvará de utilização.- 

4-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

4.1-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação---------------- 

O pedido tem enquadramento nos termos do disposto no disposto na alínea 

c) do nº 2 do artigo 4º e no artigo 102º -A, ambos do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12 na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 136/2014, de 

9/9, por respeitar a obras de construção em área não abrangida por 

operação de loteamento e simultaneamente por se tratar de um 

procedimento de legalização das mesmas.------------------------------ 

4.2-Nas Disposições do Plano Diretor Municipal----------------------- 

O prédio urbano sobre o qual incide a presente operação urbanística, 

tem a área de 460 m2, segundo fotocópia do Modelo 1 do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, constante no processo a folha nº 28 e 29.--- 

De acordo com as plantas de Ordenamento do Plano Diretor Municipal, o 

prédio urbano esta inserido no espaço da classe 1 (Espaços Urbanos e 

Urbanizáveis), na Categoria 1.3 (Outros Aglomerados). --------------- 

Consultadas as plantas de condicionantes do PDM, conclui-se que sobre 

o terreno, objecto de intervenção, não impende qualquer servidão e/ou 

restrição de utilidade pública. ------------------------------------- 

4.3-Nos Regulamentos Municipais ------------------------------------- 

O pedido tem enquadramento legal no artigo 73º C - Procedimento de 

legalização de operações urbanísticas, do Regulamento nº 732/2015, o 

qual procedeu à Revisão do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação. -------------------------------------------------------- 

5- CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO----------------------------- 

Da análise do projecto de arquitectura apresentado constata-se que:-- 

5.1-O projecto de arquitectura apresentado propõe a legalização de um 

imóvel destinado a Habitação Unifamiliar com a área bruta de construção 

de 204,40 m2, distribuída pelo R/C e Andar na área de 91,00 m2 em cada 

piso e um anexo de R/C com a área bruta de construção de 22,40 m2.--- 

5.2-O pedido encontra-se instruído de acordo com o disposto no nº 15 

e nº 16 da Portaria nº 113/2015, de 22/4. --------------------------- 
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5.3-De acordo com o disposto no nº 6 do artigo 73º -C do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, foi realizada uma vistoria 

ao imóvel em 28-12-2015, da qual resultou o Auto de Vistoria Nº 18 que 

se anexa à presente informação técnica para todos os efeitos legais. 

5.4-Da vistoria realizada concluiu-se não haver necessidade de se 

realizarem obras de correcção e/ou adaptação na habitação unifamiliar. 

5.5-O presente projecto de legalização contempla a área bruta de 

construção de 204,40 m2, distribuída pelo R/C e Andar.--------------- 

5.6-Respeita o índice de construção estabelecido para o local, que é 

de 0,5 m2/m2, aplicado à parcela de terreno, ou seja (área do terreno 

x índice de construção) = (460,00 m2 x 0,5 m2/m2 = 230,00 m2 (máxima 

área bruta de construção permitida)> 204,40 m2 (área bruta de 

construção proposta).----------------------------------------------- 

5.7-O projecto de arquitectura apresentado cumpre as restantes regras 

de edificabilidade estabelecidas nos artigos 18º e 19º do Regulamento 

do Plano Diretor Municipal, bem como o disposto nas alíneas a) e b) 

do nº 3 do artigo 12º daquele regulamento, ou seja três lugares de 

estacionamento no interior da parcela de terreno, objecto do presente 

pedido.------------------------------------------------------------- 

6-RESPONSABILIDADE-------------------------------------------------- 

O projecto de arquitectura, Arranjos Exteriores e Acessibilidades, da 

autoria da Arqtª Mónica Sofia Ferreira encontram-se acompanhados com 

os respectivos termos de responsabilidade quanto ao cumprimento das 

normas legais e regulamentares em vigor, acompanhados do elemento a 

que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE.-------------------------- 

O projecto de Telecomunicações da autoria do Engº Téc, João Francisco 

Freire dos Santos e os restantes da autoria do Engº civil António José 

Afonso Durão Branco, encontram-se também acompanhados dos respectivos 

termos de responsabilidade quanto ao cumprimento das normas legais e 

regulamentares em vigor e do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 

10º do RJUE.--------------------------------------------------------- 

7-TAXAS URBANÍSTICAS APLICÀVEIS À PRETENSÃO-------------------------- 

7.1-O presente pedido de legalização está sujeito ao pagamento da taxa 

de infra-estruturas urbanísticas previstas nos termos do disposto na 

alínea a) do artigo 24º do Regulamento de liquidação e cobrança de 

taxas devidas pela realização de operações urbanísticas, publicado em 

diário da república, 2ª Série – Nº 63 em 31-03-2010, conforme 

descriminado no Quadro I, a qual ascende ao montante de 678,12 €.---- 

7.2-As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela realização 

desta operação urbanística, ascendem ao montante 686,14 €, conforme 

descriminado no Quadro II que se anexa à presente informação técnica. 

7.3-O valo total das taxas a liquidar é de € 1 364,26 ( mil trezentos 

e sessenta e quatro euros e vinte e seis cêntimos), a cobrar no ato 

da emissão do título de autorização de utilização, encontrando-se o  

cálculo justificativo  das mesmas, em documento anexo à presente 

informação técnica.------------------------------------------------- 

8-CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO--------------- 

8.1-Considerando que o pedido se encontra instruído com os elementos 

mencionados no Anexo I da Portaria nº 113/2015, de 22/4;------------- 

8.2-Considerando que é respeitado o índice de construção estabelecido 

para o local, que é de 0,5 m2/m2, aplicado à parcela de terreno, ou 

seja (área do terreno x índice de construção) = (460,00 m2 x 0,5 m2/m2 

= 230,00 m2 (máxima área bruta de construção permitida)> 204,40 m2 

(área bruta de construção proposta);--------------------------------- 

8.3-Considerando que o projecto de arquitectura apresentado cumpre as 

regras de edificabilidade estabelecidas nos artigos 18º e 19º do 
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Regulamento do Plano Diretor Municipal, bem como o disposto nas alíneas 

a) e b) do nº 3 do artigo 12º daquele regulamento.------------------- 

8.4-Considerando que não há necessidade de obras de correcção e/ou 

adaptação, às obras de construção, objecto do presente pedido de 

legalização;-------------------------------------------------------- 

8.5-A legalização das obras de construção, será titulada por alvará 

de autorização de utilização, de acordo com o disposto no nº 3 do 

artigo 73º-C do RMUE.------------------------------------------------ 

9-PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------------ 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito expostas, bem 

como o estabelecido no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

e no Regulamento Municipal da Urbanização e da edificação, tomo a 

liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

9.1-Agendamento desta assunto para a próxima reunião de câmara, 

propondo-se que seja praticada deliberação pelo Executivo 

consubstanciada na intenção de deferir o pedido de legalização das 

obras de construção, formulado pelo requerimento registado com o nº 

2139/14, nos termos do disposto no artigo 102º -A do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 136/2014, 

de 9/9 e no artigo 73º - C do RMUE.---------------------------------- 

9.2-Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Camara Municipal 

delibere reconhecer que se encontram reunidos os requisitos legais que 

permitem a emissão de título de autorização de utilização do imóvel, 

nos termos do disposto no nº 11 do artigo 73º-C do RMUE-------------- 

9.3-Caso a Câmara Municipal delibere deferir o pedido de legalização 

das obras de construção e consequentemente o pedido de autorização de 

utilização do imóvel, o interessado deverá requerer a emissão do 

respectivo título, nos termos do disposto no nº 14 do artigo 73º-C no 

prazo de 30 dias, com os elementos previstos no nº 5 do mesmo 

dispositivo legal.-------------------------------------------------- 

9.4-Para efeito do disposto no Decreto-Lei nº 287/200314, de 12/11, o 

requerente deve no prazo de 60 dias à emissão do Alvará de Autorização 

de Utilização, vir a processo apresentar a certidão da conservatória 

do registo predial do prédio urbano, inscrito na matriz predial da 

União das freguesias de Vidago, Arcossó e Vilarinho das Paranheiras 

sob o artigo 614º e fazer prova de que procedeu à comunicação daquele 

título na Repartição dos Serviços de Finanças de Chaves.------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 21.03.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido do órgão executivo municipal vir a 

adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em causa e ao concomitante 

reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respectivo alvará de autorização de 

utilização do imóvel.------------------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 29-03-2016. ---------------------------------------------- 

                                                           
14 Decreto-lei que procedeu à reforma da tributação do património, 

aprovando os novos Códigos do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) 

e do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (CIMT) 

e a alterações de diversa legislação tributária conexa com a mesma 

reforma.------------------------------------------------------------ 
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A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 29.03.2016.----------------------------------------- 

Á reunião de Câmara. 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

2- SANEAMENTO E SALUBRIDADE 

 

 

3- OBRAS DE CONSERVAÇÃO 
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EXPROPRIAÇÕES 

 

 

VIII 

DIVISÃO DE AGUAS E RESIDUOS 

 

 

IX 

DIVISÃO DE RECURSOS OPERACIONAIS 

 

 

X 

FORNECIMENTOS/BENS E SERVIÇOS 

 

 

1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS E ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DO 

CONCELHO DE CHAVES. - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO. 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 06/GNE/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO ---------------------------------------------------- 

 Considerando que, em reunião do executivo camarário do passado 

dia 04 de março de 2016, foi aprovada a adjudicação na sequência da 

Informação Nº 02/2016, do Setor de Contratação, do passado dia 25 de 

fevereiro de 2016; ------------------------------------------------- 

 Considerando que, no dia 07 de março de 2016, foram efetuadas as 

respetivas notificações de decisão de adjudicação, nos termos do 

disposto no Artigo 77º, do D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro; ------ 

 Considerando que, no dia 16/03/2016, o adjudicatário apresentou 

a totalidade dos documentos de habilitação, tendo sido efetuadas as 
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notificações da apresentação dos documentos de habilitação e 

realizada, também, a sua disponibilização a todos os concorrentes, em 

plataforma eletrónica, nos termos e para os efeitos do disposto no 

Artigo 85º do Código dos Contratos Públicos, no passado dia 18/03/2016;  

Assim, atendendo às razões anteriormente expostas, submete-se à 

consideração superior a presente proposta que visa o seguinte: ----- 

2. PROPOSTA / DECISÃO: ------------------------------------------- 

a) Agendamento da presente proposta à próxima reunião do executivo 

camarário para aprovação da minuta do contrato, que se anexa à presente 

proposta, nos termos do disposto no nº1, do Artigo 98º, do Código dos 

Contratos Públicos, documento cujo teor se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais. -------------------------- 

b) Por último, caso a presente proposta venha a merecer aprovação, 

dever-se-á notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta 

do contrato em apreciação, adotando-se os demais formalismos previstos 

no CCP em vista à celebração do mesmo. ----------------------------- 

À consideração superior, ------------------------------------------- 

Chaves: 21 de março de 2016 ---------------------------------------- 

A Assistente Técnica, (Rute Dias) ---------------------------------- 

Em anexo: - Minuta do Contrato ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE “OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

E CONSERVAÇÃO DE ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS E ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE 

ÁGUAS RESIDUAIS”. -------------------------------------------------- 

No dia … de ……. de dois mil e dezasseis, celebram o presente contrato 

de prestação de serviços de “operação, manutenção e conservação de 

estações elevatórias e estações de tratamento de águas residuais”, 

pelo preço total de 320 000,04 € (trezentos e vinte mil euros e quatro 

cêntimos) acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. ------------------ 

Como primeiro contratante, o Município de Chaves,  titular do cartão 

de pessoa colectiva nº 501205551, representado pelo Presidente da 

Câmara Municipal de Chaves, Arqt. António Cândido Monteiro Cabeleira.  

Como segundo contratante, AGS – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE SISTEMAS DE 

SALUBRIDADE, S.A., Pessoa Colectiva nº……………, com sede na…………………, 

freguesia de…………….., concelho de …………., com o mesmo número de matricula 

na Conservatória do Registo Comercial de …………., com o capital social 

de …………… euros, neste acto legalmente representada por ……………., (estado 

civil), residente em ……….., titular do Cartão do Cidadão nº ……….., 

emitido em …………., na qualidade de ……………. da mencionada sociedade, com 

poderes para o acto conforme documento arquivado junto ao processo. - 

Cláusula 1ª -------------------------------------------------------- 

Objeto ------------------------------------------------------------- 

A presente prestação de serviços tem por objeto a contratação dos 

trabalhos para a “operação, manutenção e conservação de Estações 

Elevatórias e Estações de Tratamento de Águas Residuais”, de acordo 

com o estipulado nas cláusulas gerais do caderno de encargos. ------ 

Cláusula 2ª -------------------------------------------------------- 

Local da prestação dos serviços ------------------------------------ 

Os locais da prestação de serviços situam-se no concelho de Chaves, 

freguesias de Águas Frias, Anelhe, Bobadela, Bustelo, Faiões, 

Lamadarcos, Madalena, Moreiras, Nogueira da Montanha, Oucidres, 

Paradela de Monforte, Redondelo, Sanfins da Castanheira, São Pedro de 

Agostém, São Vicente, União Calvão – Soutelinho, União Eiras-São 

Julião-Cela, União Madalena-Samaiões, União Soutelo-Seara Velha, União 

Travancas-Roriz, União Vidago-Arcossó-Selhariz, Valdanta,Vilas Boas, 

Vilela Seca e Vilela do Tâmega e distribuiem-se nas áreas indicadas 
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na planta contante do Anexo IV do caderno de encargos em anexo, 

documento que faz integrante do presente contrato. ----------------- 

Cláusula 3ª -------------------------------------------------------- 

Prazo/inicio de execução da prestação dos serviços ----------------- 

O presente contrato é celebrado pelo prazo de 3 anos, não podendo ser 

prorrogado, iniciando-se a sua execução com efeitos retroativos ao dia 

1 de abril de 2016. ------------------------------------------------ 

Cláusula 4ª -------------------------------------------------------- 

Preço e  condições de pagamento ------------------------------------ 

1. O encargo total do presente contrato, é de 320 000,04 € (trezentos 

e vinte mil euros e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. ---------------------------------------------------------- 

2. Os trabalhos relativos à presente prestação de serviços, serão 

faturados em duodécimos, dizendo respeito ao mês anterior. --------- 

3. O pagamento do encargo mencionado no número um deverá ser efetuado 

no prazo de 60 (sessenta dias), a contar da data de entrada da 

respectiva fatura, desde que as mesmas tenham merecido a necessária 

aprovação pelo segundo contratante. -------------------------------- 

Claúsula 5ª -------------------------------------------------------- 

Revisão de preços -------------------------------------------------- 

1. O regime de prestação de serviços objeto do presente contrato é em 

termos anuais, sujeito a revisão de preços, desde que o valor da 

atualização exceda o valor de 2%, em relação ao valor anteriormente 

considerado. ------------------------------------------------------- 

2. A revisão de preços dará origem a uma fatura específica e distinta 

das correspondentes aos pagamentos mensais. ------------------------ 

Cláusula 6ª -------------------------------------------------------- 

Sigilo ------------------------------------------------------------- 

O segundo contratante garantirá o sigilo quanto a informações que os 

seus técnicos venham a ter conhecimento, relacionadas com a actividade 

do primeiro contratante. ------------------------------------------- 

Claúsula 7ª -------------------------------------------------------- 

Cessão da Posição Contratual --------------------------------------- 

O segundo contratante não poderá ceder a sua posição contratual ou 

qualquer dos direitos e obrigações decorrentes do contrato sem 

autorização do primeiro contratante. ------------------------------- 

Cláusula 8ª -------------------------------------------------------- 

Caução para garantir o cumprimento das obrigações ------------------ 

Para garantia da execução destes trabalhos o segundo contratante 

presta a favor do primeiro contratante, Garantia Bancária Nº 

962300488019274, emitida pelo Banco Santander Totta, S.A., em 15 de 

março de 2016, no valor de € 16 000,00 (dezasseis mil euros), 

correspondendo a 5% do valor dos trabalhos objecto do presente 

contrato. ---------------------------------------------------------- 

Cláusula 9ª -------------------------------------------------------- 

Foro competente ---------------------------------------------------- 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela. --------------------- 

Cláusula 10ª ------------------------------------------------------- 

Prevalência -------------------------------------------------------- 

1- Consideram-se como condições a observar na prestação dos serviços, 

as expressas no contrato, nos cadernos de encargos e na proposta que 

foi apresentada pelo segundo outorgante. --------------------------- 

2- Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o caderno de 

encargos, seguidamente a proposta que foi apresentada pelo segundo 

outorgante, e em último lugar o texto do presente contrato, nos termos 

do disposto nº6, do artigo 96º, do CCP. ---------------------------- 
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Claúsula 11ª ------------------------------------------------------- 

Legislação aplicável ----------------------------------------------- 

A tudo o que não esteja previsto no presente contrato contrato aplica-

se o disposto no Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, e restante 

legislação aplicável. ---------------------------------------------- 

Cláusula 12ª ------------------------------------------------------- 

Disposições finais ------------------------------------------------- 

1- Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efectuados após 

a verificação dos formalismos legais em vigor para o processamento das 

despesas públicas. ------------------------------------------------- 

2- O procedimento por Concurso Público Internacional, relativo ao 

presente contrato foi autorizado por deliberação do executivo 

camarário do passado dia 04 de setembro de 2015; ------------------- 

3- A prestação de serviços objecto do presente contrato foi adjudicada 

por deliberação do executivo camarário do passado dia 04 de março de 

2016; -------------------------------------------------------------- 

4- A minuta do presente contrato foi aprovada por deliberação do 

executivo camarário do passado dia … de ………. de 2016; -------------- 

5-O presente contrato será suportado por conta das verbas inscritas 

no orçamento do Município, sob a rubrica orçamental com a classificação 

económica: 020203; Compromisso nº 710/2016 de 01/03/2016; ----------- 

 5- O contrato será elaborado em duplicado, sendo um exemplar para 

cada um dos outorgantes. ------------------------------------------- 

6 - Foram apresentados pelo segundo outorgante: Registo Criminal, 

documentos comprovativos da situação contributiva regularizada perante 

a Segurança Social e Serviço de Finanças, e Declaração Modelo II, 

anexo ao CCP. ------------------------------------------------------ 

Pelo Primeiro Outorgante,__________________ ------------------------ 

Pelo Segundo Outorgante,___________________ ------------------------ 

Contrato registado sob o nº ……./16. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 22.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.22. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. LEI Nº8/2012 DE 21 DE FEVEREIRO – LEI DOS COMPROMISSOS E DOS 

PAGAMENTOS EM ATRASO. LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS 

AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA 
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MUNICIPAL, EM SUA SESSÃO ORDINÁRIA, NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 

INFORMAÇÃO Nº5/SC/2016. --------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICAÇÃO ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto na alínea c) do nº1 do 

artigo 6º da lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e em reforço do 

consentimento legal previsto no artigo 22º do decreto-lei nº197/99 de 

8 de junho, a Assembleia Municipal aprovou a autorização genérica para 

dispensa de autorização prévia favorável à assunção de compromissos 

plurianuais, nos seguintes casos: ---------------------------------- 

- Resultem de projetos ou ações constantes das Grandes Opções do Plano;  

- Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 (noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) 

em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo 

de execução de três anos. ------------------------------------------- 

- Considerando que, em todas as sessões do órgão deliberativo, deverá 

ser presente uma listagem com os compromissos plurianuais assumidos 

ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, no dia 17 de dezembro de 2014, 

aquando da aprovação dos documentos previsionais para o ano de 2015.  

2. DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte: ---- 

a) Que seja dado conhecimento ao órgão executivo municipal, em sede 

da próxima reunião ordinária, da listagem enunciada, e cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido, denominada “Listagem de 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia 

genérica concedida pela Assembleia Municipal”; --------------------- 

b) Sequencialmente, e dando execução ao ato de autorização genérica 

prestado, oportunamente, pela Assembleia Municipal, sobre a matéria 

em apreciação, deverá o mesmo documento ser levado ao conhecimento do 

aludido órgão deliberativo na sua próxima sessão ordinária, a ter 

lugar no mês de Abril. --------------------------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 24 de março de 2016 ---------------------------------------- 

A Coordenadora Técnica,(Susana Borges) ----------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO Nº5/SC/2016 

LISTAGEM DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES 

Adjudicatário Designação do contrato Valor 
Tipo de 

procedimento 

Data 

celebração/

renovação 

do contrato 

Fim do 

contrato/

renovação 

Flor do Campo 

– Distribuição 

de Produtos 

Agrícolas, 

Lda. 

 

Fornecimento de rações 

para o Parque Botânico e 

Zoológico do Rebentão 

6.077,25 
Ajuste 

Direto 
04.12.2015 

04.12.201

6 

Ibero Viridis, 

Lda. 

Renovação do contrato de 

prestação de serviços 

para a manutenção do 

relvado sintético do 

campo de treinos de 

futebol de 11 do Estádio 

Municipal 

4.200,00 
Ajuste 

Direto 
08.01.2016 

08.01.201

7 (1) 
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I.E.P. – 

Instituto 

Eletrotécnico 

Português 

Renovação do contrato de 

prestação de serviços 

para a realização de 

inspeções periódicas, 

reinspecções e inspeções 

extraordinárias a 

ascensores, monta-

cargas, escadas 

mecânicas e tapetes 

rolantes 

 

 

4.342,50 

 

Ajuste 

Direto 
23.12.2015 

23.12.201

6 

(1) De acordo com a cláusula 3ª do contrato a renovação do presente 
contrato produz efeitos a 1 de dezembro de 2015 e termina a 1 de 

dezembro de 2016. --------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.03.28. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 28.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.28. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

2.2. LEI Nº8/2012 DE 21 DE FEVEREIRO – LEI DOS COMPROMISSOS E DOS 

PAGAMENTOS EM ATRASO. LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS 

AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, EM SUA SESSÃO ORDINÁRIA, NO DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2015. 

INFORMAÇÃO Nº6/SC/2016. --------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICAÇÃO ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto na alínea c) do nº1 do 

artigo 6º da lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e em reforço do 

consentimento legal previsto no artigo 22º do decreto-lei nº197/99 de 

8 de junho, a Assembleia Municipal aprovou a autorização genérica para 

dispensa de autorização prévia favorável à assunção de compromissos 

plurianuais, nos seguintes casos: ----------------------------------- 

- Resultem de projetos ou ações constantes das Grandes Opções do Plano;  

- Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 (noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) 

em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo 

de execução de três anos. ------------------------------------------ 

- Considerando que, em todas as sessões do órgão deliberativo, deverá 

ser presente uma listagem com os compromissos plurianuais assumidos 

ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, no dia 09 de dezembro de 2015, 

aquando da aprovação dos documentos previsionais para o ano de 2016.  

2. DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte: ---- 
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c) Que seja dado conhecimento ao órgão executivo municipal, em sede 

da próxima reunião ordinária, da listagem enunciada, e cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido, denominada “Listagem de 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia 

genérica concedida pela Assembleia Municipal”; ---------------------- 

d) Sequencialmente, e dando execução ao ato de autorização genérica 

prestado, oportunamente, pela Assembleia Municipal, sobre a matéria 

em apreciação, deverá o mesmo documento ser levado ao conhecimento do 

aludido órgão deliberativo na sua próxima sessão ordinária, a ter 

lugar no mês de Abril. ---------------------------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 24 de março de 2016 ---------------------------------------- 

A Coordenadora Técnica,(Susana Borges) ----------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO Nº6/SC/2016 

LISTAGEM DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES 

Adjudicatário 
Designação do 

contrato 
Valor  

Tipo de 

procedimento 

Data 

celebração/ 

renovação do 

contrato 

Fim do 

contrato/ 

renovação 

I-Colours, 

Lda. 

 

Aquisição de 

serviços de aluguer 

e manutenção de 

equipamentos de 

impressão, cópia e 

digitalização e 

respetivos softwares 

92.880,00 
Concurso 

Público 
08.02.2016 08.02.2019 

Nordeste 

Alarme 

Serviço 

Técnico e 

Segurança, 

Lda. 

Prestação de 

serviços de 

vigilância e 

assistência técnica 

– sistema alarme 

1.230,00 
Ajuste 

Direto 
28.01.2016 31.12.2017 

AGS – 

Administração 

e Gestão de 

Sistemas de 

Salubridade, 

S.A. 

Aquisição de 

serviços de 

desinfeção dos 

sistemas de 

abastecimento de 

água de consumo 

humano e 

higienização dos 

reservatórios das 

freguesias do 

concelho de Chaves 

 

 

16.114,08 

 

Ajuste 

Direto 
01.02.2016 01.02.2017 

Associação 

Florestal e 

Ambiental do 

Concelho de 

Chaves 

Renovação do 

protocolo entre a 

CMC e a AFACC que tem 

por objeto o 

desenvolvimento de 

uma estratégia 

conjunta, com vista 

a garantir a 

cooperação entre as 

duas entidades em 

ações de 

silvicultura 

preventiva, 

vigilância, deteção, 

1ª intervenção, 

apoio ao combate, 

rescaldo, vigilância 

pós-incêndio, ações 

de fogo controlado e 

realização de 

queimadas 

25.000,00 Protocolo 12.03.2016 12.03.2017 
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-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.03.28. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 28.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.28. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. -----------------------------  

 

 

2.3. PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2015. 

INFORMAÇÃO Nº 12/DGF/2016. ------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Antecedentes e Justificação ------------------------------------- 

1 – Considerando que o Decreto-Lei n.º54-A/99 de 22 de Fevereiro 

retificado pela Lei n.º 162/99 de 14 de Setembro e alterado pelos 

diplomas Decreto-Lei n.º 315/2000 de 2 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 

26/2002 de 14 de Fevereiro e Decreto-Lei n.º 84-A/2002 de 5 de Abril 

aprova o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL);  

2 – Considerando que se entende por prestação de contas, o inventário 

dos atos económicos e/ou financeiros passados, bem como o instrumento 

controlador da execução do orçamento e da gestão autárquica; -------- 

3 – Considerando, também, que a prestação de contas, na senda do 

evidenciado no ponto anterior, deve ser espelho dos documentos 

previsionais, os quais aprovaram, em tempo oportuno, os fundamentos 

para o desenvolvimento da atividade autárquica; --------------------- 

4 - Considerando que no ponto 2 das considerações técnicas do POCAL 

são definidas as normas e especificidades técnicas relevantes que 

devem ser tidas em consideração aquando da elaboração dos documentos 

de prestação de contas a elaborar pelo Município; ------------------- 

5 – Considerando que o aludido diploma dispõe como documentos de 

prestação de contas: o Balanço, a Demonstração de Resultados, os Mapas 

de Execução Orçamental, os Anexos às Demonstrações Financeiras e o 

Relatório de Gestão; ------------------------------------------------ 

6 – Considerando que a prestação de contas das Autarquias Locais deve 

obedecer e ser apresentada, em modelos uniformes, de acordo quer com 

o estipulado pelos pontos 5, 7 e 8 das considerações técnicas do POCAL, 

quer com o estipulado pela Resolução do Tribunal de Contas n.º 4/2001, 

de 18 de Agosto, alterada pela Resolução 26/2013, de 21 de novembro; 

7 – Considerando que, nos termos da Resolução nº 44/2015, de 25 de 

novembro, do Tribunal de Contas, estão, também, os Municípios, 

obrigados ao reporte informativo dos documentos de prestação de contas 

por via eletrónica para o Tribunal de Contas, através da aplicação 

informática disponibilizada no sítio do TC – www.tcontas.pt, e, 

complementados pela apresentação dos documentos previstos na alínea 

b), do seu nº7 – Mapa síntese dos bens inventariados (CIBE) e ainda 

no nº8, da mesma Resolução – Declaração de Responsabilidade, 

decorrente das obrigações de aprovação e de aplicação dos princípios 

http://www.tcontas.pt/
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e normas contabilísticas e de controlo interno, a subscrever pelos 

elementos que integram o órgão executivo; --------------------------- 

8 – Considerando que o órgão executivo da Autarquia deverá, à luz do 

disposto no nº 1 do artigo 76º, da Lei n.º73/2013, de 03 de setembro, 

e na alínea i), do nº 1, do artº 33º e alíneas j) e k), do nº 1, do 

artº 35º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, apresentar os 

documentos de prestação de contas ao respetivo órgão deliberativo, de 

modo a que este os aprecie em sessão ordinária, no mês de Abril do ano 

seguinte àquele a que respeitam; ------------------------------------ 

9 – Considerando que, no cumprimento da alínea d), do nº 1, do artº 

42, da Lei 50/2012, de 31 de agosto, a qual aprovou o Regime Jurídico 

da Atividade Empresarial Local, devem as empresas locais facultar os 

documentos de prestação anual de contas, à Câmara Municipal para 

acompanhamento e controlo; ------------------------------------------ 

10 – Considerando que, nos termos da alínea e), do nº 2, do artº 77, 

da Lei nº 73/2013, de 03 de setembro, compete ao auditor externo que 

procede anualmente à revisão legal de contas, “…emitir parecer sobre 

os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre 

a execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados 

individuais e consolidados e anexos às demonstrações financeiras 

exigidas por lei ou determinados pela Assembleia Municipal.”; ------- 

11 – Considerando, por último, que as contas do Município deverão ser 

remetidas, pelo órgão executivo, independentemente da sua apreciação 

pelo órgão deliberativo, ao Tribunal -------------------------------- 

de Contas, até 30 de Abril, de acordo com o nº 4, do artº 52º da Lei 

nº 98/97, de 26 de agosto e ulteriores alterações, nos termos da 

Resolução nº44/2015, de 25 de novembro, e à CCDRN, (artº 6º do POCAL), 

ao INE e à Direcção-Geral do Orçamento (artº 7º e 8º do POCAL), no 

prazo de 30 dias após aprovação pelo Órgão executivo; --------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito: -------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir ao Ex. Sr. Presidente da Câmara a adoção 

da seguinte estratégia procedimental com vista à concretização do 

objetivo em causa, ou seja, aprovar as contas relativas à gerência de 

2015: -------------------------------------------------------------- 

a) Que, numa primeira fase, a presente proposta seja agendada para 
reunião de Executivo Municipal, com vista à obtenção da competente 

aprovação dos documentos de prestação de contas relativos ao exercício 

de 2015, as quais integram: ----------------------------------------- 

 Os documentos da Prestação de Contas que se encontram definidos 

no art.º6 do POCAL e na Resolução do TC, nº 4/2001: ----------------- 

a) Mapa de Execução do Orçamento da Despesa; ---------------------- 

b) Mapa de Execução do Orçamento da Receita; ---------------------- 

c) Mapa de Execução Anual do Plano Plurianual de Investimentos; --- 

d) Mapa de Fluxos de Caixa; --------------------------------------- 

e) Mapa de Operações de Tesouraria; ------------------------------- 

f) Balanço; ------------------------------------------------------- 

g) Demonstração de Resultados; ------------------------------------ 

h) Anexos às Demonstrações Financeiras; --------------------------- 

i) Relatório de Gestão. ------------------------------------------- 

 Documentos previstos na Resolução do TC, nº 26/2013, de 21 de 

Novembro: ---------------------------------------------------------- 

a) Mapa das participações da entidade; ---------------------------- 

b) Relatório e contas das sociedades comerciais previstas no artº 3º 

da Lei nº 50/2012, de 31 de agosto, nas quais exerçam influência 

significativa dos respetivos elementos a seguir identificados: ------ 

- Ata da deliberação de aprovação do relatório e contas; ------------ 
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- Cópia da certificação legal de contas, se emitida; ---------------- 

- Relação nominal dos responsáveis. --------------------------------- 

c)  Deliberações dos órgãos executivos e deliberativo, previstas no 

artº 61º da Lei nº 50/2012, de 31 de Agosto, bem como estudos técnicos, 

económicos e jurídicos que fundamentam o sentido da deliberação; ---- 

d)  Planos de integração ou internalização referidos no nº 12 do artº 

62º da Lei nº 50/2012, de 31 de Agosto; ----------------------------- 

e) Mapa de alienação da totalidade ou parte de capital social das 

empresas locais e de outras sociedades comerciais e cópias dos 

respetivos documentos comprovativos; -------------------------------- 

f)  Identificação de eventuais medidas adotadas no âmbito do artº 

65º da lei 133/2013, de 3 de Outubro. ------------------------------- 

 Documentos previstos na Resolução do TC nº44/2015, de 25 de 

novembro: ---------------------------------------------------------- 

Alínea b), do nº 7 – Mapa Síntese dos Bens inventariados (CIBE); ---- 

Nº 8 – Declaração de Responsabilidade, subscrita pelo órgão executivo 

 Documento previsto no artº77, da Lei 73/2013, de 3 de setembro: - 

Parecer sobre as contas do exercício, emitido pelo Revisor Oficial de 

Contas; ------------------------------------------------------------ 

 Documento previsto no nº 6, do artº59, da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro: ---------------------------------------------------------- 

Relatório de Acompanhamento anual do Plano de Saneamento Financeiro;- 

 Documento previsto no artº 12, nº 2, da Lei nº 43/2012, de 28 de 

Agosto – Programa de Apoio à Economia Local (PAEL): ----------------- 

Anexo relativo à execução anual do PAEL. ---------------------------- 

 Documentos Previstos no nº 42º na Lei nº 50/2012, de 31 de Agosto 

Relatório e Contas da GEMC, E.M, S.A; ------------------------------- 

Relatório e Contas da EHATB, EIM, S.A. ------------------------------ 

 Outros documentos anexos: -------------------------------------- 

 Balanço Social 2015; ------------------------------------------- 

 Documentos previstos na LCPA – Lei 8/2012, de 21 de fevereiro e 

ulteriores alterações: ---------------------------------------------- 

a) Declaração relativa a compromissos plurianuais; ---------------- 

b) Declaração relativa a pagamentos e recebimentos em atraso a 

31/12/2015. -------------------------------------------------------- 

b) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 
executivo camarário, deverá a mesma, à luz das disposições combinadas 

previstas nas alíneas alínea i), do nº 1, do artº 33º e alíneas j) e 

k), do nº 1, do artº 35º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, ser 

remetida para a próxima sessão ordinária da Assembleia Municipal, a 

ter lugar durante o mês de Abril, com vista ao seu sancionamento pelo 

aludido órgão deliberativo; ----------------------------------------- 

c) Que, se remeta, às entidades referidas e dentro dos prazos 

legalmente estipulados, um exemplar de todos os documentos integrantes 

da prestação de contas da gerência de 2015, ora em aprovação. ------- 

Chaves, 24 de Abril de 2016 ----------------------------------------- 

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira ----------------------------- 

(Márcia B. Santos, Dra.) -------------------------------------------- 

Em anexo: Documentos de prestação de contas legalmente exigíveis --- 

   Relatório de Gestão ------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 24.03.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ARQTO ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.03.24. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, tendo, sobre a matéria, em apreciação, apresentado os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

1 – O relatório de gestão carece de revisão, em vista a serem 

corrigidas todas as deficiências que o mesmo evidência. ------------- 

2 – A apreciação de todas essas deficiências, durante a presente 

reunião, iria determinar um prolongamento inusitado dos trabalhos, 

dispensando-se, por isso, a sua identificação detalhada. ------------ 

3 – No entanto, manifestou a sua disponibilidade para colaborar, em 

coordenação com o autor do relatório, na correção de todas as 

incorreções identificadas. ------------------------------------------ 

4 – Em relação ao conteúdo das contas, dever-se-á destacar o facto de 

não terem sido liquidadas diversas faturas, junto da empresa “Águas 

de Portugal”, no valor aproximado de 500 mil euros, situação que 

constitui um financiamento não autorizado e, ainda por cima, 

desprovido de qualquer reserva financeira. -------------------------- 

5 – As contas evidenciam a existência de encargos financeiros que não 

estão devidamente acautelados, nomeadamente, no que diz respeito à 

empresa “MARC” e Associação “Flavifomento”, encargos esses que estão 

a vencer juros. ----------------------------------------------------- 

6 – A descabimentação de verbas não é, por vezes, do conhecimento do 

Executivo, sendo certo que tal informação é importante para o 

acompanhamento da gestão corrente da autarquia. --------------------- 

7 – Não é possível fazer um acompanhamento adequado das despesas 

autorizadas pelo Senhor Presidente da Câmara, no exercício das suas 

competências próprias, situação que já foi, oportunamente, por si, 

suscitada, neste órgão executivo. ----------------------------------- 

8 – Não pode deixar de registar que os encargos efetuados na gestão 

anterior têm uma projeção negativa na atual gestão municipal, encargos 

esses que foram feitos de forma indisciplinada e gastadora, 

constituindo os mesmos um “garrote” financeiro para a Autarquia. ---- 

9 – Por estas razões, não poderá votar favoravelmente estas contas.— 

10 – Em coerência com as razões, anteriormente, expostas não poderá 

subscrever a declaração de responsabilidade constante das respetivas 

contas, para efeitos do disposto no n.8 da resolução do Tribunal de 

contas n.º 44/2015, de 25 de novembro, tanto mais que a mesma 

compromete o responsável politico, sobre o efetivo cumprimento das 

normas da contratação pública aplicáveis, sendo cumpridos pontual e 

tempestivamente todos os acordos e contratos com terceiros, sendo 

certo que uma parte significativa dos procedimentos de contratação 

pública é determinada, no exercício de competências próprias, em 

matéria de autorização de despesas públicas, pelo Presidente da 

Câmara, matérias que não são, assim, escrutinadas pelo Órgão Executivo 

Municipal. ---------------------------------------------------------  

11 – O mesmo se poderá afirmar relativamente ao comprometimento dos 

subscritores de tal declaração, relativamente à observância das normas 

dos regimes de vinculação de carreiras e de remunerações dos 

trabalhadores que exercem funções públicas e do Código do Trabalho, 

bem como o cumprimento do regime de incompatibilidades e limitações, 

legalmente, previstas, matéria que, pela sua natureza, está, 

competencialmente, confiada ao Senhor Presidente da Câmara. --------- 
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12 – Assim, considerando as razões, acima, evidenciadas, fica, 

absolutamente, condicionada a subscrição de tal declaração de 

responsabilidade. -------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Irá votar contra a aprovação das contas da Autarquia, assentando 

tal posição numa razão de princípio. -------------------------------- 

2 – De facto, estamos em presença da prestação de contas relativa à 

execução de um orçamento, o qual também não mereceu a sua aprovação.- 

3 – Desde há muito tempo que o Partido Socialista vem dizendo que 

aquilo que a autarquia tem, no presente, é uma consequência da má 

gestão protagonizada, no passado, gestão essa que veio a provocar uma 

desregulação financeira da autarquia. ------------------------------- 

4 – O Senhor Presidente da Câmara não pode desresponsabilizar-se de 

tal gestão, conotada com a fixação de erradas prioridades, tendo, ao 

invés, sido solidário, enquanto Vice-presidente da Câmara e Vereador, 

relativamente a todas as medidas desastrosas que, financeiramente, 

foram praticadas. --------------------------------------------------- 

5 – Há, de facto, alguma evolução positiva no equilíbrio financeiro 

da autarquia, apesar do planeamento financeiro não apresentar a devida 

consistência, integrando o mesmo indicadores muito frágeis. --------- 

6 – No que diz respeito ao apuramento da divida da Autarquia, há, 

ainda, situações que não estão registadas nas contas, em apreciação, 

nomeadamente no que diz respeito ao dossiê “MARC” e, bem assim, 

relativamente a alguns procedimentos expropriativos relacionados com 

o projeto “POLIS”. -------------------------------------------------- 

7 – Tais passivos não estão traduzidos nas contas, em apreciação. --- 

8 – Embora registando o esforço que tem sido feito, no sentido do 

equilíbrio das contas da Autarquia, as mesmas não refletem um saúde 

financeira aceitável que permita a adoção de medidas indispensáveis 

ao desenvolvimento do Concelho, pese embora ter sido aprovado um plano 

de saneamento financeiro. ------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

O voto de abstenção na aprovação das contas da autarquia está 

fundamentado nas seguintes razões: ---------------------------------- 

1– As contas em apreciação não integram os 7.4 milhões de euros 

associados às faturas devolvidas pela autarquia e emitidas pela 

empresa “Águas de Trás os Montes”. ---------------------------------- 

2 – A internalização da empresa “MARC” e os procedimentos 

expropriativos, no âmbito do projeto “POLIS”, não estão refletidos nas 

contas, distorcendo a realidade financeira da autarquia. ------------ 

3 – Ao nível da execução orçamental, comparativamente com anos 

económicos anteriores, a mesma apresenta indicadores positivos. ---- 

4 – A execução orçamental dos investimentos públicos, na área do 

fornecimento de água e saneamento, não é satisfatória, embora tal 

sistema de abastecimento público já não dê prejuízo. ---------------  

5 – A taxa de realização das GOPs relativas às funções sociais ser só 

de 76,53%. ---------------------------------------------------------- 

6 – A sua apreciação sobre os documentos de prestação de contas e, bem 

assim, o seu sentido de voto, não integra uma avaliação sobre a fixação 

de prioridades de investimento da autarquia, posição que já foi, 

oportunamente, por si vincada, em anteriores reuniões deste Executivo. 
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7 – Esta apreciação apenas considerar o grau de cumprimento do plano 

e alguns aspetos mais relevantes da gestão municipal. --------------- 

8 – As contas serem auditadas por um auditor externo. --------------- 

9 – Em coerência com as razões, anteriormente, expostas não poderá 

subscrever a declaração de responsabilidade constante das respetivas 

contas, para efeitos do disposto no n.8 da resolução do Tribunal de 

contas n.º 44/2015, de 25 de novembro, tanto mais que a mesma 

compromete o responsável politico, sobre o efetivo cumprimento das 

normas da contratação pública aplicáveis, sendo cumpridos pontual e 

tempestivamente todos os acordos e contratos com terceiros, sendo 

certo que uma parte significativa dos procedimentos de contratação 

pública é determinada, no exercício de competências próprias, em 

matéria de autorização de despesas públicas, pelo Presidente da 

Câmara, matérias que não são, assim, escrutinadas pelo Órgão Executivo 

Municipal. ---------------------------------------------------------  

10 – O mesmo se poderá afirmar relativamente ao comprometimento dos 

subscritores de tal declaração, relativamente à observância das normas 

dos regimes de vinculação de carreiras e de remunerações dos 

trabalhadores que exercem funções públicas e do Código do Trabalho, 

bem como o cumprimento do regime de incompatibilidades e limitações, 

legalmente, previstas, matéria que, pela sua natureza, está, em termos 

de competências, confiada ao Senhor Presidente da Câmara. --------- 

11 - Deve ainda ser referido, que as funções no executivo autárquico 

são desempenhadas em regime de não permanência, condicionando 

fortemente o acompanhamento de toda a atividade municipal, impedindo 

este fator e os que foram expostos nos pontos anteriores, uma avaliação 

rigorosa das contas municipais. ------------------------------------- 

12 – Assim, considerando as razões, acima, evidenciadas, fica, 

absolutamente, condicionada a subscrição de tal declaração de 

responsabilidade. -------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, em apreciação, 

apresentado os seguintes argumentos adicionais: --------------------- 

1 – Não consegue compreender o voto contra dos Vereadores do Partido 

Socialista, tendo em atenção que estamos em presença de um documento 

de prestação de contas que titula, na generalidade, o pleno cumprimento 

do plano orçamental pré estabelecido e aprovado, pelos Órgãos 

Municipais, não tendo este desvios significativos. ------------------ 

2 – Do ponto de vista técnico, as contas em apreciação não lhe merecem 

qualquer tipo de censura, confiando, inteiramente, nos serviços 

municipais responsáveis pela sua elaboração. ------------------------ 

3 – Em termos globais, as contas da autarquia estão em situação de 

cumprimento com os indicadores, legalmente, definidos, nomeadamente, 

no que concerne ao prazo de pagamento médio de faturas e, ainda, no 

que diz respeito ao excesso de endividamento, sendo certo que, nesta 

última componente, o Município de Chaves esta muito perto e conseguir 

respeitar os limites legais de endividamento. ----------------------- 

4 - Quanto à matéria associada à devolução de faturas emitidas pela 

empresa “Águas de Trás-os-Montes”, tal prática foi aprovada, de forma 

esmagadora, pela Assembleia Municipal, tendo em atenção que o valor 

da faturação apresentado pela Empresa, na área do saneamento básico, 

é, manifestamente, inaceitável e desproporcional. ------------------- 

5 – Por último, dever-se-á salientar que a devolução de tais faturas 

é acautelada com a criação das devidas provisões financeiras, em vista 

a dar sustentabilidade financeira a tal estratégia de atuação. ------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos 

contra, da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo e a abstenção, do Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. 

João Adérito Moura Moutinho, concordar com a informação técnica supra. 

Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. --------------------- 

 

 

2.4. PEDIDO DE PARECER PRÉVIO PARA A CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE 

AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS; ARTIGO 75º, DA LEI N.º 82-B/2014, DE 

31 DE DEZEMBRO – PARA A REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULOS MUSICAIS SINFÓNICOS 

PARA VIGORAR DURANTE O ANO DE 2016 INFORMAÇÃO DDSC Nº45/ SPAC Nº03 – 

ANO 2016. ----------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

I – Do enquadramento legal do pedido de parecer prévio -------------- 

1. De acordo com o disposto no n.º 5, do artigo 75º, da Lei n.º 82- 

B/2014, de 31/12, diploma legal que aprovou o Orçamento de Estado para 

2015, carece de parecer prévio vinculativo do membro do Governo 

responsável pela área das finanças, exceto no caso das instituições 

do ensino superior e do Camões, I. P., nos termos e segundo a 

tramitação a regular por portaria do referido membro do Governo, a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por 

órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de Abril, alterado 

pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza 

da contraparte. ----------------------------------------------------- 

2. Por sua vez, o n.º 12, da retrocitada disposição legal, esclarece 

que, nas autarquias locais, o parecer acima referido é da competência 

do órgão executivo municipal e depende da verificação dos requisitos 

previstos no n.º 6, da mesma norma legal, com as necessárias 

adaptações. -------------------------------------------------------- 

3. De acordo com o disposto no n.º 6, do artigo 75º, da Lei n.º 82- 

B/2014, de 31/12, o parecer previsto no número anterior depende da: - 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não 

subordinado, para a qual se revele inconveniente o recurso a qualquer 

modalidade da relação jurídica de emprego público, bem como da 

inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em causa, cujo 

procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma 

que institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em 

funções; ----------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; --------------- 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75º, da Lei n.º 82- 

B/2014, de 31/12. --------------------------------------------------- 

II – Do contrato de prestação de serviços a celebrar ---------------- 

1. É intenção do Município de Chaves celebrar contrato de 

aquisição/prestação de serviços de realização de 2 espetáculos 

musicais sinfónicos com a Orquestra do Norte (ON), para vigorar durante 

2016, e revestindo a natureza de tarefa. ---------------------------- 

2. Sendo certo que o valor estimado da totalidade do contrato em causa 

é 9.181,60 euros (nove mil cento e oitenta e um euros e sessenta 

cêntimos), para a realização de dois concertos. --------------------- 

3. Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em 

causa irá ser lançada mão do procedimento ajuste direto com consulta 
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à Orquestra do Norte, com base no disposto, sobre a matéria, no Código 

dos Contratos Público. ---------------------------------------------- 

4. O recurso ao procedimento acima referido justifica-se para a 

realização de eventos previstos no plano de atividades culturais do 

Município de Chaves ------------------------------------------------- 

5. Sendo certo que o Município de Chaves não tem, na presente data, 

recursos técnicos e humanos que permitam garantir, de forma eficaz, a 

execução dos serviços objeto do contrato. --------------------------- 

6. Atendendo à natureza do objeto dos contratos de aquisição de 

serviços que se pretende celebrar, constata-se que não se trata da 

execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos contratuais 

evidenciados e da natureza do próprio contrato. --------------------- 

7. Na situação individual e concreta, revela-se inconveniente o 

recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público 

para a execução dos serviços objeto do contrato. -------------------- 

8. De acordo com a declaração emitida pela unidade orgânica 

responsável, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido e que 

se anexa à presente proposta, o contrato de aquisição de serviços em 

causa tem cabimento orçamental, muito concretamente na rubrica 

02.02.20.01.04. ---------------------------------------------------- 

9. Considerando as disposições combinadas previstas, respetivamente, 

no artigo 7º, da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro e na alínea c), 

do n.º 6, do artigo 75º, da Lei n.º 82-B/2014, de 31/12, foi dado 

cumprimento à redução remuneratória, em 2014 e 2015. Segundo o ponto 

10 do artigo 75º, da Lei n.º 82-B/2014, de 31/12, no presente ano, não 

se procederá a redução remuneratória sobre o valor do serviço, dado 

que já se procedeu a duas reduções remuneratórias e a quantidade a 

contratar e o valor a pagar não são superiores ao da última redução.- 

III – Da proposta em sentido estrito -------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir ao executivo municipal que 

tome deliberação no sentido de emitir, por força do disposto no n.º 5 

e no n.º 12, do artigo 75º, da Lei n.º 82-B/2014, de 31/12 (LOE 2015), 

parecer prévio favorável relativamente à celebração do contrato para 

a realização de espetáculos musicais sinfónicos, para vigorar durante 

2016, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos 

os requisitos previstos no n.º 6, do artigo 75º, da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro. -------------------------------------------------- 

Caso esta proposta mereça concordância favorável, tomo a liberdade de 

sugerir a seguinte metodologia: ------------------------------------- 

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição do respetivo compromisso, em cumprimento 

com a LCPA; --------------------------------------------------------- 

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação; --------------------------------- 

À consideração Superior --------------------------------------------- 

Chaves, 28 março de 2016 -------------------------------------------- 

O Assistente técnico ------------------------------------------------ 

(José Alberto da Conceição Ribeiro) --------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL, 

ENG. CARLOS FRANÇA DE 2016.03.28. ----------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 28.03.2016. ---------------------------------------------- 



                                                                F. 4 

                                                                  _____________________ 
 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SENHOR ARQTO. 

CASTANHEIRA PENAS (NA AUSÊNCIA DO PRESIDENTE) DE 2016.03.28. -------- 

Visto. Concordo. À próxima reunião de Câmara para deliberação. ------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 
XII 

DIVERSOS 

 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram doze horas, para constar se lavrou a presente ata, e eu, 

Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi e vou assinar, junto do 

Presidente. -------------------------------------------------------- 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 

i Aplicável apenas quando os apoios concedidos sejam superiores a € 50 

000,00, nos termos do artigo 20º, do Decreto-Lei nº 273/2009. ------- 

                                                           


